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INTRODUÇÃO

Ao lado dos princípios geral-s do (direito, certo é que
os variados ramos da ciência ]urídi.ca possuem princípi.os
peculi-ares, sem os quais seria temerário conferir-lhes
autonomia

Nessa assenti.va, o direito do trabalho apresenta-se
como um ramo autónomo do direito, composto por i.números
pri-ncipios que lhes são próprios/ com aplicação delimitada e
restri.ta na seara laboral. Tai.s consta.traem os preceitos
basilares, as diretri.zes de ori-estação das normas (lesse ramo
.jura(fico/ atuando na tarefa de criação/ desenvolvi-mento,
compreensão e execução do di.leito.

Dentro (ia estrutura principiológi-ca do campo laboral
destaca-se o princípio de proteção, que traduz de modo fiel e
eloquente o caráter protecionista desse ramo especi-al

Partindo do reconheci-mento da grande i-mportância dos
plincipios do direi-to do trabalho e, especi-almente, do
princípio de proteção/ a presente monografi.a pretende expor
conceitos, divergências, entendimentos doutrinários e
jurisprudenciai-s i-gerentes ao assunto.

Assim, visando tal finalidade. o referido trabalho
encontra-se estruturado em 03 (três) capítulos. O primeiro
intitulado "Os princípios gerais do direito e os princípios do
di.leito (io trabalho", no qual encontram-se elencados e
conceituados os princípios específicos do campo laboral. O
segundo sob o título "0 pri-ncípi-o de proteção" que apresenta
uma análise puramente teóri.ca (leste pri.ncípio, especificam(io e
dali.neando todas as suas formas de aplicação. Finalmente, o
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terceiro e último capitular denomi.nado "0 principio de proteção
nas deck.iões do TRT - 12' Região", no qual encontram-se
colacionadas inúmeras ementas deste Tri.bucal, em que esse
principi-o fol apli-capo expressamente de forma clara e
inequívoca

Posteriormente, são feitas algumas consi-gerações
complementares ao trabalho, apresentada a bibli.ografi-a
consultada para o desenvolvimento da pesquisa, bem como, a
exi-blção integral de todos os acórdãos utilizados, que possuem
o condão de confirmar a importância do tema.



CAPÍTULO l

OS PRINCÍPIOS GERAIS DO DIREITO E OS PRINCÍPIOS DO
DIREITO DO TRABALHO

1 . 1 - Considerações Iniciais

O direi.to do trabalho representa um ramo autónomo do
direito e como tal, possui uma série de princípios própri-os,
diferentes dos que vi.coram em outros ramos jura-picos.

No entanto, é fundamental esclarecer que
concomitantemente há os princípios gerais do direitos com sua
aplicação estendida a todos os ramos jurídicos. O uso dos
princípi.os gerais é autorizada pelo artigo 4' da Lei de
Introdução ao Código Civil, .ín ve-r.b.ís

Art. 4' . Quando a lei. for omissa: o :iuj-z
decidirá o caso de acordo com a analogia, os
costumes e os princípios gerais de direito.

Como o texto legal não faz distinção os princípios
gerais regem toda a ordem jurídica, no intuito. (ie assegurar a
organicidade e a coerência de suas disposições; enquanto que os
princípios trabalhistas têm sua abrangência dali-mirada e
restrita no campo do direito laboral, por ser ramo especial, no
qual desempenharão suas funções.

Desta forma, os princípios geral.s não se confundem
com os princípios específicos de cada ramo jurídico existente
"0 próprio termo qualitativo "gerais" indica-nos a nota de
amplitude/ de compreensão de todos os ramos de extensão e
aplicação a todo o direito. os princípios de direi-to do
trabalho, por definição/ aplicam-se a um ramo - o direi.to
trabalhista - e não se aplicam a outros ramos. Não são
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necessariamente exclusivos de uma especialidade/ mas não podem

servir para todos os ramos, em outra palavras, serem gerais,
poi-s dei-xariam de ser especá-ficou e caracterizadores"'

Essa discussão existente leva à dj-scussão sobre quais
os princípios que devam predomi.nar. Forçoso afirmar que os
princípios gerais valerão subsidiariamente e desde que nâo
contrariem os princípios peculiares de cada disciplina. Caso
contrário, estaria-se negando a especificidade e autonomi-a de
cada ramo jurídico .

É o que ]l)revê expressamente a Consolidação das Lei-s
do Trabalho em seu arte-go 8', revi(lamente transcrito

prevaleça sobre o i.nteresse público.

1::ã ill ::Fh EI :Ll::l;
fundamentais deste

Em virtude do que foi exposto faz-se necessário/
finalmente, trazer à colação um conceito conciso e inequívoco
de pri-ncípi.o geral do direi.to, para após definir o que seja um
princá-plo de direito do trabalho. Com este fim propõe-se a
definição de BORGAS , segundo o qual "um principio :jurídico
fundamental é algo que devemos admiti-r como pressuposto de todo
ordenamento jurídico. Informa a totalidade do mesmo e aflora de

)É:=:H:;'=::.=:'=:'::.::;::::: ''
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mo(to expresso em múltiplas e (diferentes normas, nas quais o
legislador muitas vezes necessita menciona-los."

1.2 0s princípios do direito do trabalho

1 . 2 . 1 Conceito

Conforme dito, além dos princípios gerais do di.leito,
certo é que os diversos ramos :jurídicos possuem pri-nclpzos
peculi.ares, sem os quais seria impossível conferir-lhes
autonomia. No que se refere ao direito do trabalho a CLT em seu
artigo 8' os incluiu entre as fontes a que a :justiça do
trabalho e as autoridades admi-nistrativas devem recorrer na
falta de disposições legais ou contratuais para referem as
relações laborais. A Constituição Federal de 1988, por sua vez,
não se referiu expressamente aos princípios norteadores do
direito do trabalho .

O estudo desse princípios peculiares é de fundamental
importância, pois, o direito do trabalho é um direito
relativamente recente, encontrando-se em permanente evolução.
Assim, esses princi-pios, por conseqtlência, são imprescindi-vela
para suprir a ausência cie um "arcaboiço" conceptual que, em
regra, integra outros ramos :jurídicos, ao mesmo tempo que
contribui para a manutenção de sua estrutura

Assim, na certeza de que os princípios do direi.to do
trabalho se constituem em preceitos basilares desse ramo do
direito, responsáveis por to(ia a sua organização, muitos
autores formularam, cada qual/ uma definição/ que em muito se
as s emelham .

DE CASTRO afirma que "são as idéi-as fundamentais e
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forma(horas da organi-zação jurídi.ca do trabalho.'

Segundo RUEDA4 / "são aqueles preces-tos juridi-cos
normativos que constituem o fundamento (cessa disciplina e
inspiram algumas de suas normas, orientando a sua interpretação
e contribuindo para resolver os casos expressamente nao
previstos . "

Conforme GARCIA,s "são as linhas mestras ou
postulados básicos da tarefa interpretativa que inspiram o
sentido com que hão de se aplicar as normas trabalhistas/ que
há de ser desentranhado - em caso de dúvida - o conteúdo das
relações de trabalho ou revelada justamente a intenção que
presidirá a vontade (ios su:jeitos contratantes."

Harmonizando as idéias expostas, verifica-se que os

princípios peculiares do direito do trabalho são diretrizes de
orientação das normas desse ramo jurídico, são critérios que
amuam na tarefa de criação, desenvol-vimento, compreensão e
execução do direito. Dessa forma, preservam a validade clãs
normas que com eles se coadunam.

os princípios em geral e ai se i-ncluem os princípios
do direito do trabalhar possuem determinadas características

concretos e finalmente são supletivos, porque suprem d
]. egi ilação .

&# :; :lll:: ll;l:ll;l:: " """' "
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Percebe-se então que um princípio é capaz de
compreender, interpretar e abranger infinitas situações. E
muito mais amplo que uma di-aposição legal, pois, inspzraf
supre, traduz inúmeras normas e tem sua aplicação to(ia vez que
se pretende identificar o regi.me das relações laborais.

Porém, para que os princípios desempenhem essas

funções é necessário que sejam harmónicos entre si, pois sõ
assim é possível manter a unidade e coesão (io ordenamento, com
o qual estão relacionados .

1 . 2 . 2 Funções

Ato contínuo, faz-se necessário uma referência sobre
as funções desempenha(ias pelos princípios em gera]., bem como,
pelos princípios específi-cos do direito do trabalho. DELGADO'
afirma que os principi.os cumprem funções diferenciadas, atuando
na fase de construção da norma (fase pré-jurídica ou poliu-ca)
e na fase júri(inca tá-pica, após conclua-da a elaboração (ia
norma

Assim, a fase pré jurídica ou Rola.rica é aquela na
qual as normas são elaboradas, construidas, mediante um
processo legislativo. Neste âmbito os princípios exercem sua
i.nfluênci.a, inspirando o legislador nessa atividade. Como sao
proposições ideais, traçam metas a serem alcançadas, de forma
coerente, representando o fundamento de todo o sistema
júri.cinco. Esta é a função informadora dos princípios.

Na fase jurídica típica os princ3-pios exercem duas
funções dista-fitas, ora normativa, ora interpretadora. Na função
normativa atuam como fonte supletiva do di.leito, ou seja, na

6 DELGADO, Maurício Godo-nho. Revista LTr.
trabalho, n' 04, P.472, abril/1995r VO1. 59.

Prlncipi.os do direi.to do
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ausência da lei eles realizam a sua integração. No que $e
refere ao direito do trabalho está função está claramente
expressa no artigo 8' da CLT. Desta forma, os pri.ncípios atuam
como fontes normativas subsidiárias perante determinado caso
concreto, não regulado por fonte normativa pri-ncipal da ordem
j ur á- dica

Ainda na fase jurídica típica há a função
interpretadora, quando os princípios auxiliam na compreensão da
norma dentro do sistema jurídico a qual pertence. Servem como

instrumento de auxilio à i.nterpretação jurídica

A existência de funções variadas i.mplica na afirmação
cie que existem certos princípios que auxiliam mais o legislador
do que o aplicados do direito, ou vice-versa. Afinal, não ê
possível sempre, de forma invari-ável, um principio desempenhar
na mesma intensidade todas as funções elenca(ias. O certo ê que
não resta dúvi.da que as funções dos princípios (io direito do
trabalho não se restringem à mera interpretação desse ramo
ij uridico .

Na mesma linear RUPRECHT7 adota a posição cie que os
princípios não tem caráter fundamentalmente interpretativo/
poi-s, não coloca o auxilio à interpretação como sua função
principal. No entanto, cita a opinião

contraposta de

Tissenbaum que os estuda como meros meios cie interpretação e
clesentranhamento do sentido de suas disposições.

1.2.3 Classificação quanto ao aspecto coletivo ou individual do
direito do trabalho.

Quando chega a hora de explicitar quais sejam os

7 RUPRECHT, Alfredo J, OP c-it., P. 5
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princípios de direito do trabalho surge uma indagação sobre se
haveria princá-pios próprios do direito i-ndividual do trabalho
ao lado de princípios/ também próprios, do direito coletivo do
trabalho .

Para os que concordam com essa separação, a exemplo
de DELGAI)Os , a justificativa é de que o di.leito individual foi
construa.do mediante a verificação da di-ferenci-ação sõczo,
politico e económica existente entre as partes que compõe a
relação jurídico fundamental desse ramo especifico. Nessa
relação, o empregador é um ser coletivo, um agente sõczo,
politico e económico capaz de produzir, através de suas ações,
um certo impacto na sociedade; enquanto que o empregado é um
ser individual, incapaz de produzir ações de impacto
comunitário. Assim, o ramo (to direito individual do trabalho
foi se(cimentado para conferir proteção ao lado mais impotente
da relação e seus princípios, normas e processos objetivam, ao
menos jura.ricamente, eliminar essa desi-gualdade dando mai.or
guarida ao emprega(to.

Já, no ramo do direito coletivo (io trabalho as partes
se encontram em pé de igual(iader pois, em ambos PÓLOS
processuais encontram-se entes coletivos, ser coletivo
empresário (com ou sem a representação de seu sindicato) e ser
coletivo obreiro, mediante os si-ndicatos representativos da
classe trabalhadora. Desta forma, afirmam os defensores dessa
corrente, os princípios (jo direito coletivo do trabalho
edificam-se em torno da idéi-a de ser coletivo e das funções
desempenhadas por esses entes no (desenrolar de suas relações e
rla defesa de seus respectivos interesses.

Neste âmbito, separam os princípios do direito
coletivo em três grupos. No primeiro grupo estariam os

8 DELGADO, Mauríci.o Godo.nho, art.cit., P 475
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princípios que visam enfocar a figura do ser coletivo obreiro/
ob:meti-vendo sua liberdade e autonomia. São os pri-ncípi.os da
"liberdade associativa sindical" e da "autonomia sindical". "0

primeiro desses princi-pios postula pela plena e Irrestrita
prerrogativa obrei.ra de associação e sindicalização; o segundo
desses princípios propõe a garantia de autogestão âs
organi-zações associativas e sindical-s dos trabalhadores, sem
interferências empresariais ou do estado."'

O segundo grupo cle principi-os do direito coletivo do
trabalho refere-se às relações em si e aos processos
concretiza(lotes dessas relações. Neste con:junto estaria
incluído o princá-pio da "equivalência dos contratantes
coletivos" e o da "lealdade e transparência nas negociações
coletivas". O principio da equivalência dos contratantes
coletivos busca o reconhecimento de um estatuto sócio-:jurídico
semelhante para ambas as partes, para que se mudam de
instrumentos eficazes de atuação e pressão. Com esse objetivo,
p.ex., é reconhecido o direito de mobilização (é o
convencimento, com a distribuição de panfletos/ p.ex., quando
as pessoas começam a formar um :iuá.zo de valor, é um estado de
fato) e o direito de greve. Assim, mugindo os trabalhadores com
esses instrumentos há a r)ossibilidade de um tratamento jura-di-co
igualitário entre os entes envolvidos. O principio da
liberdade e transparência das negociações coletivas se coaduna
com o anterior, pois, assegura ainda mais a equivalência e
equilíbrio de posições que são propostos ]l)elo direi-to coletivo.
É a probi-date de conduta, a lealdade e o vasto acesso a
informações, para que se:jam elaboradas normas em conformidade
com a categoria profissional- envolvi.da

O terceiro grupo refere-se às relações e além (disso
aos efeitos que irão ocasionar/ na comunidade aJ-vo, as normas

9 BELGA.DO, Maurício Godinho, art.ci.t ,P.479
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produzidas entre os entes colete.vos. os princípios insere.dos
neste grupo irão informar os resultados normati-vos das
negociações efetuadas, demarcando seus limites e extensão cie
abrangência. Ai estão situados o princípio da "intervenzêncza
sin(iical na normalização coletiva"/ "da criatividade jurídi-ca
(ia negociação coletiva" e, ainda, o princá-r)io cia "adequação
setorial negociada"

o princípio da interveniência sindical na
normatização coletiva veio expresso na Constituição Federal de
1988, artigo 8o, incisos 111 e VI, .ín verbas

Art. 8'. É livre a associação profissional ou
sindical, observado o seguinte

lliiiiiili:ÜÜÉli::: H: '
admiti strat i-vas ;

'\l - '.'obrigatória' a participação dos
sindicatos nas negociações coletivas ae
tr atalho ;

Pelo exposto/ vê-se que esse princípio submete a
validade do processo negocial 'a intervenção do ser coletivo
obreiro, ou seja, o sindicato/ ]l)ara que se mantenha a
equivalência de posições das partes envolvidas.

o principio da criatividade jurídica da negociação
coletiva revela a essência do dilecto coletivo do trabalho
permitindo a criação de normas fora do âmbito estatal

O pri.ncá-pio da adequação setorial negociada cuida da

14



coletivos (este não expresso na Constituição Federal) podem se
contrapor à normalização estatal

Segundo esse princá-pio/ as normas autónomas Jus
coletivas po(iem preponderar sobre a legislação estatal, desde
que respeitados dois critérios. O primeiro desses cri.têrlos
afirma que as normas autónomas devem prevalecer se
estabelecerem maiores pri-vilégios ao setor atingi.do do que
aqueles impostos pela legislação heterónoma. o segundo critério
permite a preponderância das normas autónomas desde que não
tiram direitos (ie inda.sponi-bllidade absoluta, os quais nao
po(iem $er transaciona(ios pelas partes. São exemplos de direitos
indisi)oniveis a anotação de CTPS (carteira de trabalho e
previdênci-a social) , o i)agamento de salário mínimo, as normas
de Media-na e Segurança do Trabalho.

visto essa diferenci-ação entre o ramo individual e
coletivo do trabalho/ que para a corrente liderada por DELGA.DO

representa a diferenciação de processos/ normas e
especificamente de seus princá-pi.os, passa'se a expor a tese
adorada por PIAM RODRIGUEzio, segun(to o qual "o caráter
individual ou coletivo constituem meras modalidades que nao
afetam a essência do fenómeno"

PI.A RODRIGUEZ faz a distinção entre princípios

políticos e princá-pios :jura.dicas.

Segundo ele, os princípios políticos dependem das
circunstâncias históricas e geográficas, são objetivos a serem
alcançados pelo di.leito em uma determinada época em um certo
paá-s. Encontram-se ligados 'a concepção pol-á-bica (to Homcntor
por este motivo, são mui.to mais contingentes.

io PLÁ l\ODRIGUEZ Améri-co, OP. c:it, P'25
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Já, em contraposição/ os princípios jurídicos são
muito mais estável.s e inclependem de circunstâncias de tempo ou
lugar, derivam da própria natureza do direi.to (to trabalho, que
preserva a mesma essência no transcorrer do tempo.

Os princá-pios Jurídicos de direito do trabalho,
segundo este mesmo autor e posição aqui aditada são basicamente
sei.s, quais se] am

1. o princá-pio da proteção subdivido em
a) i.n dubi.o, pro operarzo,
b) regra da aplicação da norma mai.s favorável,
c) regra (ia condição mais benéfi-ca;
2. o principio da irrenunciabili.dado dos
direitos ;

3. o principio da continuidade da relação de
emprego ;

4.o princípi-o da primazia da realidade;
5. o princípio da boa-fé; e
6. o principio da razoabili.dado

Todos os princípios elencados podem ser aplicados
indistintamente tanto ao ramo coletivo, quanto ao ramo
individual do direito (jo trabalho. Apenas se pode afirmar,
segundo Pl-A RODRIGUEZ, que no âmbito do direito coletivo serão
necessárias algumas adaptações/ sem que isso represente negar a
vigência dos princá-pios enumerados a todo o di.leito do
trabalho .

Como exemplo pode-se citar a aplicação do principi-o
da proteção, que é aplicado em ambos os ramos/ porém, revestido
de algumas diferenciações. No âmbito do direito inda.vi(dual
ocorre a criação de normas e o princá-pio protetor deve
influenciar na seleção, aplicação e interpretação das mesmas.
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Já, no direito coletivo ocorre a criação de instrumentos,
devendo-se incentivar a atuação sindical para possibi.lotar o
surgimento de acordos e convenções, conferiu(io'lhes
autenticidade e validade. Após a atuação sindical/ com a
igual-jade entre as partes, não se justifica mais o tratamento
protetivo por parte do estado, porque isso concretizar-se-za
numa superposição de proteções.

O principio da autonomia sindica], da ]-iber(jade
associativa e demais princá-pios anteriormente explica-Lados,
como sendo, a exemplo de DELGADO/ pri.ncipios Í)eculiares do ramo
coletivo do direito do trabalho, para PLA RODRIGUEZ'' não sao
pri.ncipios Jurídicos e sim políticos, ou seja/ são princtplos
que possuem maior ou menor conotação conforme a realidade
politica da época/ (ias concepções e benefícios a serem
a].calçados em um determinado momento histórico. o fato de
muitos desses princípios estarem inseridos em compromissos e
declarações internacionais é a maior prova que sua aceitação
não está plena e efetivamente concretizada. Assim, ao contrãrzo
dos princá-pios :jura-(bicos que tem apl-icação efetiva em todo o
pais em que vigora o direito laboral; os princípios políticos
não se podem caracterizar como princípios já aplicáveis, sao
apenas metas a alcançar

Finalmente, visto que os princípios jura-picos
informam aittbos seguimentos do direito laboral, ato continuo,
passa'se a delinear as principais características de cada um de
forma clara e objetiva e só para fins de esclarecimentos. Para
o principi.o da proteção será dedicado o segundo cala)ítulo desse
trabalho .

n PLÁ RODRIGUEzr Améri-co, OP. Clt., P.27
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1.3 O principio da irrenunciabilidade

1.3 . 1 Conceito e fundamentação

A expressão irrenunciabilidade pode ser vista como a
impossibilidade :jurídica do benefici-ári-o da norma de abdicar
voluntariamente de um ou mais direitos conferidos pela
legislação laboral

Para DELGADOz2 "a expressão irrenunci.abi.lidade,
contudo, não parece adequada a revelar a amplitude do principio
invocado. Renúncia é ato unilateral, interferia(io também
inclusive nos fitos bilaterais de disposição de (direitos
jtransação portanto). Para a ordem ]ustrabalhista não serão
válidas quer a renúncia, quer a transição que i-mporte
objetivamente em prejuízo ao trabalhador (art.468 da CLT) . Por
essa razão, em face da amplitude do princípio por além do ato
meramente unilateral, ele melhor estaria enunci-ado através da
abrangente expressão "princípio da in(disponibilidade de
direitos trabalhistas"

Na mesma linha se posiciona o :juiz e professor
LIMAts , segundo o qual "esse princ3-pio proíbe o trabalhador de
renunci.ar di.leitos da categoria dos inda-sponiveis a ele
assegura(ios pela ]-egislação do trabalho. Compreende nesse
conceito a intransigibilidade"

A proibição da renúncia re:jeira a
efetivar-se válida e eficazmente um ato
deslizamento de uma vantagem ou vantagens
legislação .

possibilidade cle

que implique o

o :merecidas pela

:, ;=:!;:11;11:: :11B13 : :1 :l!:l:'illliíÊ;,.i. ãt';:Tts: }E.,:i:it:7
1997
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A irrenunci.agilidade pode estribar-se em vários
fundamentos, relacionando-a à noção de inda.sponi-bilidade; ao
caráter imperativo das normas trabalhistas; à i(iéi.a de ordem
publica; à limo.ração da autonomia da vontade

Para aqueles que anotam como seu fundamento a
indisponibilidade, explicam que não seria con(iizente o
legislador atribuir inúmeros benefi-aos ao trabalhador, parte
hipossuficiente da relação lâboralr e, ao mesmo tempo, dar'lhe
a ampla disposição desses direitos.

O conceito de indisponibilidade visa abranger tanto a
proibição da renúncia; quando se abre mão de algo que se possuí
sem receber nada em troca; quanto a proibição da transaçao/
quando ca(ia litigante abre mão de parte que Ihe julga
pertencer. A proibição de renúncia e transação terça por
ob.jetivo determinados direitos, na ocasião da constitua-ção/
desenvolvimento ou térmi-no da relação empregaticia

A irrenunciabilidade também pode estar vinculada ao
caráter imperativo das normas trabalhistas. o conceito de
imperatividade tem a ver com a distinção entre normas
imperativas; aquelas que devem ser observadas independente da
vontade das partes, e normas dispositivas; aquelas que devem
ser cumpridas se as partes não convencionaram cie outro modo.
Assim. no direito cio trabalho existiriam normas imperativas que
teriam como função não a eliminação total da vontade privada,
mas a limitação de sua atuação.

Há, aiHdar aqueles que adoram como fundamento da
irrenunciabilidade sua vinculação com o caráter de ordem
pública das normas trabalhistas. Ordem pública é tudo

aqu i. to

que o Estado julga imprescind3-vel para a sobrevivência da
sociedade, aquilo que não pode ser derrotado ou renunciado pelo
particular. Esse direito institucional não pertenceria, assim,
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ao trabalhador e sim à sociedade, ao Estado, à categoria e à
família do empregado, porque diversos direitos conferidos
formalmente ao trabalhador, são de fato, (destinados a sua
família. Suas normas transcen(iem o interesse puramente
individual para se entrelaçarem ao direito social

Outro fundamento da i.rrenunciabili-date pode $er a
limitação da autonomia (ia vontade ]l)eivada, colocada como

condição essencial para a proteção do trabalho.

A autonomia da vontade estaria restringe(ia pelas
limitações gerais do direi.to civil, na medida em que às partes
estaria vedado, através de contrato, acordo ou convenção
coletiva, ferir os bons costumes, p.ex./ e em se tratando de
direito laboral, somariam-se/ findar limitações próprias para a
defesa de seus preceitos. Dentre estas limitações encontrar-se-
la o principio da irrenunciabilidade (ie direitos.

Os fundamentos da irrenunciabili(jade aci-ma expostos
possuem conceitos muito próximos, que, na ver(Jade,
complementam-se

Entretanto, ao lado desses fundamentos, exi.ste outra
espécie de fundamentação que se distingue das anteriores, pois,
não se bases.a na índole das normas do direito do trabalho, nem
de sua importância que transcende a esfera individual, e szm,
da situação das partes no aspecto psj.cológj-co. Esse fundamento
da irrenunciabilidade parte do pressuposto que há um vzczo
presumido de consentimento, afinal, ninguém necessitado, de sã
consciência, renuncia o m5-ni.mo que tem em beneficio de quem

mais possui. Afirma-se que/ quem age nesse sentido o faz sob
coação, se:ja ela de qualquer natureza, ou age em estado de
erro .
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1.3.2 Disposições legais e limites da irrenunciabilidade

O principio da i-rrenunciabilidade dos direitos
labolai.s é um dos princípios nucleares do di-leito do trabalho
Encontra-se subtendido em i.números (iispositi.vos (ia lega-sJ-ação

tlabalhi.sta, sendo exemplos

A.rt. 9' .São nulos de pleno (tirei-to os fitos
prata-cabos com o objetivo de desvirtuar,
impede.r ou fraudar a apli-cação dos preceitos
conta.dos na presente Consolidação.

Art. 444. As relações contratuais de trabalho
podem ser objeto de livre estipulação das
partes i-nteressadas em tudo quanto não
contravenha às disposi-ções de proteção ao
trabalho, aos contratos colete.vos que lhes
se.jam apli-cávei.s e às decisões das autoridades
competentes .

Art. 468. Nos contratos individuais de trabalho
só é lícita a alteração das respectivas
condições por mútuo consentimento, e ainda
asse.m. desde que não resultem, atleta ou
inda.retamente, pre:juízos ao empregado, sob pena
de cláusula infringente Giesta garantia

Visto as disposições legal.s/ cabe indagar qual-s são
os direitos realmente irrenunciáveis, o que vale dizer, qual o
alcance do principio da irrenunciabi.lida(ie

Há quem afirme que todas as normas trabalhistas são
irrenunciáveis, outros alegam que a maioria o são, e, ainda,
alguns que classificam as normas segundo graus de
ir renunc i. agilidade

Elege-se a corrente que considera que a maior parte
das normas trabalhistas são irrenunci-áveis, porque afetam a
ordem pública, subtraindo-se do campo da autonomia da vontade
privada
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Essas normas seriam, assim, inderrogáveis, devido ao
interesse social que visam tutelar. Como exemplo se pode citar
uma norma cujo ob.jetivo se:ja a ]l)revenção (le acidentes de
trabalho, determinando o uso obrigatóri.o (ie certos
equipamentos. Ao empregado não será-a lícito renunciar a esse
di.leito, pois, trata-se de uma imposição estatal de proteção a
todos os trabalhadores que $e submetem a trabalhos de risco.

DEVEALI, citado por PIA. RODRIGUEz14 sustenta que a
irrenunciabili-dado pode decorrer do conteúdo da norma, se:ja de
forma implícita ou explá-cita, ou/ também da zat.ío -leg-ís, isto
é, da finalidade por ela objetivada

A forma explicita se concretiza quando se estabelece
expressamente o caráter de ordem publica ou inderrogável da
norma. A forma implicita se afere do próprio conteúdo da norma,
como uma norma que outorgue férias não inferior a determinado
período, e, da sua função.

Por fim, a irrenunciabilidade que resulta rat.ío

.Zeg.ís, que independe de indicação implicita ou explá-ci-ta no
texto do dispositivo legal

Forçoso reconhecer então, que não é necessário que
ha:ja uma disposição expressa ou ímpia-cita no direito positivo
reconhecendo o caráter de irrenunciabilidade de um direito. A
irrenunciabilidade pode decorrer do conte(LdO da norma ou de sua
f i.falida (ie

visto, rabi(lamente, quais os direitos tidos como

irrenunciáveis, é importante afirmar que o princá-pio da
irrenunciabilidade dos direitos, é hoje, nas palavras de
LIMO.,zs" o maior alvo da reforma trabalha-sta, que alveja a

14 DEVEALI, Mano apud PLÁ RODRIGUEZ, Améri.co, OP. c:it., P.88r89.
i5 LIMO, Franca.sco Metam Marquei de, art. cj-t., P.169.
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flexibili.zação, a mai-or elasti.ci.clade nas manifestações de
vontade". Segundo este ]uri-sta, a Constituição Federal de
1988, já diminuiu a rigidez cio direi-to do trabalho ao
possibilitar a redução salaria] e modificação de Jornada,
através de acordo ou convenção colete.va de trabalho. E, apesar
disso, as reformas que se seguirem não terão como objetivo
abolir a irrenunciabilidade como regra/ e/ sim/ possibi-li.tar
que algumas disposições legais se:jam escritas de forma a
permitir a inserção nos contratos das novas necessidades
económicas .

1.4 O principio da conta.nuidade da relação de emprego

Esse principio demonstra que é de interesse do
di.leito clo trabalho manter inalterada a relação empregaticia,
com a incorporação do trabalha(ior na estrutura da empresa.

GARCIA, citado por RUPRECHTtõ , sustenta que esse
principio é "uma conseqtlênci-a do mesmo pró'opelárior enquanto
se estima que a duração continuada do contrato laboral favorece
o trabalhador que encontra na garantia da relação estabelecida
- e assegurada sua permanência no tempo ' a possibilidade mesma

de sua subsi-stência e a obtenção dos meios necessários para sJ-
e para as pessoas que dele dependem"

As Constituições de 1967 e 1969/ enunci.arara esse

principio. A Emenda Constitucional de 1969 (art. 165, V, CF/69)
expressou ser direito dos trabalhadores "a Integração na vida e
no desenvolvimento da empresa (. . .) ". Porém, concomitantemente,
essa Constituições incorporaram a i.déia de ruptura contratual
trabalhista como direito empresarial potestati.vo, por meio do
insti.Luto do FGTS/ advinda da Lei n' 5.107, de setembro de

iõ GARCIA, Alongo apud RUPRECHT, Alfredo J., OP. c:it., P.56
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1966. A Carta Magna de 1969 falava em "estabi-lidacie, com
indenização ao trabalhador despedi.(io ou fundo de garantia
equivalente" (artigo 165, Xlll, CF/69). Esse fato representava
um obstáculo para a realização prática do principio da
continuidade da relação de emprego.

A Constituição Federal de 1988 estendeu o si.stema do
FGTS a todo o trabalhador, por disposição do artigo 7', inciso
].ll, aqui transcrito

Art. 7'. são direitos dos trabalhadores urbanos
e rurais, além de outros que visem a melhora-a
de sua conde-ção social

111- fundo de garantia por tempo de serviço;

Ao estender o i-nstituto do FGTS a todo o trabalhador,
sanou a incompatibilidade existente entre o sistema (io FGTS e a
garantia constitucional de permanência e continuidade no
emprego .

paralelamente a esta conquista, a Consta-tuj.ção da
República Federativa do Brasil considerou (direito de todo o
trabalhador, em seu arte-go 7', 1r "a relação de emprego

protege.da contra a despedida arbitrária (...)"; ainda,
instituiu a concepção de "aviso prévio proporcional ao tempo de
serviço, sendo no mínimo de 30 dias, nos termos da lei" (art
7', xxl) . Esses avanços visam desmotivar a ruptura das relações
empregaticias, elabora muitas vezes, nas decisões da justiça do
trabalho, não se reconheça da auto- aplicabilidade desses dois
últimos disposj-uivos constitucional-s.

Em 21 de manei-ro de 1998r o anual presidente Ferrando
Henrique Cardoso sancionou a Lei n' 9.601, que insti.tui.u a
possibi.lidado, através de acordo e convenção coletiva cie
trabalho, de contratação por prazo determinado/ "(...) de que
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trata o artigo 443 da CLT, independente clãs condições
estabelecidas em seu parágrafo 2'(...)"(art.I'), o qual, só
admi.te o contrato por prazo determinado em se tratando: " a) de
serviço cuja natureza ou transitori.edade justifique a
predeterminação de prazo; b) de ativi(jades empresariais (ie
caráter transitório; c) de contrato de experiênci.a"

Assim, essa nova lei., ao excluir as hipóteses de
exceção i.nseridas no parágrafo 2' do artigo 443 da CLT,
transformou o contrato por prazo determi.nado, que anteriormente
era exceção, em regra comum.

MACIELt7 , consi(:iel:a essa lei inconstituci.anal,
poi-s fere de forma frontal o arte.go 7', 1, do texto

consta.tua.anal, pois este evidencia que são di.leitos dos
trabalhadores "relação de emprego protegida contra a despedi-da
arbi.traria ou sem justa causa, nos termos de lei- complementar
que plevelá Indenização compensatória, dentre outros direitos"
( grifo nosso)

Esse jurista afi.rma que a referida lei não se trata
de lei. complementar e está regulamentando uma das formas de
re].ação de emprego/ assim, é gritantemente inconstitucional,
eJ:nbora as contratações por prazo determi-nado necessitem ser
reali.zadas por acordo ou convenção coletiva

sua inconstitucionalidade, afirma o jurisconsulto,
também se evidencia quando se reduz a alíquota de contribuição
para o FGTS, em apenas 2%(art.2'/11), em razão do prazo de
contratação. Ora, o arte.go 7', 111, da Constituição Federal,
coice(ie aos trabalhadores em geral, Fundo cie Garantia por Tempo
cie Servi.ço "sem qualquer di-stinção no que concerne 'a forma de

17 MA.CIEL, rosé Alberto Couto. Revista Genesis. Contrato de trabalho por
prazo deternü-nado. Criticas 'a nova ]ei 9.60]., Curitiba , n'50, p. 78,
j aneiro/ 1998 .
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contratação, tanto que o direito ao FGTS, no valor de 8%

depositado mensalmente, mai.s correção, vem sendo recebido tanto
por trabalhadores por prazo indeterminado como tantbém pelos que
o são por prazo determinado"

A seguir relata que "a Constituição de 1988 somente
admite a redução de (direito dos trabalha(lotes/ mediante acordo
ou convenção, em duas hipóteses : na i-rredutibilidade do
salário (VI do artigo 7') e na duração normal não supeli-or a
oito horas diárias (Xlll- do citado artigo 7'). Como as
hipóteses previstas acima/ relativas ~a Lei 9.601/98/ não estão
inclui(ias no texto da Consta.tuição, é claro que a redução de
direitos que não seja aprovada constitucionalmente fere a Carta
Magna em sua lateralidade"

Sem querer (iar continuação à discussão sobre a
inconstitucional-idade da Lei 9.601/98, não se pode negar que
ela representa sim, a quebra do principio (ia continuidade da
relação de emprego. Basta aguardar se será uma medi.da eficaz
para enfrentar o desemprego no Brasil

Entretanto, anteriormente à Lei 9.601/98, estão pleno
vigor no Brasil, instrumentos normativos que demonstram a
preocupação com a conservação do vínculo empregaticio/ senão
ve] amo s

1. 1.ei Do 9.270, de ]-7.04.96, que acrescentou o
inciso X no texto do artigo 659 da CLT, permitindo ao Juiz do
Trabalho "conceder medida liminar, até decisão final do
processo, em reclamações trabalhistas que visem reintegrar no
emprego (dirigente sindical afastado, suspenso ou dispensado
pelo empregador"

2. Lei Do 8.878 de 11.04.94, que concede anistia aos
funcionários e empregados públicos da administração federal
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direta e inda.teta dispensados ou exonerados entre 16 de
março/90 e 30 de setembro/92

1.5 0 principio da primazia da realidade

Para PI.-A RODRIGUEZza "o pri.ncípi-o cia pri.nazi.a da
reagi(jade signo-fi.ca que, em caso de discordância entre o que
ocorre na prática e o que emerge de documentos ou acordos,
deve-se dar preferência ao pri-melro/ isto é, ao que sucede no
terreno dos fatos"

A situação de fato tem primazi.a sobre a ficção
:jurídica, ou seja, a realidade dos fatos prevalece sobre a
aparência contratual. A prática concreta efetivada ao longo da
prestação de serviços, deve primar sobre as formalidades e
aparências .

Assim, esse principi-o amplia a ideia ci-vi.lista de que
"nas declarações (ie vontade se atenderá mai-s a sua intenção do
que ao senti(io literal da linguagem" (art. 85, CC) . No direito
laboral, deve-se i-nvestigar a$ relações de prestação (ie
serviços em sua prática, independente da vontade eventualmente
manifestada pelas partes .

A doutrina costuma referir-se à expressão "contrato-
realida(ie", encerrando nesta denominação várias idéias. A
primeira noção afi-rma que para haver a tutela do di.leito do
trabalho é necessário ocorrer a efetiva prestação de servi-ços,
pois/ não é suficiente a existência de um contrato. Adorando
essa ideia e analisam(io'a sob o asll)ecto de classe.fixação dos
contratos, tem-se que o contrato de trabalho não pode ser
classificado como consensual, pois/ para que ocorra o seu

io PLA RODRIGUEZ, Américo, OP. cÍt', P' 217
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nasci.mento, não é suficiente o mero acor(to de vontades. A
maioria dos autores que se referiram à expressão "contrato-
realidade", usada inici-almente por De La Coeva, atei.bailam-lhe
es se sentido .

A segunda concepção é a de que, no campo do direito
do trabalho, deve-se priorizar sempre a realidade dos fatos
sobre os pactos formais. Essa concepção é a que se coaduna com
o enunciado do princá-pio da primazia da realidade, e, é esse
sentido que Ihe atribui a jurisprudência.

E>ara que não haja con:Fusão entre os senti-dos
conferidos à i(iria de "contrato-realidade", é preferível, neste
trabalho, anotar-se a expressão "primazia da reali(jade" que
melhor traduz a substância (lesse princlpzo.

Assim, o principio da primazia (ia realidade, exerce
grande influência no direito do trabalho, podendo ser aplicado
em inúmeras situações, elencadas mi-nuciosamente por MENEZES'' ,
quais sej am

que se tenha (lado ao pacto;

;::lÊil:! :li: :q;:: l!!:i:'ii: l:i ll EI ;il l l:111s:lhE:«
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subordinação em que se encontra o empregado.

c) Interessa a função (natureza das atribuições
e tarefas do empregado) e não o cargo
Idenomi.nação dada ao trabalhador na estrutura
empresarial) para evidenciar o fato
cansei.tutivo da equiparação salariaJ-

Forçoso reconhecer então, que este pri-ncipio
constitui-se em eficaz instrumento para a i-nvesti.cação e
encontro cia verdade real qual(io se instaura um litígio
trabalhista

1 . 6 . O princi.pi.o da boa-fé

Antes de concei.luar-se o princá-pio da boa-fé, faz-se
necessári.o defi.nil o que seja o principio do rendimento, citado
por muitos autores e não admitido por PLÂ RODRIGUEZ''

O princípio do rendimento determina que as partes
devem se esforçar ao máximo para aumentar a produtiva.clave de
sua empresa/ em termos não só quanta-tativos, mas, acima (ie
tudo, qualitativos. A aplicação prática deste principio dirige-
se mais especifi-camente ao trabalhador, uma vez que. estabelece
um ni.vel mínimo de rendimento, sob pena de violação contratual;
é comumente invocado para fundamentar a i.lega.timidade de
determinadas lutas operárias, como a "operação tartaruga"
Igreve informa]., na qual diminui-se propositadamente o ritmo de
trabalho); o salári.o dos trabalhadores muitas vezes está
vinculado a sua produção .

Mediante a veria.cação da apli-cação prática desse
principio, observa-se que

1. Possui uma abrangênci.a restrita, isto é, aplica-se
exclusivamente às ativida(ies de produção, enquanto que o

20 pl,Á RODRIGUEZ, Améri.co, OP.Cjt.r P.268
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direito do trabaJ-ho deve ser apli-ca(io a to(ias as espécies de
relações empregatícias;

2. Tem natureza politica, pois/ a originou-se no$ países
em que devido ao patriotismo exacerbado/ todo habitante (leve
contribuir para o esforço coletivo.

3. Não se con:Figura como princá-pio autónomo, poi.s, não tem
a capacidade (ie justificar sozinho a existência do direito do
trabalho, característica essencial (ie todo o princlpzo;

4. Não visa proteger o trabaJ-dador/ função esta, de todo e
qualquer pri.ncipi-o. Busca tutelar a sociedade que poderia $er
preljudi.cada por seu comportamento ;

5. Na prática traduz-se como uma obrigação do trabalha(ior,
elabora, na teoria, pregue'se a necessi.date de rendimento de
ambas as partes .

Por estes motivos é que PLA RODRIGUEZ não o considera
como um princípio autónomo. Afi-nal, a obra.cação do trabalhador
obter rendimento está incluída na exi-gência de aduar segundo a
boa-fé, e, a boa-fé (leve pautar tanto a conduta do trabalhador,
como a do empregador/ e é muito mais abrangente

Nesse sentido, o empregado deve contribuir para o
êxito de seu empregador, aquando com fidelidade, honestidade,
zelo, sem Ihe causar danos. O empregador, por sua vez, deve
respeitar o contrato, sem trapaças/ abusos, simulações/ etc./
buscando e facilitando a aplicação da ]-egis].ação obreira e aos
direitos nela inseridos .

A vi.oração na prática do princá-pio da boa-fé pode
ocorrer quando/ p.ex./ "o empregador paga salários inferiores
ao mínimo legal; o patrão que obra.ga o obreiro a cumpri-r
horário sem destinar-lhe qualquer tarefa, para que $e sinta
moralmente embaraçado e acabe por deixar a empresa; o empregado

que viola sagre(io de seu empregador ou a ele faz concorrência e
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a vedação ao enri-quecimento sem causa .'
9

1 . 6 . 1 Conceito de boa-fé

A doutrina costuma (distinguir entre "boa-fé-crença" e
"boa-fé-lealdade", aquela se refere a alguém que acredita estar
aCHando conforme os ditames legais, enquanto que esta diz
respeito ao comportamento daquele que cumpre sua tarefa

o que interessa ao direito do trabalho é a "boa-fé-
lealdade", ou se:ja, o que importa é o comportamento e não uma
convicção. Não interessa que uma pessoa por ignorância ou erro
creia que esteja agindo de modo corneto e (ie acordo com os
preceitos legais, o que interessa ao princípio da boa-fé é que
as pessoas a.jam de forma leal, tendo como base o "homem medi-o"

1.7 0 principio da razoabilidade

Esse pri.ncipio não tem sido mencionado pelos
doutrinadores, no entanto, possui- grande utilização prática
Pode ser denominado/ taiEÜ)ém, cie pri.ncipio da racionalidade,
pois, é expressão equivalente à razoabilidade

Sua temáti.ca consi-ste "na afirmação essencial de que
o ser humano/ em suas relações trabalhistas, procede e deve
proceder conforme 'a razão". 22 Não é prlnclr)lo przvatxvo das
normas trabalhistas, mas extensa-vo a todos os ramos do direi.to,
pois, toda a atitude humana deve pautar-se na razoabilidade
Assim, estabelece que o ser humano, em todas as suas relações
de trabalho, deve agir de modo intei.lamente raci-oral

2z MENEZES, cláudio Armando Coube de, art. ci.t., P. 661
22 PLÃ RODRIGUEZ, Améri.co, OP. clt., P'251
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Seu fundamento é que o comportamento dos individuos
integrantes da relação empregaticia deve ser o comportamento do
homem comum que atum conforme a razão.

Sua ,-. , r, .-t ol i st i ca essencial é não pos suar Uln

conteúdo concreto , 0 que perdi- te ampla elasti.cidade na sua

aplicação . Visa eluci.dar as s i. tuaçõe s a.UD l a S ,dúbias, nebulosas , as

zonas não multo claras, tão comuns na prática Assim, sendo seu

campo de aplicação extremamente amplo vejamos algumas hi-póteses
elencadas ]l)or MENEZES:'

A) "Poder" Disciplinar . . . . . .
A.l) Na apli-cação de penalidades azsczp-Lunares
deve ser levado em conta o meio que o empregado
vive, suas condições de trabalho, sua cultura :

!g:' 'T=ã=g:;;Ü=2:Í:Ê::::ll
trato diário com seus empregados, não pode ver
o seu contrato resolvido por .justa causa, por
ter utili.zado o mesmo tratamento a sz
di.spensado pelo Sr. Manoel; .A.2) Também na
aplicação das penalidades, impõe.s .o respeito.a
proporcionalidade entre a punição e o ato
faltoso. não porque se aplicar uma suspensão
disciplinar a um obreiro que apenas chegou
atrasado ao trabalho, alguns minutos e pela
privei.ra vez; ou/ ainda, produziu em um isolado

!iil }Ê;":;!:;'"=:ll;".e:T ,ilãl;ilã11;z;
resolução

contratual

B) Igualdade de Tratamento ou da não
di scrimi.nação .

23 MENEZES, Cláudio Arfando Coube de, art. cit., P.660,661
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B.l) Proibição de salário desigual para o
trabalho igual (art.461 da CLT, 7', XXX,da CF)
B.2) Um empregado é punido por ter participado
de uma greve, enquanto outros, tainbbém com
parti-citação aviva no movi.mento, não sofrem
qualquer represália. A punição deve tornar-se
sem efeito (nesta hi-pótese, deve ser salientado
que o art.9' da CF/ consagra o direi.to de greve
de forma bastante ampla, pelo que po(seriamos
dizer ser incabivel, hoje em dia, a punição do
trabalhador que utiliza, ai-nda que faça
pi-quetes ou incite paralisação de serviços)

CJ .Jus Vara.anda
É o di.rei.to que o empregador tem (ie modificar
condições de trabalho, como o modo e a forma de
prestação de serviços. O seu direito não pode
ser usado como meio capricho, para modifi-car
cláusulas essenci.ais ou outras secundári.as,
causando pre:juízos ao empregado.

Acrescenta-se a essas hipóteses o caso do abandono de
emprego. Como não é razoável que tal situação ocorra, dever-se-
á investi.gar cada caso concreto, perqui-rindo-se se realmente
houve intenção de fazê-lo



CAPÍTULO 2

O PRINCÍPIO DE PROTEÇÃO

2 . 1 Consi.derações iniciais

O pri.ncípio de proteção é o princípio do cii-leito do
trabalho que melhor revela a essência desse ramo do direito.
Visa conferir proteção ao trabalhador, no seu mais amplo
sentido, compensando sua bebi-lidado diante do emprega(ior para
propiciar a igualdade entre as partes. Não se caracteriza como

método especi-al de interpretação/ e, sim, como um prlnclpzo
geral que insll)i.ra as normas de direi-to ]-aboral e que deve ser
respeita(to no momento de sua aplicação.

A doutrina Ihe tem confere-do denominações diversas.
Para PIDAL24 / chama-se "principio tutelar", RUSSOMANOzs refere-
se ao "princá-pio de proteção tutelar". Segundo MARQUÉZz' , deve
ser chamado (ie "princípi-o mais favorável ao trabalhador", que,
conforme veremos/ revela apenas uma (ias formas de sua
aplicação, somente um (ie seus aspectos.

Elege-se a denominação "princá-pio de proteção", que
revela de forma clara, concisa e principalmente fiel a ideia
fundamental (leste principio.

Esclarecemos, ainda/ que sob a denominação "princípi-o
de proteção" encontram-se abrangidas todas as suas formas de
aplicação, qual.s sej am

li Hg::l1111il: l;l;l'l;l::='gi:lii'iTi41;!::i ' * , '"
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a)
b)
c)

Regra .ín du-b.ío, pro operarzo
Regra da norma mai-s favorável
Regra da condição mais benéfica

2 . 2 Fundamentos

Não há dúvidas de que o pri-ncípio de proteção exprime

a própria razão de ser do direito do trabalho, que busca
fun(iamentalmente ni.velar as desigualdades entre empregador e
trabalhador, confere.ndo proteção a este, parte hipossuficiente
(ia relação. To(ia a históri-a evoluti.va do di.leito laboral
revela a preocupação de estabelecer a igualdade entre as
partes/ favorecendo a quem se deve proteger, o trabalhador

Desprezou'se definiu.valente o pri-ncípi-o da igualdade
:jura.dica, pois, para compensar a desigualdade sócio-econõmzca
existente de fato, criou-se em favor dos trabalhadores uma
série de benefá-cites e garantias. Em consequência, todo esse
ramo do direito está inbuá-do de especial pecullari.date

Essa necessidade de proteção ao trabaJ-dador tem dual)lo

fun(lamento, o primeiro revela a subordinação pessoal do
trabalha(ior, sua dependência; o segundo se refere à dependência
económica

Assim, nada mais justo conferir proteção ao
trabalhador, dependente pessoal e economicamente de seu
empregador, no intuito de evitar que se torne totalmente
submisso, protegendo-o contra o abuso patronal

PASSARELLl27 afirma que o direito do trabalho é

essencialmente protetor devido à vinculação da prestação (io
trabalho à pessoa do trabalhador e a logra geral de

21 PASSARELLI, Santouro apud PLÁ RODRIGUEZ, Américo, OP. cj-t., P. 33

35



exclusividade da prestação a uma empresa. da qual retira os
meios de sua sobrevivência

Independente de qual se:ja a meti.vação última que (ieu
origem ao princá-pio de proteção/ não há dúvidas de que esse
principio é o nuclear de todo o sistema justrabalhista . É tido
como o mais i-mportante, se:ja pela diferenciação que demarca
entre o direito (io trabalho e o remanescente do universo
normativo, seja pela ampla abrangência que possui neste ramo
especiali-zado do direito .

2 . 3 Divergências

Elabora a doutrina maioritária aceite este principio/
há quem afirme sua falsidade/ baseando-se nos segui-ates
argumentos : 1) a final-idade do direito do trabalho
contemporâneo é o equílibrio dos interesses dos trabalhadores e
emprega(lotes e não tutelar uma classe em pre:juízo da outra; 2)
os interesses da empresa devem prevalecer sobre o interesse de
um único empregado; 3) não se deve sacrifi.car o interesse
público em beneficio do particular/ se:ja este de um ou cie
inúmeros trabalhadores; 4) a equidade determina que somente na
impossibilidade de decidir pelo ]l)rocesso comum da hermenêutica
é que se torna possível decidir em favor do trabalha(ior, desde
que não resulte prejuízo para a empresa ou para o interesse
público .

Por mais que esses doutrinadores se esforcem para
fazer valer essas discrepâncias, é certo que não há como acatá-
las

Quanto ao argumento de que a finalidade do direito do
trabalho é o equílibrio dos interesses/ pode'se afirmar que Ihe
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fa].ta exatidão. Afi.na]., o equi].ébrio das partes só pode ser
aJ-calçado mediante a proteção confere.da pelo di-rei-to laboral ao
traba].hadol. O equi].íbiio dos entes envolvidos depende dessa
proteção, não só por parte cio legislador, como também, do
intérprete. A].ém do mais, é púbJ-ico e notório que toda norma
trabalhista tem como objetivo proteger o trabalhador

No que se refere ao argumento de que se deve
preservar a emi)lesa/ afirma-se que cabe ao legislador não
sobrecarrega-la cle ónus insuportáveis, e isso, o legislador
cumpri-u. Assim, basta que o .jui.z e o intérprete respeitem as
determinações legais, interpretando-as conforme seu espírito.

Finalmente, cabe ]-ei]ibrar que o principio em análise
"não contraria o interesse público, ao contrário, visa atendê-
lo :já que este no direi-to (io trabalho está evidenciado na
procurada paz social, através de um tratamento diferencial às
partes contratantes por estarem em situações distintas. E a
cri.ação da desigualdade jurídica para obter-se a i-gualda(ie

28real"

Outro aspecto que deve ser coitbati.do é a afirmação (ie
que o principio de proteção se contrapõe à segurança .jurídica.
GARCIA observa que esse principio se opõe no plano de sua
formulação teórica - ao da segurança jura(fica, sobretudo quando
traduzido na aplicação de normas que suponham a violação do que
isso significa. A estabilidade da norma e a estabi-lidade da
relação cansei.traem uma garanti.a do ordenamento jurídi.co. A
sucessão preestabelecida dos mandatos do legislador, e sua
hi.erarquia interna, exige - para a própri-a garantia da paz
social que não possa ser introduzido, pelo juiz, uma
aplicação verdadeiramente arbi-traria, de fato/ que equivalia,
na reagi.jade, à destruição da cii-ta hierarquia interna

ze MENEZES, Cláudi.o A.amando Couce de, art. ci.t., P. 658r659
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normativa . ":9

Ora, qualquer determinação do lega.slador deve ser
respeitada, porque, conforme será visto, esse principi-o não dá
autorização ao jui.z para contrariar o contei(io da lei. Ao
contrário, determina que a lei seja interpretada segundo seu
espírito, conforme a razão de sua existência

Assim, desde que aplicado corretamente, não há como

contrapor-se à segurança jurídica. Esse princír)io não permite a
realização de qualquer coi.sa em benefício do empregado, e mui.to
menos a alteração do conteúdo das normas/ substituindo-se a
pessoa do legislador. Sua aplicação é li-mirada e, se
respeitados seus limites, não como atentar-se contra
segurança .j urídica

2 .3 . 1 Divergências quanto à denominação

A outra di.vergência exi.atente não $e refere à
aceitação ou não da i-déi-a de proteção ao trabalhador, que é a
substância do direito do tribal-ho e, por consequência desse
principio nuclear. A discrepância se (dirige a saber se essa
proteção conferida pelo di.leito laboral se expressa em um
principio único, manifestado em variadas regras, ou, se
opostamente, faz-se conhecer através de distintos pri.ncXpzos,
com conteúdos e funções diferenciadas.

Entende-se que a proteção confere-da pelo direito do
trabalho ao trabalhador se calca na observação de sua
hipossuficiência em face de seu empregador, assim, o fundamento
dessa proteção é único. Desta forma/ não se :justifica sei)ara'
lo. em inúmeros princípios, uma vez que, a justificativa de sua

29 GARC]A, A]onso a])ud RUPRECHT, Alfredo J., OP. c:it., P. llr12
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existência é uma só. Conclui-se, então, que se trata tão
somente de um único princípio/ que pode ser aplica(io em
momentos (inversos e sob vara-abas formas.

2.4 .Aplicação em todas as etapas evolutivas do direito do
trabalho .

O princípio de proteção tem sua apli.cação
estendida a todas as etapas evoluti.vas do direito do trabalho.

No p[ano i-nterpretativo o ]])rincipi.o protetor é válido
tanto nos primórdi.os tempos em que o di-leito laboral era
constituído de poucas e rubi-tentares normas, como nos tempos
anuais, quando as regras se multiplicaram e se aperfeiçoaram.
Poi.s, a função desse princi-pio/ conforme dito, não é substi-tuir
a função do legislador/ e simr agir conforme seus man(lamentos,
e nos casos dúbi.os atear conforme o espírito da lei/ de acordo
com a própria razão de ser (io direito do trabalho que se
manteve inalterada no passar dos anos.

Também, no campo legislativo, não se pode afirmar que

o principio de proteção se encontre em crise . Afinal, toda
norma que surgiu ou que venha a se constituir no plano
legislativo deve estar imbuída do ânimo protetor que orienta
toda formação (lesse ramo jurídi.co. A evolução das leis não
suprimiu e nem suprimira a própri.a essência (lesse prlnclpzo/
que continuará a reger os propósitos do direito do trabalho.

2 .5 Incorporação pelo direito positivo

Segundo RUPRECHTso "para que esse pri-ncípio seja

se RUPRECHT, Alfredo J., OP. clt'r P. 14
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realmente efi.caz, como norma positiva, é preciso que seja
expli-citamente estabelecido em leis. Embora nos albores do
nosso Di.leito fosse uma verdade imanente, no estado atual é
preciso que uma disposição legal o imponham (bando-lhe vigor."

Opostamente, DERSCH e GRANOTTlsi entendem que não é
imprescindível tal incorjl)oração, uma vez que, a própria
natureza do principio o coloca acima do direito posto. Assim/

requer prévia consagração formal. Afinal, é imperativo que se
situa antes da elaboração de qualquer regra de direi.to laboral,
e, por i-sso/ acaba refletido no conjunto harmónico de suas
normas, ai.nda que inexista qualquer menção acerca dele

Embora se adote a iciéia da (iesnecessi(jade de sua

incorporação no direito positivo, é essencial adverte-r que
havendo norma contrária que exclua a sua aplicação, esta
determinação deve prevalecer. "Seu valor não pode ser tal que
se imponha contra uma norma de direito positivo. Poderá
aplicar-se sem ela, mas não contra ela"."

Caso se opte pela sua inclusão no di.leito positivo,
esta pode se dar de duas formas diversas, ou em forma
substanti.va ou em uma forma i-nstrumental

A forma substantiva será-a a incorporação desse
principio em sede constitucional ou em norma especial que se
refira especificamente à proteção do trabalho e do trabalhador
Esse método talvez seja o mais eficaz/ pois abrange todas as
situações, dirige-se tanto ao leglslaclor como ao i.ntélprete, em
casos judiciais e administrativos.

31 DERSCH, Kaske]. e GRANOTTI, Fernández apud PLA RODRIGUEZ, AHérlCOr OP
c:it. , P. 39, 40 .
j2 PLÁ RODRIGUEZ, Américo, OP. c:it., P.40.
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A forma instrumental seria a incorporação do
princípio de proteçãof como critério geral, ou uma de suas
formas de aplicação, em um Código do Trabalho ou lei orgân3-ca
da Justiça do Trabalho, dentre as normas de i-nterpretação.

Como o princípi.o de proteção apresenta diferentes
formas de apli-cação que regem situações di-sti.fitas, quem sabe, o
ideal seria -que na Constituição se consagrasse seu aspecto
geral, enquanto nas leis trabalhistas se incorporassem,
especificamente, ca(ia uma de suas facetas.

2 . 6 Formas de aplicação

Como anteriormente exposto o pri.ncípio de proteção
apresenta variadas facetas que visam as circunstâncias
distintas que rege. Assim, na mesma linha que P.[,Ã RODRIGUEZ e
RUPRECHT, entende-se que esse principio se manifesta sob três
diferentes formas,' qual.s sejam

a)regra -ín du.b-ío, pro operar.ío . Esse critério
determina que o operador jurídico medi-ante os
inúmeros sentidos que uma norma pode comportar
eleva aquele que seja mais favorável à parte
hipossuficiente, o trabalha(ior;

b)regra da norma mais favorável. Sob esse
aspecto, havendo mai-s de uma norma aplicável ao
caso concreto, dever-se-á optar por aquela mai.s
benéfica ao trabalhador/ independente do
princípio da hierarquia das normas;

c)regra da conde.ção mais benéfi-ca. Segundo essa
determinação, extrai--se que a aplicação de uma
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nova regra não pode resultar na di-minuição das
conde.ções mais favoráveis em que se situava o
trabalhador

São regras di-stintas e autónomas entre si, que
feri.vam de um mesmo principio geral : o pri.ncá-pio de proteção.
Ato continuo, faz-se necessári.o explica-tar cada uma clãs
diversas facetas, separadamente

2.6.1 Regra i.n dubío, pro operarzo

Essa regra determina que na exi-stência de uma norma/
capaz de acolher i.númeras interpretações/ ou seja, capaz de ser
entendi.da de várias maneiras; (dever'se-á optar pela
interpretação que mais beneficie o trabalhador

O direito comum é norteado pelo pri.ncá-pio ín dúbio,
pro reu, segundo o qual, nos casos dúbios a solução deve ser a
favor do devedor. Ocorre que no campo laboral a parte mai-s

fraca da relação empregatá-cia é o trabalhadora que recorre ao
.judia.ári.o para buscar seus direitos. Assim, inversamente, na
relação processual é ele a parte credora, e ao mesmo tempo/ a
parte mais débil/ mai-s prejudicada. Deste modo, no direito (to
trabalho deve-se afastar a aplicação do princá-pio ín du-b.íor pro
retz, porque o réu no caso é o empregador, e anotar-se a fórmula
contrária, qual se:ja : .ín du.b-ío, pro operário.

Entretanto, efetivamente, não existe uma oll)osição entre os
dois pri.ncípios. No di-leito comum, busca-se proteger a parte
hipossuficiente/ só que representada pelo devedor; e/ no
direito clo trabalho/ a proteção taitü)ém se dirige a parte mais
fraca, só que na pessoa do credor. Assim, em espírito, ambos os
princípios são i(iênticos.
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2 . 6 . 1 . a) Problemática

A primeira problemáti.ca que se apresenta é
evidenciada pela tese que justifica o abandono (ia regra .zn
du.b.ío, pro operar.ío pelo simpJ-es motivo de existir um princlpzo
geral para interpretação dos contratos de adesão, que na
prática muito se assemelham com os contratos i-ndi.vi.duais de
trabalho .

No Brasil esse principio geral se encontra claramente
no atei.go 47 do cedi.go de Defesa do Consumidor, segundo o qual,
as condições geral-s do negócio devem ser i.nterpretadas sempre
em desfavor de quem as estipulou. Outro principio geral de
interpretação está disposto no texto do artigo 85 do Código
Cj.vil, o qual di-apõe que nas "declarações de vontade se
atenderá mais a sua intenção que ao senti-do literal da
linguagem"

Entretanto, sustenta-se que a existência cle

princípios gerais de interpretação não possui o condão de
afastar o uso (ie um critéri-o especial consubstanciado na regra
.ín dut).ío, pro operam.ío, que apresenta justa.ficativa prõprza e
ampla utilização pelos juizes e intérpretes da esfera
+.. ,--ha l h j çt a

2 . 6 . 1 b) .Aplicação

Em privei.ro lugar cabe frisar que a regra .ín dub-ío/
pro operar.ío somente pode ser aplicada quando uma norma,
convencional ou legal, possa ser Interpretada de vári-as formas.
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É essencial que a norma a ser interpretada, contenha

ainbi-gtiidades. contradi-torieda(ies, capazes de ensejar dúvidas
sobre seu verdadeiro e fiel sentido. A regra -ín du.b-ío,.. pro
operar-ío não po(ie ser utilizada como meio de correção da norma,
bem como, para sofri'la

Asse.m, sua aplicação fi.ca restrita aos casos em que
exi.sta uma única norma aplicável à espécie/ mas que, em
contrapartida, comporte vários sentidos, capazes de ensejar
verdadeira dúvida

Por outro lado, fi.ca vedada sua aplicação para
afastar o sentido claro de uma norma ou muito menos para
substituir a pessoa do legislador, na ausência de di.sposlção
regulamentadora

Outra restrição que reli-mata o campo de atuação da
regra .ín du-b.ío/ pro operar.ío, é a exigência de que não esteja
em conflito com a vontade do legislador. Nesse senti-do, é
preciso ter em mente que as leis trabalha-smas, muitas vezes/
objetivam não só a proteção do trabalhador, mas também, a
harmonização de seus interesses com o da coletivi(Jade/ levando
em consideração o interesse social cio trabalho. E, por esse
motivo, que juntamente com os direi-tos, estabelecem-se
obrigações .

Nas palavras de DEVEALl33, '*o intérprete ao
investigar a rat.ío ]eg-ís, deve levar em conta que o leal.slador,
ao mesmo tempo em que se propôs outorgar um beneficio/
preocupou'se em evitar que a nova norma ocasionasse certos
inconvenientes. Somente dessa forma se interpreta fi.elmente a
vontade do legislador e se evita o perigo de que uma norma
deixe de produzir os efeitos a que se propõe, ou ocasxone

s3 DEVEALI, Mano apud PLÁ RODRIGUEZ, Américo, OP. cít., P. 47
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prejuízos que o lega.slador qui-s evitar
//

Embora sejam verdadeiras as assertivas acima
expostas, é essenci-al esclarecer que quando o sentido da lei- é
claro, i.ncapaz de ensejar dúvi.clãs, não se ciesobedecerá seu teor
literal a pretexto de pesquisar seu espírito. Essa determinação
é fatal de estabilidade e segurança jurídicas.

2 . 6. 1 .c) Aplicação em matéria probatória

No plano processual, especialmente em matéri-a
probatória, a aceitação da regra .ín dub.ío.., pro operário é por
demais controvertida

Muj.tos jurisconsultos a rezei-tam sob fortes
argumentos, a exemplo de PERÉZ34 , segundo o qual esse cri-tédio
deve ser usado para interpretar uma norma jurídica, visto que,
é uma maneira de agir em conformidade com o espírito da lei.,
porém, tal assertiva não justa-fica sua apli-cação em matéri-a
probatória, porque os fatos devem chegar ao conhecimento do
:juiz conforme ocorreram.

Outro argumento contrário ao uso dessa regra
interpretativa, refere-se ao obus pro.band-Í. Assim, em se
tratando de provas, é preciso perquirir quem estaria incuiltbido
do ónus probatório, segui.ndo-se/ então, a regra do arte.go 818
da CLT, segundo o qual "A prova (las alegações incuntbe à parte
que as fizer". Nesse sentido, se posiciona DELGADO''/
exll)licitando que "hoje. a teoria do ónus da prova se(cimentada
no Di.leito processual do Trabalho e o largo espectro de
presunções que caracteriza esse ramo especi.alizado já
franqueiam, pelo desequi]íbrio do ónus ]l)robatóri-o imposto às

3ó PERÉZ, Bento apud PIÁ RODRIGUEZ, Américo, OP'cit., P. 47
s5 DELGADO, Mauricio Godo-nho, art. ci-t., P.477
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partes (em benefi-cio do prestador de serviços) , i)ossibilidades
mai.s eficazes de reprodução, no processo, da verdade real. Em
consequência, havendo dúvi-(ia do Jui-z em face do con.junto
probatóri-o exi-atente e das presunções aplicáveis, ele deverá
decidir em desfavor da parte que tenha o ónus da prova naquele
tÓPico duvidoso e não segundo a parêmia genéri-ca -ín du.b.ío pro
operará o . "

Contrári.a é a posição do mestre PLAY RODRIGUEZ36 ,
segundo o qual "as mesmas razões de desi.gualdade compensatória
que deram ori-gem à aplicação deste princípio/ justificam que se
estenda à análise dos fatos :já que, em geral, o trabalhador tem
muito maior dificuldade do que o empregador para provar certos
fatos ou trazer certos dados ou obter certas informações ou
documentos." Apesar (ie defender essa posição faz a ressalva de

que o uso dessa regra deve servi-r "para valorar o alcance e o
signo.ficado de uma prova. Não para suprir omi-ssões/ mas para
apreciar adequadamente o conjunto (ios elementos probatóri-os,
tendo em conta as (inversas circunstâncias do caso."

Segui.ndo a opinião deste douto jurista, entende-se
que em se tratando de matéria probatória o trabalhador merece
um tratamento especial. Não somente em recorrência da
desigualdade das partesr nem apenas pela sua subordinação, mas
também pela disponi.bilidade dos meios probatórios que possuí o
empregador. Assim/ enquanto os contratantes, no âmbito
civilista, têm condições i(iênticas cle fabricar prova, no ramo
trabalhista é visível a i-nferioridade do trabalhador, senão
vejamos : " Além das dificuldades de assessoramento :jurídi-co e
de realização de perícia/ já apontadas, a prova testemunhal do
trabalhador deve ser colhida com outros empregados, que
subordina(ios ao empregador/ prestarão seu depoimento, no
mini.mo, com medo de perder seu emprego. Os documentos

3s PLA RODRIGUEZ, Améri-co, op. c:it., P. 48
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geralmente são produzidos pelo empregador que conta com toda
uma organi-zação para pro(iuzi'los." ''

2 . 6. 1 .d) Formas de aplicação

A primeira consideração a ser feita é que a regra in
du.b.Ío, p.ro opera.r.ío pode ser usada tanto para estender uma
vantagem, como para dimi.ruir um prejuízo.

A Segunda é que sua aplicação pode proceder'se
gradualmente. CATHARINOso explica que a regra se aplica em
progressão decrescente, de acordo com a mai.or remuneração
recebida pelo trabalhador. Isto é, que o ri.gor de sua apli.cação
é i.nversamente proporcional ao quantum percebido.

ylAI.;\RD,39considera que o uso dessa regra deve

proceder-se "segundo as circunstânci.as própri-as da relação de
traba].ho (não são iguais as que se dão entre o empregador e um
gerente, um alto empregado ou um trabalhador não qualificado,
peão, etc) "

A terceira consi(geração a ser fei.ta é se sua
aplicação pode se dar, ou não, nos casos das convenções
coletivas (ie trabalho. O argumento contrário a sua aplicação
nessas situações é que com a$ convenções coletivas (desapareceu
o estado cie inferiori.dado do trabalhador, que fortalece.do com a
uni.ão consequente do agrur)acento no sindicato/ move-se em plano
de igualdade com o empregador. TISSENBAIUM,40 defensor desta
tese, coloca que "a intervenção da associação proa.ssional, em
virtude de seu peso no a:fuste das normas coletivas de trabalho,

31 GIGI.IO, Wagner apud MENEZES, Cláudio Arfando Couce de. art. cit., P

6b9. THARINO, Marti.ns apud PJ:Á RODRIGUEZ, Américo, OP. Cjt.r P. 51
39 ylmRD, Vásquez apud RUPRECHT, Alfredo J , OP. cjt., P. 19.
10 TISSENBAUM apud RUPRECHT, Alfredo, OP. c:it., P.20.
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evidenci.a um equilíbrio entre as partes contratantes quanto
fi.rmeza de suas posições, de modo que (desapareceria a suposzç
de i.nferi.onda(ie e desigualdade (ias partes."

Contrari.amente, anota-se aqui-, a tese da
apli-cabilidade da regra .ín du.b.ío, pro operar.ío nas convenções
coletivas de trabalho. O fundamento é que toda norma
trabalhista tem como finalidade conferir proteção ao
trabalhador, independente de ser um texto legal, elaborado pelo
legislador; ou de ser uma convenção coletiva, fruto das
negociações realizadas pelos sindi-cotos. Asse.m, se o propósi-to
de ploteção é o mesmo não há porque negar a aplicabi-li.date
dessa regra protetora às convenções coletivas. Além do mais
4i "a (desigualdade que se deve comi)ensar surge no momento da
aplicação e não do da elaboração da norma, por i-sso, não
interessa a forma pela qual tenha sido constituída."

A quarta ponderação é a de que, conforme já dito, a
aplicação dessa regra deve ser realizada com extrema prudência
A proteção que se busca não supõe o favorece-mento dos
trabalhadores ili-mitaclamente, pois, há limites a serem
respeitados .

A quinta e última consi-geração é que no caso de
dúvida sobre qual a alternativa mais benéfica ao trabalhador,
deve-se optar consoante sua própria escolha

2.6.2 Regra da norma mais favorável

"Informa esse princípi-o que, no processo de aplicação
e interpretação do Direito/ o operador jurídi.co situado perante
lnn quadro de confli.to de normas deverá escolher aquela mais

4i PLÁ RODRIGUEZ, Améri.co, op. c:it., P. 52
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favorável ao trabalhador, a que melhor realize o sentido

teleológico essenci.al do Direito do Trabalho."':

Assim, exi-stindo duas ou mais normas laborais
aplicáveis ao caso concreto, será hierarqui.cadente superior, e
portanto aplicável à espécie/ a que estabelecer maiores
vantagens ao trabalhador

A importância desse pri-ncipi-o tem si(io reconheci-da
por i-números autores, que o colocam como o nuclear de todo o
sistema. Nas palavras de TISSENBA.UM43 "é o de maior
significação no Direito do Trabalho e que consagra um postulado
totalmente (distinto do Direito Comum". Com a razão se encontra
esse nobre jurista, afinal/ ao contrário clo direito comumr no
direito laboral, " a pi-râmi(ie que entre as normas se forma terá
com vérti.ce não a Constitui-ção Federal ou a lei federal ou as
convenções colete-vas de modo i.mutável. O vértice da hi.erarquia
das normas trabalhistas será ocupado pela norma mais venta:joga
ao trabalhador, dentre as di.gerentes em vi.gor."

44

2 . 6 . 2 . a) Fundamentos

O artigo 7o, "capot", da Constituição Fe(geral,
enumera garantias mini-mas para os trabalhadores/ de maneira
exemplo-flcativa, pois, reconhece todos o$ demai-s di-leitos "que
visem a melhoria (ie sua con(lição social". Assim, outros
direi.tos podem ser conquistados pelos trabalhadores, através de
seus sindicatos mediante negociações coletivas. Também, a lei.
ordinária pode abraçar normas mais favoráveis aos
trabalhadores, do que as inseridas na Carta Magna

42 DELGADO, Mauricio Godo.nho, art. ci.t., P.476...
43 TISSENBAIJM apud RUPRECHT, Alfredo J., OP. Cjt.r P. 21.
44 NA.SCIMENTO, Amauri Mascara. Curso de direito do tra.ba.Iho. São Paulo
Saraiva, 1995, P. 179 .
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Ainda, é necessári-o fazer referência ao artigo 620 da
CLT, segundo o qual "As condições estabelecidas em Convenção,
quando mai-s favoráveis, prevalecerão sobre as estipuladas em
Acordo"

O fundamento doutrinário da regra da norma mais
favorável é consequência (io pluralismo do direi.to laboral/
forma(to de textos legal.s e normas advi.idas (ios grupos soclaxs.
Além di.sso, decorre do propósi-to desse ramo :jurídico (ie regular
as relações de emprego de modo a proteger o trabalhador/
ampliando suas condições sociais. É a expressão da justa.ça
social. Como diz DE l-A CUEVIA4s : "0 mandado é uma apli.cação da
tese de que a interpretação deve visar a justiça social, pois
se o ob:feto de nosso estatuto é o trabalhador, a solução
contrária constitui.ria um benefici-o para o capital/ o que não
está nem po(ie estar na$ finalidades do Direi-to do Trabalho;
seria, já que existe uma dúvida que equi.vale a uma i-gualdade de
possibili-danes ou de circunstânci-as/ conceder uma
injustificável preferência ao capa-tal"

2 . 6.2 b) Direito estrangeiro

O direito estrangeiro acolhe esse princípio/ em
inúmeras disposições legais .

Em Portugal, a Lei de Contrato de Trabalho, de 1969,
em seu artigo 13/ determinava que : "As fontes de direito
sugeri-ares ]l)revalecem sempre sobre as fontes i.nferiores, sal-vo
na parte em que estas, sem oposição daquelas, estabelecem
tratamento mais favorável para o trabalhador"

45 DE LA COEVA, Maré-o apud RUPRECHT, Alfredo J., OP. cit./ P- 21
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No México, há o artigo 18 cla Lei Federal do Trabalho
dispondo da seguinte forma : "Na interpretação das normas de
Trabalho serão consi.geradas as suas finalidades" e "em caso de
dúvi.da prevalecerá a interpretação mai.s favorável ao
traba].dador". Essa disposição, na reali.jade, mais se assemelha
à regra .ín du-b.ío, pro operar.ío.

Na Argenti.na, a Lei- do Contrato de Trabalho, em seu
atei.go 9', di-apõe : "Em caso de dúvida sobre a aplicação de
normas legais ou convencionais prevalecerá a mai-s favorável ao
trabalhador, considerando-se a norma ou conjunto de normas que
di.scipli.ne cada uma das insti.traições do di-rei-to do trabalho. Se
a dúvi.cia recair sobre a interpretação ou alcance cla lei-, ou na
aprece-ação da prova nos casos concretos, os juízes ou
encarregados de aplica-la deck-dirão no senti-do mais favorável
ao trabalhador"

2 . 6 . 2 . c) Alcance

Conforme exposto, é a regra da norma mais favorável
que acentua o aspecto peculiar do di-leito laboral. Poi-s, não se
aplicará, necessariamente, a norma correspondente a uma
hierarqui-a preestabelecida, mas se apli-cara, em cada situação/
a norma mais favorável ao trabalhador

Cada norma de direito laboral fixa níveis mínimos de
proteção, e, macia i-mpede que com o passar do tempo, novas
normas sur:jam, ampliando ai.nda mai.s esse rol

Nesse senti.do afi.rma DE LA CUEV]A 4õque "a ]-ei. é o
ponto de partida, é o má-ni-mo que não se poderá dimi.ruir, mas

40 DE LA COEVA., Maré.o apud PLA RODRIGUEZ, Américo, op. cit., P 54
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não representa o di-rei-to, que necessariamente há cie reger as
relações obrei-ro-patronais. As decai-s fontes formais tem uma
importância maior do que a que lhes é (fada no direito civil;
não se trata cle preencher lacunas, mas cie criam o direito que
há de ser aplicado"

O mínimo que estabelece a lei., não representa o
di.leito aplicável, pois, podem haver muitas outras normas/ como

o contrato indivi.dual de trabalho, convenções coletivas, etc.
capazes de tornar a lei posta i-noperante, pelo simples fato de
estabelecerem con(lições mais benéficas ao trabalhador

Admite-se, assim, a predominância das cláusulas mais
vantajosas de uma convenção colete.va frente a normas de uma lei-
laboral que disponha sobre a mesma matéria. Do mesmo modo as
cláusulas de um contrato i.ndivldual poderão prevalecer sobre
uma convenção coletiva e normas de uma lei.

Pelo exposto, conclui-se que no direi.to (to trabalho a
hierarquia das normas jura-dicas deve ser vista sob o aspecto
teleológico .

2 . 6 . 2 . d) Limites

Ini.cialmente, cabe ressaltar, que quando se faz opção
pela norma mais favorável ao trabalhador em detrimento de uma
menos favorável, não é carreto afirmar que houve a derrogação
de uma norma. Afi.nal, a norma menos venta:joga só deixou de ser
aplicada em um caso concreto, apenas foi preferi-da. Sua
vigência se manteve intacta. A.ssim, ao Invés de usar-se a
expressão "derrotar" o corneto feri-a troca-la por "tornar
inoperante"
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Nesse sentido, na estrutura do direito do trabalho
existem normas que não podem se tornar inoperantes, pois, uma
norma mais benéfi.ca não tem o condão cie afastar sua i-nci.dência

NASCIMENTOS' ao falar sobre o assunto, assevera que a

pre(dominância das disposições mais benéficas ao trabalhador se
aplica, salvo nos casos de leis prol.bitivas cio Estado, "como as
salariais de i.n(iexação orientadoras de diretrizes económicas em
pera-ocos e i-nflação". Acrescenta, ai-nda, outra exceção, é "a
que decorre de negoci-ações colete.vas que, para dar atendimento
a situações emergenci-ais cedem à necessidade de flexibilização
de imperativos rígidos normati.vos, pactuando reduções
transitórias de direi.tos dos trabalhadores, como a redução de
salários ou a redução destes e da jornada de trabalho"

2 . 6 .2 .e) Aplicação

O problema (ia aplicação da regra da norma mais
favorável pode se dar em dois aspectos. O pri.mei-ro se refere ao
critério que se deve utilizar para a escolha. (ia norma ou grupo
de normas ou, ainda, das cláusulas mais benéficas aos
trabalhadores. Para a solução deste problema, é necessâri.o
seguir os diversos princípios di-rotores, quais sejam

l.a comparação deve ser feita anali-sande-se o
conteúdo de cada norma e não as conseqtiênczas
econõmi.cas remotas que a regra pode gerar. PLA
RODRIGUEZ40 fornece um exemplo/ di-zencio que
"I)ode ocorrer que uma convenção coletiva,
impondo às empresas um ónus muito pesado, seja
geradora de desemprego e provoque uma

perturbação económica aos trabalhadores. Nem

ü7 NASCIMENTO, Amauri Mascara, op c:it.r P 179
óe pJ:,Â RODRIGUEZ, Améri.co, op. c-it., P. 57
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por isso deixa de ser considerada mais
favorável, se o estatuto que estabelece, é, em
si mesmo, preferível ao da lei-.";

2. (leve ser levado em consideração não o
trabalhador específico, ob.feto da incidência da
norma, mas o trabalhador enquanto ente
integrante de um universo mais amplo (categoria
profissional, por exemplo) ;

3. não se deve fazer uma apreciação subjeti-va
dos interessa(ios, mas objetivo e em razão das
causas que tenham inspi-lado os elaboradores das
no rma s ;

4.a confrontação entre as normas deve ser feita
concretamente. Ou seja, indagando se tal norma
é, no caso concreto, mai-s ou menos venta:joga
aos trabalha(lotes ;

5. como a aplicação de uma norma mai-s favorável
é uma exceção ao pri-ncipi-o da intangibili-jade
da regra imperativa. hi.erarquicamente superior,
não se pode conceber a eficácia de uma norma
i.nferi.or se houver dúvidas de que seja mai-s
favorável aos interesses dos trabalha(lares.

A segunda dificuldade que se estabelece é com relação
aos sistemas de comparação ou uni.cia(ies de me(iicias que devem ser
utili.zados para orientar a escolha da norma mais favorável

Esse probJ-ema decorre do fato de que inúmeras vezes
uma norma é composta, ao mesmo tempo/ por di-sposi.ções benéficas
e prejudicial-s aos i-nteresses dos trabalhadores. Dai surge o
questionamento de como estabelecer-se uma comparação. As normas
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devem ser comparadas em seu conjunto ou apenas as (disposições
favoráveis, i.ndependente do si-stema a que pertencem ? Para
responder essas dúvi-das há duas posições tradi-ci-orai-s.

A primeira teori.a (determina que o júri-sta deve buscar
a norma mai.s favorável enfocando globalmente o conjunto de
normas integrantes do sistema. É a teori.a do "conglobamento" ou
da "i.ncincli.bilidade". Segundo esta corrente deve ser respei-todo
o caráter unitári.o de cada regi.me. É vedado ao operador
:lura(fico escolher a norma mais favorável através de uma
separação tópica e casuística de normas/ "acumulando-se
preceitos favoráveis ao empregado e virtualmente se cri-ando uma
ordem jurícii.ca e provisória em face (ie cada caso concreto".''
Não haverá separação de di-sposições, bem como, de conteúdos. E
uma consideração global ou de con:junto que respeita cada regime
em sua integralidade, excluindo a hipótese de aplicação
simultânea de vara.aços regimes. Esse cri.sério foi denominado

por DeveaJ-i de "orgâni.co" e ganhou força na doutrina i-rali.ana

A segunda teoria permite que se:ja retirada de cada
norma apenas as disposições favoráveis, i.ndependente do
estatuto ou regime a que pertencem. É a teori.a da "acumulação"
Consoante essa corrente o "trabalhador gozará do estatuto mais
benéfico, ainda que seja preciso fragmentar as suas
disposições, retirando-se preces.tos de normas diferentes,
condições singulares contidas nos di-gerentes textos."se DEVE.ALI
afirma que se trata de uma postura "atomista". Os que defendem
essa corrente advertem que não poderá haver sua apli-cação
quando a vontade das partes se di.rija no sentido de acor(iar uma

solução em conjunto .

Parece mais adequada a conclusão de PLA RODRIGUEZ,

segundo o qual a comparação deve se estabelecer entre

49 DELGADO, Maurici.o Godo.nho, art. clt., P. 476
50 NASCIMENTO, Amauri Mascarar op. c:it., P 182



sejam mais benéficas.

2.6.3 Regra da condição mais benéfica

trabalhador do que a nova norma aplicável

-.. .. '=;llil'l;&13==:==«"
traba].dador, revestida (i

(artigo 5', XXxvl, da CF)

da inalterabilidad

A conso].ilação da Leis do Trabalho, em seu artigo
468, incorporou esse principiar mediante o seguinte texto:

52 DELGADO, MaurlclO aqui.nho arte.Cj.t' ,60' 477
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garantia

A :jurisprudência, reiteradamente, aplica esta regra/
sendo exemplo

lllqHl!:«hB ;;!.llillii
alteração do regulamento .

A regra da condição mais benéfica não visa (determinar
qual a regra que deve ser apli-cada ao caso concreto. Esta
função é exercida pela regra da norma mais favorável. Seu
propósito é manter i.ntactas as conde-ções mais benéficas
usufrua.das pelo trabalhador, que não podem ser derrota(ias pelo
advento de condições menos venta:jogas. Refere-se a situações
concretas e determinadas .

Todo (direito alcançado pelo trabalha(ior integra seu

património e se subsume na relação de trabalho/ independente de
ter sido originado pela lei, contrato indivi(dual, regulamento
de empresa, sentença/ acordo, convenção coletiva, liberallaaae
do empregador, ou até mesmo, usos e costumes.

Para que se:ja reconhecida a aplicação dessa regra,
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superior. AJ-ém disso, as partes não podem evitar que se
estabeleçam exceções à aplicação dessa regra

A uti].ização da regra da condição mais benéfica do-
se, usualmente, no âinbi.to das convenções colete.vas. Pode
ocorrer que esteja vivi-ndo uma convenção e ocorra a
substi.traição por nova, que movi.fi.que .ín pejos do trabalhador
algumas das con(lições contidas na anterior. Outra hipótese se
verá.fica na ocorrênci.a de denúncia.

Em al:nãos os casos a solução é uma só. To(ia con(lição
estabelecida pela convenção anterior ]á integrou o património
do trabalhador, já faz parte de seu contrato inda-virtual de
trabalho. Assim, as melhores condições constantes na convenção
anteri.or, podem ser invocadas pelos trabalha(fores,
i.ndi.virtualmente. Constituem-se direito adqui.rido. As condições
menos venta.jogas estabeleci-das r)or nova convenção, ou tornadas
aplicáveis em recorrência de denúncia, só atingi-rão os novos
contratos de trabalho que vierem a se constitui.r

RUPRECHT não compartilha dessa opi.dão. Este .jurista
entende que dois casos devem ser considerados separadamente
quando a nova convenção declara que as condições mais benéficas
devem ser mantidas, e, quando nada declara. Para a solução do
privei.ro caso não haver'i.a dúvidas, manteriam-se as condições
mai.s venta:cosas usufruiclas pelos trabalhadores. Já, no segundo,
a situação é contrária, pois, acredita que o "que de comum

acordo se estabeleceu, por comum acordo pode ser tomado sem
A .F ,...\ 4 +- /-.\ // 33

Pensa-se de forma diversa, poi-s/ só a lei, resultante
de processo legislativo, é capaz de elixir a aplicação cla regra
da condição mais favorável. Não Lavem(to lei, hi-erarquicamente

5s RUPRECHT, Alfredo J., OP. cjt P. 28
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superior, que imponha uma exceção, não será a vontade das
Faltes que terá essa competência

2 . 6 . 3 . a) Aplicação

Segundo GARCIAs4 a aplicação práti-ca desta regra gera
duas consequências : "l' quando se faz uma regulamentação ou
disposi.ção de caráter geral, apJ-i.cável a todo um conjunto de
si-tuações laborais, estas serão modificadas em suas conde-ções
anteriores desde que não sejam, para o trabalhador, mai-s

provei.tocas do que as recém-estabelecidas; 2' a nova
regulamentação terá que respei.tar salvo se contiver expresso
disposi-uivo em contrári.o - , como situações cornetas
reconhecidas em favor do trabalhador ou de trabalhadores
Interessados, aquelas mais vantajosas para estes do que as
estabelecidas para a matéria ou matéri.as de que se trate ou
em seu conjunto pela nova regulamentação."

Este mesmo jurista alerta que esta regra opera de
duas maneiras distintas: restritiva e extensivamente

A.tua restritivamente quando estabelece a manutenção
cle todas as condições mais favorável-s ao trabalhador do que as
que usufruirá se Ihe for aplicada as recém estabeleci.das. E/
opera extensivamente, na medi-da em que, inda-retamente, pela
apli.cação dessa mesma regra, torna possível o estabelecimento,
pelas ]l)artes, de condições mai-s favoráveis do que as mi-limas
fi.xadas pela lev-

antes de encerrar este tema, é essencial expor qual-s
as condições mais benéficas que devem ser mantidas. Nessa
li.nha, afirma-se que as con(lições a serem respei.tachas deverão

s4 GA.RC]A., A].tenso apud RUPRECHT, Alfredo J., op cit.r P. 27
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ter caráter defi.ni.tive, ou se:ja, não podem ter sido
estabeleci.clãs, expressa ou tacitamente, em caráter prova-sócio.
São conde.ções provisóri.as aquelas estabeleci.das em si.tuações
especlai-s, como nas épocas de acúmulo de trabalho, ou
originadas pela ocupação de um cargo. Cessadas as situações
especial.s e a ocupação do respecti-vo cargo, os benefícios
usufruídos nestas si.tuações podem ser tornados sem efeitos.

Entretanto, se esses benefícios extrapolarem as
si.tuações que lhes deram origem, passam a se consta.tule como

condições mai-s vantajosas que não podem ser alteradas. Caberá
aos fatos a demonstração desses acontecimentos.

A vontade do empregador, de integrar ou não, uma
condição mais benéfica na relação de trabalho, é favor que não
influi- para sua caracterização como tal
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CAPITULO 3

O PRINCÍPIO DE PROTEÇÀO NAS DECISÕES DO TRT 12 ' REGIÃO

APÓS realizar-se Dirá anal i. s e puramente teóri.ca do

Princípio de Proteção explicitando cada de suas regras ,

faz-se necessário a apresentação de algumas decisões da Justa-ça
do Trabalho , especifi-comente o TRT da 12' Região, em que es s e

clara eprxncxpzo fo j. apli-cada expõe s s amente , de forma

lnequzvoca

Com esse ob:jetivo, traz-se à colação várias deck.sões,
apresentando suas ementas, resumos dos respectivos acórdãos e
breves comentários

3 . 1 Ementa n' OI

PRINCIPIO DE PROTEÇAO. A Justiça do Trabalho é
norteada pelo principio da proteção/ que busca
uma compensação da desigualdade económica
desfavorável ao trabalhador. Uma das regras do
aludido principio é o da norma mais favorável,
que tem sua aplicação quando existem vãrzas
normas aplicáveis a uma mesma situação
jurídica. Nesta conjuntura, não se aplicará a
norma correspondente dentro de uma ordem
hierárquica predetermi.nada, mas se aplicará, em
cada caso, a norma mais favorável ao
trabalhador. (acórdão 3' Turma - n' 04250/96,
TRT/SC/RO-V 5056/94, origem : I' JCJ de
Joinvi.lle, Recorrente : Di.Iney Correa de Souza,
Recorrida : Wetzel Fundição de Ferro S.A.,
Publicado no DJ, em 31.07.96, P. 84)

Resumo do acórdão

O recorrente Interpôs recurso ordinário visando a obtenção do
pagamento do adicional de insalubridade sobre o mínimo legal e
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não sobre o estabeleci.do em instrumentos normativos

A MM JCJ determi.nou que a partir de lo.09.89 o adicional de
insalubrlda(ie deveria incida.r sobre o estipulado em convenção
coletiva de trabalho, na qual fi.cou acordado que a base de
cálculo para o adicional de insalubre-date feri-a de 80 (oi.tenta)
BTNs, e, que a partir de 31.04.94, a incidência seria sobre 100
BTNs, conforme instrumento normativo posterior

Fundamentou sua decisão em face do arte-go 7o , XXVI, da CF/88,
que reconhece os acor(ios e convenções coletivas de trabalho.
Asse.m, (determinou a aplicação dessas bases de inca-dência, ai-nda
que i.nferlores ao mínimo legal

No :julgamento deste recurso invocou-se a regra da norma mais
favorável ao trabalhador, uma das facetas do princípio da
proteção, a qual determina que na existência de vári-as normas
aplicáveis a uma mesma si.tuação :jura(ii-ca deve-se aplicar a mai.s
vasta:cosa ao trabalhador. Nessa linha, como o arte-go 192 da
CLT determina a i.ncidência do re:Ferido adicional sobre o
salári.o mini.mo, e essa base de cálculo é superior ao previsto
nos Instrumentos normativos vigentes, a decisão da tercei.ra
turma foi no sentido de determinar a aplicação do texto
consolidado .

Comentário

Essa r. decisão demonstrou o fundamento do pri.ncípi-o da
proteção, que corresponde ao propósito do direito do trabalho
cle ni.velar desi-gualdades. Foi aplicada no caso concreto a regra
da norma mais favorável, que, conforme di.to, é uma das formas
de aplicação do aludi.do princípio.

Na época em que o trabalhador estava exposto em um ambiente
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insalubre, havia mais de uma norma dispondo sobre a base de
inca.dênci.a do adi.ci.oral (ie insalubridade, um instrumento
normativo e um di.sposi.tivo consolidado. Como o disposto na CLT
era mais benéfi.co, pois previ.a uma base de cálculo maior,
restou determinada a sua aplicação.

Comprova'se, assim, que para se exercer a escolha da norma mais
favorável, não se leva em conta a forma pelo qual as normas em
vigor foram ori.minadas, ou seja, se são frutos de negociação
coletiva ou de ]l)rocesso lega.slati.vo. O que interessa ao direito
cio trabalho é a proteção que o conteúdo das normas encerra e
não, a sua fonte normati-va .

Conclui.-se. então, que por norma mais favorável entende-se a de
qualquer natureza aplicável a uma relação jurídica, seja ela (ie
origem legal, convencional, contratual ou jurisdici-oral, sem
prevalência hierárquica. É este o excito senti.do que o TRT da
12' Região tem dado ao conceito de norma mais favorável. No
intuito de firmar esse entendimento, acrescenta-se outras
cieci sõe s

CONFLITO DE NORMAS . PREV:AGÊNCIA DA NORMA MAIS
FIAyORAyEL ÀO EMPREGADO. Quando duas normas
rovenientes de diferentes fontgg eorlnais forem

aplicáveis a um8 mesma situação jura.dica, há de
prevalecer aquela mais benéfica ao empregado,
segundo a regra da aplicação da norma mais
favorável extraída do principio da proteção,
peculiar do Direito do Trabalho. (Acórdão -2'
Turma - n' 03082/95, TRT/SC/v-A.-6781/92, origem

2' JCJ de Florianópolis, Recorrentes : Banco
de Crédito Real do Rio Grande do Sul S.A. e
Rata de Cássia da Sirva (recurso adesivo),
Recorridos : os mesmos, publicado no DJ/ em
30.05.95, número n' 9244, p.64) (grifo nosso)

ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. BASE DE CÁLCULO. O
percentual do adi.cional de insalubridade incide
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sobre o salári.o mínimo de que cogita o artigo
76 da CLT. O instrumento coletivo de trabalho
que estipula base de cálculo diversa só se
aplica se for mais benéfica ao
empregado.(Acórdão - 3' Turma - n' 03872/96,
TRT/sc/RO-V 4685/94, origem : 4' JCJ de
Joi.nvi.lle, Recorrente : Indústria de F'undi.ção
Tupy LIDA, Recorrido : José Luiz de Souto,
publicado no DJ, em 17.07.96, p.113)

3 . 2 Ementa n' 02

CONFLITO APARENTE DE NORMAS. Diversamente do
que ocorre em outros ramos do Direito, no
Direito do Trabalho, ocorrendo aparente
conflito de normas, deve prevalecer a mais
benéfica para o empregado, ainda que para tanto
seja necessário desconsiderar a hierarquia das
leis. ( Acórdão - 2' Turma - n' 3854/94,
TRT/sc/RO-V 7876/92, origem : 3' JCJ de
Joinville, Recorrente : Empresa Brasileira de
Compressores S.A - Eb4BRACO, Recorrido
Esmeralda Raymundo, publicado no DJ/ em
12 . 07 . 94 , número 9028 , p. 90)

Resumo do acórdão

O recorrente, dentre outras desconformidades, demonstrou
contrariedade i)prante sua condenação no pagamento de diferenças
salarial.s e de verbas rescisórias decorrentes de convenção
coletiva de trabalho. Argumenta que antes da celebração desta
convenção, em virtu(ie da qual fora condenado, nos autos do
di.ssídio coletlvo 109/90 fi.cou acordado, através da cláusula
5', que os empregados gemi-tidos no período de 1'.04.90 a
30.06.90, como é o caso do reclamante, receberiam um salári-o
nominal como quitação de di-ferenças decorrentes dos reajustes
acordados quando da celebração da convenção coletiva

A }4M JCJ, por outro lado, entendeu que o valor do salário
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comi.nal acor(lado era inferior ao índice de rea.justos (ios
salários (ie abri.l e maio de 1990 previ-sto na convenção colete-va
(67,67%). Condenou, então, o recorrente em importância
correspondente ao rea:justo devido sobre os salários dos meses
de abri.l e mai.o de 1990, deduzido o salário nominal pago nos
termos da cláusula 5a do acordo celebrado no DC 109/90.

A Egrégia 2' Turma manteve a sentença (ie primei-ro grau,
determinando a manutenção (ia aplicação da norma mais benéfi-ca,
que no caso, era a convenção coletiva. Fundamentou-se no
pri-ncípi-o de proteção que rege a Justiça do Trabalho e no corpo
do acórdão restou transcrita a opinião de Amauri Mascado
Nasci.mento, segundo o qual, no direito (io trabalho, o vérti.ce
da pirâmi.de da hierarquia que entre as normas se forma, será
ocupado pela norma mais favorável em vigor

Comentário

Neste comentário pode'se levantar a questão da segurança
.jurídica quando da aplicação da regra da norma mai-s favorável
Consoante i.nformado no capítulo anterior, sabe-se que há
autores que qualifi.cam o uso da regra da norma mai.s vantajosa
como um risco à segurança jurídica. Analisam(io este acórdão,
bem como, inúmeros outros em que essa regra foi all)li.cada,
restou provado, que sua apli.cação em consonância com os ditames
legais e princill)iológicos, não oferece quaisquer ri-ecos para a
segurança das relações. Afinal, não é um permissivo para que o
juiz atum livremente, sem nenhum limite, é, si-mplesmente, um
meio reali.za(ior do propósito de proteção desse ramo jurídico.

3 . 3 Ementa n' 03

INSTRIJbaNTOS COLETIVOS DE TRABALHO
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PREVIALENCIA. Havendo mais de um i.nstrumento
coletivo de trabalho em vigor, o empregado faz
juz às vantagens que Ihe forem mais benéficas.
(Acórdão - I' Turma - n' 0212/93, TRT/SC/RO-V
6536/91, origem : JCJ de Xanxerê, Recorrente
Chapecó Companhia Indusrial de Alimentos,
Recorrido : Arlindo Gaboardi, publicado no DJ,
em 09 . 02 . 93 , P- 32)

Resumo do acórdão

A MM JCJ (ie Xanxerê condenou a recorrente no pagamento de
indenização referente ao período em que o recorrido estava
beneficiado por uma norma coletiva garantidora de sua
estabili.jade no emprego .

C) recorrente, i.nconformado com a (decisão cie privei-ro grau,
interpôs recurso ordinário voluntário, alegando que a sentença
normativa que fundamentou sua condenação no r)agamento da
referi.cla indenização não Ihe é apli.cível, uma vez que, havi-a
firmado acordo coJ-etivo de trabalho com o si-ndicato
representante cia categoria profissional do reclamante, e, este
instrumento não previa norma garanti.dota de emprego.

A Egrégi.a I' Turma, por ocasião do julgamento cio recurso/
afirmou que havendo dois instrumento normativos em vigor, deve
ser aplicado aquele que seja mais favorável ao trabalhador. Por
conseqtiênci.a, coREi-amou a condenação no pagamento de
indenização, pois/ o reclamante, quando foi despedido/ estava
amparado por norma garantidora de emprego.

Comentário

Mais uma vez , a Justiça do Trabalho aplicou a regra da norma
mais favorável para exercer a escolha da disposição a ser
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aplicada ao caso concreto . Havia, no presente caso, uma

sentença normativa que previ.a a estabilidade no emprego e Uln

acordo col et i.vo que nao estabelecia tal e star il i. cla (ie e

respectiva indeni-zação Comparam(io os doi-s instrumentos, em seu

con:j unto , optou-se ]l)ela aplicação da sentença normativa, pois,
indubi.tavelmente, era a di.sposi.ção mai-s venta:joga

Para fins ilustrativos, colaciona-se outra cleci.são, cu:jos
fundamentos são os mesmos da anteri.or

NORMAS COLETIV:AS CONCOMITANTES . SUPREMACIA DAS
NORMAS MAIS BENÉFICAS PARA O EMPREGADO. O
principio da aplicação da norma coletiva mais
benéfica para o empregado, aliado ao principio
da supremacia da norma oriunda das fontes de
produção mista sobre a regra proveniente das
fontes de produção pura assegura a eficácia da
sentença normati.va conflitante com a convenção
coletiva de trabalho.(Acórdão - 2' Turma -
n'1654/94, TRT/SC/RO-V-6425/91, origem : JCJ de
Xanxerê, Recorrente : CHAPECÕ - Companhia
Industria]. de Alimentos, Recorrido : Celta
Skrzyczak . )

3 . 4 Ementa n' 04

Princá.pio "i.n dubio, pro operário". Norma
convencional. O principio inforTnativo da
atividade interpretativa no Direito do Trabalho
denominado "in dubio, pro operário" se aplica
às normas convence.anais. .Assim, se esta norma
comportar várias i.nterpretações , deve-se adotar
aquela que for mais favorável ao trabalhador. (
Acórdão - I' Turma -n' 1840/92, TRT/SC/RO-V
4534/91, origem : 3' JCJ de Joinville,
Recorrente : Renan rosé Correa, Recorrida
Moldura Ferramentas e Usinagens Ltda, publicado
no DJ, em 06.07 . 92, P.28)
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Resumo do acórdão

O Recorrente buscou, através de recurso orai.nário voluntári-o, a
reforma da r. sentença a que para acrescer à con(ienação
diferenças salari.ais pela aplicação de acordo firma(to nos autos
do disse(iio coletivo n' 111/89, que estendi.a aos i.ntegrantes da
categoria proa-ssional, demita-dos, os rea:justos previstos na
sentença normativa proferida no citado processo coletivo. O
Recorrente, que pediu (demissão, afirmou que não havia razão
para di-stinguir os empregados gemi.tidos daqueles que tiveram
seus contratos desci.n(lidos por inici.ati.va própria. Assim,
verifica-se que a controvérsia existente era de cunho
interpretativo e se referia à expressão "demitidos" constante
da norma convencional em questão.

Para a Recorrida, tal expressão si-gnifi-cava que o benefício
somente se estes(iia aos empregados que tiveram seus contratos
resclndidos por i-nlci-atava da empregar enquanto que o
Recorrente, conforme já di-to, entendia que a norma não
distinguia a forma pela qual o contrato se extinguiu.

E'or ocasião do julgamento da quest.ío a Colenda I' Turma se
mini.testou no sentido de que o "or(ienamento .jurídi.co nacional
anotou a sistemáti.ca do Código Napoleónico, segundo o qual,
quando o sentido da lei é preciso, não se desatenderá sua
literalida(ie sob o pretexto de se investi.gar a intenção de seu
insti.tui(ior". Porém, reconheceu, concomitantemente, que a
relação da norma interpretam(ia se revestia de imperfeições
técni.cas relevantes e que deviam ser consideradas. Com este
intuito, ficou estabeleci.do que gemi.suão, no sentido técnico-
jurídico, é a extinção do contrato cie trabalho por vontade
uni.lateral do empregado. Deste modo/ a (demissão será-a a outra
face da dispensa/ poi-s/ esta se origina da vontade (to
empregador. Asse-m/ tecnicamente, o empregado demitido é aquele
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que usou seu direito potestati.vo de resilir o contrato de
trabalho. Consequentemente, o recorrente, pela liberalidade (ia
norma convencional, estaria totalmente beneficiado pela mesma

A norma em te].a, no entanto, comportava mai-s de uma
interpretação, tanto é que cada parte a interpretou de modo
diverso. Por este motivo foi invocada a regra "in clubio pro
operário" resolver(io'se em favor do emprega(io esta questão
interpretativa e dando-se provimento ao recurso por unanimi-dado
de votos .

Comentário

Sabe-se que alguns doutra-Dadores não aceitam a apli.cação da
regra "in dúbio pro operário" nas convenções coletivas, e, por
conseguinte, também nos acordos, sob o fundamento de que com a
presença do si.ndicato representativo da categori.a desapareceria
a desigualdade existente entre empregado e empregador. Porém, o
presente acórdão adorou, bri-lhantemente, a tese oposta,
determinando ap]icação da referida regra ]l)ara interpretar norma
colete.va que comportava i.nterpretações diversas.

3 . 5 Ementa n' 05

Normas regulamentares. Integração no contrato
de trabalho. As normas regulamentares editadas
pela empresa/ desde que benéficas aos
empregados , aderem ao contrato de trabalho. Sua
alteração, caso prejudicial, só poderá surtir
efeito quanto aos empregados admitidos
posteriormente. (Acórdão - 2' Turma - n' 306/92
- TRT/SC/RO-V-A 4218/90, origem : I' JCJ de
Joinville, Recorrentes: Banco do Brasil S.A. e
rosé Wilso Rosa (recurso adesivo) , Recorridos
Os mesmos, publicado no DJ, em 21.02.92, P.38)
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Resumo do acór(ião

O banco/reclamado i.nterpõs recurso orai-Dali-o voluntário,
visando a reforma da sentença de primeiro grau, para excluir da
condenação as diferenças de aposentadoria. Fundamenta seu
pedido com o ai'aumento de que o TELEX n' 5003 não pode ser
apli-cedo, uma vez que, padece de regulamentação.

A Comenda 2' Turma afirmou que a razão não assistia ao
Recorrente, poi.s
1. em abril de 1947 foi realizada assembléia extraordinária de
seus acionistas com o objetivo de oferecer aposentadori-a
integral aos seus funcionários;
2. as normas regulamentares do banco conta.nham a expressão
"proventos totais", que i-nclui todas as vantagens que comportam
a remuneração cio empregado, como se está-verse trabalhando, o
que é ponto pacífico na jurisprudência;
3. todas as ci.oculares da F'UNCl- , (dispunham que feri-a
assegurado pelo banco/ "o pagamento da mensalidade equivalente
à média dos proventos totais (io cargo efetivo em que tenha sido
investido o funcionário no trlênio anterior à data de sua
apo s entador i- a ;

4. o Enunciado 51 do TST consagrou a integração das disi)osições
regulamentares ao contrato cie trabalho, sendo que quaisquer
alterações que prejudi-cassem os empregados só produziriam
efeitos aos admiti.dos posteriormente a essas alterações;
5. as circulares ainda dispunham que os funcionários
aposentados que não tivessem o mínimo de 30 anos cie servi-ço no
banco, teriam sua aposentadoria caJ-colada proporcionalmente aos
anos de efetivo servi.ço prestado ao banco;
6. devido as regras existentes, havi.a funci-ovários que eít\hora
tivessem o tempo hábil para se aposentar conta-suavam
trabalhando para melhorar a aposentadoria, o que congestionou o
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quadro do banco;
7. em 29.02.87 , para sanar o problema de congestionamento no
quadro, foi. editado, com aprovação da diretoria do banco, o
TELEX/DIREC n' 5003/87, prevendo que "independente cle futura
revisão do plano de benefício da PREVI/ e como forma (ie
resolver de imedi.ato a situação dos funci-onári.os mais i-(iosos,
admitidos até 14/04/67, que continuam em atividade na
expectativa (ie melhoria dos níveis de aposentadoria, a Vice-
presidência da A.dmini.stração, acolhendo o voto da DIREC, obteve
da Di.retori.a (io Banco, em reuni.ão de 22/12/87, a aprovação clãs
segui.ates medidas : a) que o Banco passe a assegurar a
diferença entre os proventos total.s e a mensalidade de
aposentadoria (INPS + COMPLEMENTO PREVI) (...) desde que
atendam uma das duas condições : 1 - mínimo de 60 anos de
ida(ie, ou 11- má.mimo de trinta anos de fiJ-cação à cai.xa (. ..)"
8. em virtude deste TELEX mui.tos funcionários que continuavam
trabalhando para meJ-bolar as mensali(Jades de sua aposentadori-a,
requereram suas respectivas aposentadori-as;
9. são i.nfun(fadas as alegações do reclamante quanto a nulida(ie
do referido TELEX;
10. o citado TELEX não é mera intenção, e, sim, norma auto-
regulada que deve ser imediatamente apli-cada

Com base nos argumentos supra elencados, o Egrégio Tri.banal
determinou a apli.cação clãs normas regulamentares do banco,
reconhecendo o direi.to de compJ-ementação da aposentadori.a. Por
conseqtlência, negou provimento ao recurso orclinári-o
interposto .

Comentári.o

O Enunci.ado n' 51 do TST expressa bem o posicionamento da
jurisprudênci.a, no sentido de assegurar aos empregados a
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manutenção das condições mais benéficas, advi-nelas de normas
regulamentares da empresa

Assim, as normas a(ivi-nelas de regulamentos internos da empresa,
do trabalhadorquando mai-s favoráveis,

Qualquer alteração sucessiva e menos vantajosa só
integram o património

atingirá os
É a reali.zação prática doempregados admi.tidos posteriormente

proteção,prlnclpzo
condição mais benéfica,

da e speci ricamente , de sua regra (ia

que vem sendo aplicada, reiteradamente,
nas decisões da Justiça (to Trabalho, sendo exempJ-o/ a segui-nte
ementa

ESTABILIDADE . NORMA REGULAMENTAR. Toda norma
regulamentar benéfica aos em
se aos contratos indivi
Assim, em respg
ao direito adquirido, a r
vantagem constante da no

os trabalhadores adinitidog ppQg a sua
revogação. (Enunciado n'l 51 do C. TST). O fato
de a reclamada ser uma empresa pública federal
em nada altera este entendimento visto que não
exi.ste no ordenamento jurídico pátrio qualquer
norma que vede a concessão de estabilidade ao
empregado de empresa estatal, mediante
condições estipuladas, haja vista que, na
verdade, não há lei. discipli.nando regulamentos
internos, impondo condições às empresas ou
obra.bando a participação direta da União
Federal, através de seus Mini.stérios, nas
deliberações da diretoria. (acórdão - 3a Turma
- n'4039/94, TRT/SC/RO --v 7662/92, origem : I'
JCJ de São rosé, Recorrentes : Lui-z Cardoso
Rocha e Companhia Naco.anal de Abastecimento -
c.N.A, Recorridos : os mesmos, publicado no DJ,
em 21 .04 . 94 , n' 9035, P.27)

3 . 6 Ementa n' 06

CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO. PRINCÍPIO DA
APLICAÇÃO DA NORMA MAIS F:AVORAX7EL.
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Não obstante o aspecto temporal da convenção
coletiva de trabalho, há certos direitos dela
decorrentes que se incorporam ao património do
trabalhador, assim, a superveniência da
convenção posterior não poderá dispor sobres
tais direitos de forma a restri.ngi-los ou
extingue-los, poi.s , havendo conflito de normas ,
deve incidir o principio da aplicação da norma
mais favorável. (acórdão - I' Turma - n'
1514/92, TRT/sc/RO-V 2018/91, origem : 2' JCJ
de ltajai, Recorrente : Sadia Comercial LTDA,
Recorrido : Osmar Pedra dos Santos, publicado
no DJ, em 15.06. 92, p-40)

Resumo do acórdão

A. controvérsia deste recurso consiste em saber qual o índice
carreto de reajustamento a incidir no salário do Recorri(io/ ora
empregado. Em convenção coJ-etiva de trabalho ficou
convence.onada a aplicação do IPC i.ntegral e mais 10% de aumento
real/produtivida(ie. Com o a(evento de aditi.vo a esta CCT restou
acertado mais 13%, (vesti-na(io à negociação (io gatilho salarial
de junho (ie 1987. No entanto, convenção imedi.ata dispôs
diversamente, no sentido de que a ap]icação do ]-PC integral e
do índice de aumento real excluiria todos os percentuais
eventualmente concedidos nos doze meses anteri.odes, dentre eles
o percentual de 13% previsto no termo aditivo.

A Colenda 1: Turma entendeu que convenção posterior não
poderia, de forma alguma, excluir direi-tos já incorporados no
patri-mõnio do trabalha(ior, ferindo o pri.ncípio tutelar dos
empregados. Assim, por consequência, manteve a condenação do
Recorrente que consistiu no pagamento do reajuste salarial pelo
IPC integral, do percentual de aumento real, além (to percentual
de 13% previsto no aditi.vo .
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Comentário

Como já havia dito Améri.co Plá Rodei.guez/ na práti-ca, torna se
muito difici.l di.ferenci.ar quando houve a apli-cação da regra da
norma mais favorável ou quando a regra apl-icada foi a da
condição mais benéfica. Ambas são aspectos diferenciados do
princípio da proteção e o propósito é o mesmo, qual seja,
nivelar as (iesi-gualdades existentes entre emprega(io e
empregador, conferindo proteção à parte hi-possua.ciente. Essa
di.ferenci-ação não leva a consequências di-versas, apenas é uma
questão de nomenclatura. Afi.nal, como o propósito de proteção é
o mesmo o que interessa é que se concreta.ze, independente (ia
denominação conferida

SÓ para fi-ns (ie esclarecimento, expli-ca-se que a regra da norma
mais favorável. deve ser aplicada quando houver mais de uma
norma (ii.spondo sobre a mesma matéria e aplicável-s ao mesmo

caso, devendo optar-se pela norma mais benéfica ao empregado.

Por outro lado, a regra (ia condição mais benéfica presume a
exi.stência de uma norma anteri-or, .já concretizada e
reconheci.da. e, que deve sel respeitada, desde que seja mais
proveitosa ao trabalhador do que a nova norma aplicável. Seu
propósito é manter i.ntactas as conde-ções mais benéficas já
conquistadas, que não podem ser derlogadas pelo a(evento cie
conde.ções menos vantajosas. A utilização dessa regra dá-se,
usualmente, no âmbi.to das convenções coletivas, quando está
vi.findo uma convenção e há o advento de nova, modificando .ín
pelas do trabalhador algumas das condições contidas na
anterior

Pelo o que foi dito no intuito de distingui.r a regia da norma
mais favorável da regra da condição mai-s benéfi.ca, percebe-se
que no acórdão em questão foi aplicada, na verdade, esta e não
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aqueJ-a. Frisa-se, no entanto, que a confusão das denomi-nações
não traz qualquer prejuízo ao trabalhador, poi.s, são regras que
pertencem ao mesmo princípio (de proteção) e que têm o mesmo
fundamento .

3 . 7 Ementa Do 07

CIÁUSUI.A MAIS BENÉFICA. ACORDO E CONVENÇÃO
COLETIVlê.. A antecipação salarial concedida por
acordo mai.s benéfico preva].ece sobre a
estabelecida em convenção coletiva firmada
posteriormente, sendo inaplicável a cumulação
de vantagens. (acórdão - 2' Turma - n '
3462/92, TRT/SC/RO-V-2796/91, origem : I' JCJ
de Criciúma, Recorrente : Angeloni & Cia. Ltda,
Recorridos: Flávio de Frestas e outra,
publicado no DJr em 14.10.92, P-59)

Resumo do acórdão

A empresa recorrente insurgiu-se contra a deck-são de primeira
instância, que (determinou a aplicação cumulati-va de
anteci.poções salariais acordadas.

Fi.cou relatado que através de acordo colete.vo de trabalho, em
17.10.90, a empresa/recorrente concedeu uma antecipação
salarial de 35% com vigênci.a a partir (ie lo.l0.90. Restou
estabeleci.do, também, que essa antecipação seria compensada na
data-base (ia categoria

Em, lO.12.90 foi firmado um termo aditivo à convenção coletiva,
concedendo uma antecipação salarial de 30%, com efeito a partir
de I' . 10 . 90.

Os Reclamante s pretendiam receber as antecipações
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cumulativamente, e a decisão do :juízo de origem acolheu este
pedido, sob o fundamento de que o termo aditi.vo posters-or não
excluiu as empresas que já haviam concedido rea:fuste
anteri.ormente

Entretanto, a Colenda 2' Turma entendeu que a deck.são do juízo
a que não poderia ser mantida, "porquanto, no confronto entre o
acordo e a convenção, se aplica a norma mais favorável, devendo
prevalecer a aplicação do percentual estabelecido no acordo"

Comentário

Expressa o artigo 620 do Texto Consolidado que "As condições
estabeleci.das em Convenção, quando mais favoráveis,
prevalecerão sobre as estipuladas em Acordo". Seguindo o
fundamento da norma mais favorável, conclui-se que a recíproca
também é verdades.ra, ou se:ja, as condições estabelecidas em
acordo, quando mais favorável-s, prevalecerão sobre as
estipuladas em Convenção. No presente caso, foi o que ocorreu.
Asse.m, mediante a i.evocação deste arte.go, o Egrégi-o Tribunal
determinou a apli-cação do percentual previsto no acordo, uma
vez que era superior ao previsto em convenção.

Esta (incisão apli-cou perfeitamente o princípio da norma mais
favorável, pois, os eméri-tos julgadores or)tarem pela norma mai.s
vantajosa e determi.fiaram, tão-somente, a sua aplicação. A
aplicação cumulati.va do acordo e da convenção restou afastada,
afinal, a cumulação de vantagens não é acolhida pela regra (ia
norma mais favorável, que prevê apenas a aplicação de uma
norma, após exercida a opção pela mais vantajosa
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CONCLUSÃO

A pesquisa jurisprudenci-al realizada, especi.aumente
no ânü)ito (io Tli.banal Regional do Trabalho da 12: Regi-ão,
forneceu os subsídios necessários para corroborar a afirmação
cle que o pri.ncípio de proteção vem sendo ostensi.vamente
aplicado por este tribunal

Em infinitas decisões observa-se que o pri-nci-pio
mencionado serviu como método de interpretação e aplicação das
normas trabalhistas, de forma a fornecer ao trabalhador uma
decisão equânime e conforme o plopósi-to protetor desse ramo
especial do (direito .

Observou-se, porém, que os juizes do trabalho, por
muitas vezes, demonstraram o desconhecimento das três
possibilidades de aplicação do principio de proteção, que detêm
denominações diversas, qual.s se:jam : regra in du.b.ío, pro
ope-rar-ío; regra da norma mai-s favorável e regra da condição
mais benéfica. Pois, freqtlentemente, havia menção de apli.cação
de uma das regras, quando, na vertia(ie, estava-se aplicando
outra

Entretanto, assevera-se que este fato trata-se apenas
de uma questão de nomenclatura, que, de forma alguma, possui o
condão de alterar a essência desse principiar ou de trazer
quaisquer prejuízos ao trabalhador
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1 . ÀECI.;.u

TRT/SC/RO-V 5056/94
üK ACÓRDÃO 3' T - N'

0425 0 /9õ

PRINCIPIO DA PROTEÇAO. A Just:iça
do Trabalho é norteada pelo

princípio da proLeção, que busca
uma compensação da desigualdade

económica desfavorável ao traba-

].dador. Uma das regras do aludi.-

do princípio é o da norma mais

favorável, que tem sua aplicação

quando existem vál'ias , normas
aplicáveis a uma mesma sicuaçao

jurídica. Nesta conjuntura. não
se aplicará a norma correspon-
dente dentro de UHa ordem hie-

rárquica predeterminada. mas se

aplicara, em cada caso, a norma
.b mais favorável ao trabalhador

U
/

/

vistos, relatados e discutidos esses autos

de. RECURSO ORDINÁRIO VOLUNTÁRIO provenientes da MM. I' Junta
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riariamence a este e. Tribunal

Em razões recursais . .g!=ei.te

cj.ona

b ob19..â.»ê.ge.. ge.j.él S1lo-

..

nai.s decerplpaqos ngs P

desnecessidade de

É o relatório

VOTO

escondo

presentes os
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CONFLITO DE NORDIÀS. PKXVXLeW'

CIA DÀ )IÀIS FAVORÁ\rEL ÀO nOREGÀDO'

Quando duas normas provenientes de dife-
rentes fontes formais forem aplicáveis a

uma mesma situação jurídicas há de pre-

valecer aque].a mais benéfica ao empre

gado, segundo a regra da aplicação c
norma mai.s favoráve]. extraída do princ!-

Pj.o da proteçãoí peculi.ar do Di.leito dc
Tuba Iho .

?;!'..

Ê..

ylsTOS, re].atados e di.scutj.dos estes

autos de RECURSO ORDINÀRlof provem.entes da MM. 2' Junta de

Corei.Ilação e Julgamento de Flora.anópol j.s, em que são recor'
rentes 1. BANCO DE CRÉDI'll'O REAL DO RIO GRANDE DO SUL s.À. e

2. RIRA DE CÁSSIÀ DÀ SILVO (RECURSO ADESIVO) e recorridos

}CESXOS .

A MM. 2ü Junta de Concili.ação e Julga

mento de Flora.anópolj.s, julgando procedente em parte a re



.#
PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO
l# REGIÃO

RO-V-À-6781/92 - 2

clamatória. condenou o banco reclamado a pagar à reclamante.
com reflexos, horas extras, diferenças safari.ai.s pe].a apli-

cação do IPC de junho/87f da URP de fevereiro/89 e do lpC de

março/90 e o FGTS sobre as verbas deferi,das, com a multa de

408, bem como a ].he devo].ver os descontos efetuados ef por

fim, a satisfazer os honorários de advogado.

t

Inconformados, aladas as partes recorreEÜ

ordi.nazi.agente, sendo aderi.vo o apelo da autora.

Àrgúi o reclamado. prelimi.narinente. a

lj.tispendência quanto às di.ferenças salariais pela apl i,cação

do lpc de junho/87í da URP de deverei.ro/89 e do lpc de

março/90, i.nsurgi.ndo-se. no mérito, contra a condenação re-

ferente a horas extras, à devolução dos descontos, às dife-

renças salariais, ao FGTS e aos honorários advocatíci.os.

i
:1'

Àdesivamente. recorre a reclaDanteP pre'

tendendo acrescer à condenação o pagamento de horas extras.

a i.nci.dênci.a dos reflexos das horas extras deferi.das em

sábados, a multa pelo atraso na homologação e o pagainenl=\x

dag verbas rescisóri.as.

Ambas as partes oferecem razões de con'

trariedade, argüindo a reclamante a prelini.nar de não
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conhecimento do recurso pri.nci.pal, por i.rregu].ari.date de

representação dos subscri.teres da procuração de fl. 131

Por não se configurar qualquer das hi.Pó-

teses a que aludem os i.ncisos ll e Xlll do art. 83 da Lei

Complementar De 75/93í o douto Ministério Público entende

ser desnecessária a sua intervenção no fei.to.
}'

É o relatório

VOTO

PRELIMINAR)IENTEí a rec].amante argúi em

contra iões a ilegitimidade dos outorgantes da procuração

de f].. 131, ao argumento de que seus subscri.teres não de-
monstraram ter poderes para representar va].i.damente o banco

reco.amado em Juízo, feri.ndo o dj.aposto no art. 12. incisa

VI, do cpc. Sen razão, entretanto. o i.nstrunento procu'

ratóri.o atende ao preceituado na lega.ilação própri.a.

jei.to a preliminar de i.rregu].ari.da(ib

de representação e conheço do recurso do reclamado. Conheço/

também, do recurso da reclamante
t
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REC[JRSO

PRELIMINAR){ENTEf o banco reclamado argúi.

a litispendência no que concerne às di.ferenças safari.ai.s re-

ferentes ao lpC de junho/87/ à URP de fevereiro/89 e ao IPC

de março/90í sob o argunento de que o sindicato dos Emprega'
dos em Estabe].eci.mentes Bancári.os no Estado de Santa Cata-

rina. na qual.i.jade de substj.tuta processual. da categoria.
está plei.teando em Juízo as mesmas verbas.

>

À v. sentença revisanda não se pronun'

cj.ou a respeitos e o reclamado, por sua vez, não OPÔS em'

pargos declaratóri.os para supra.r a omissão, resu].tardo pre'
cluso o direi.to de, em sede de recurso ordi.nári.o, arte.Guiar

insurgência neste particular.

.1

'd!

+

B

X

['

L{'

l

1'.

q

's

r

Rejeito a prefaci.al

1. HORAS EX'TRÁS

À MM. Junta a que condenou o banco a pa'

gar à reclamante. como extras, as horas excedentes da sext\
diária, com os percentuais pactuados em convenções colete.vas \

de traba].ho, de acordo com as anotações dos cartões-ponto.
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ÀI'éga o reclamado que pagou coIRo extras

as séti.mas e as oitavas horas quando a autora exercia o

cargo de escri.turári.o, desde a sua contratação até junho/'88.

quando foi. efeti.vada na função de chefe de carteira.

À MM. Junta a que entendeu que os valo-

res pagos a título de horas extras pré-contratadas remu-
neraram somente a jornada norlna]., sendo desse modo revi.das

as horas extras efetivamente cumpridas/ segundo o entendi-

mento consagrado no Enunci.ado De 199 da Súmula de Jura.spru'

dência dominante do e . TST

Carreta a sentença neste particular. OS

recibos juntados demonstram o pagamento de horas extras fi-

xas, no período da admissão até junho/88, configurando a

contratação de servi.ço suplementar, vedado pela regi.ilação
trabalha.sta .

No que peru.ne às horas extras do pe-

ríodo en que a autora desempenhou funções conissi.onadas, há
divergência de post.ci.amamenta na egrégi.a 2' Turma

!

}

Entendo que a parti.r de junho de 1988 i\

rec].amante exerceu a função de chefe de cartel.ra e, poste- \).É'.

ri.oriente, a de asse.atente de gerênci.a, como ela própria ad-
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mi.te em seu depoimento (fls. 152/153). Ài.nda que exercesse

tarefas equi.paradas às de escriturário, como alega na peça

exordi.a] (f].. 03), não há dúvi.da de que exerci.a cargo d.

confiança e recebi.a grau.fixação de função superior a 50
do salário do cargo efeti.vo, como é conprovado pelos recibos

safari.ais juntados aos autos.

Sendo assim. a autora está claramente

enquadrada nas exceções previstas no art. 224/ $ 2:# da CLT,
razão por que estão cobertas as sétimas e as oi.tavas horas
trabalhadas na jornada. Todavi.a, o entendimento predominante

nesta egrégia 2' Turma, em sua atual composiçãop é no sen'

tido de que até 30.11.'1989 a grau.fixação de função da re-

clamante não ati.ngi.a 55% do seu salári.o.

h

1. 2 . DESCONTOS

NO que tange ao desconto denominado

USEGURO PHENIX", os documentos de fls. 04/06 do volune apor'

todo de documentos comprovam que a autora o autorizou ex-

pressamente. descabendo, assim. a devolução pretendi.da.' To-

davi.a. com relação aos descontos para a "ASSOCIAÇÃO DOS FUN-

CIONÁRIOS DO CRÉDITO REAL", nâo há nos autos qualquer nazi..{

festação da autora, motivo por que deve ser mantida a conde-\

nação, no particu].ar.
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3. DIFERENÇAS SÀI.ARIÀIS

3 .1 . IPC DE JUNHO/87

À despem.to da revogação, pelo Goleado

TST, do Enunci.ado D2 316 da Súmula de jurisprudência predo-

minante. entendo deva.do como antecipação salarial o reajuste

decorrente do lpc de junho de 1987f correspondente a 26f06+

porque esse direito já se havi.a i.ncorporado ao patrinõni.o

jurídico dos trabalhadores quando do advento do Decreto-Lei.
nB 2 . 335/87

#.

Limita a condenação, todaviaf à data

base subseqtlente da categoria.

3.2 [JRP DE FEVEREIRO DE 1989

Quanto a este tóPi.co, o que se i.adaga.

fundamentalmente, é se a Lei n' 7.730, de 31.01.1989. ao

suspender a aplicação dos reajustes mensal.s de salári.o no
mês de fevereiro de 1989P feriu direito adqui.rido dos enpre'

gados por ela atingidos. À resposta há de será
afirnati.va , i.ndependentemente da inconsti.tucional i.

ferida Lei, a meu ver, supe
possa

roda .

recontra aarguidaser

obvi. anent;e .

date
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É sabe.do que toda e qual.quer Dorna apli'

sável ao empregado, quando ].he seja benéfica. incorpora'se

ao seu patrimõni.o jurídico e que, sendo de efeito FerIRa'

Dente, só poderá ser superada por outra que Ihe seja mai

favorável.

'P

i

A interpretação é extraída dos ans. 444

e 468 da CLT, em sintonia com os princípios peculiares do
Direi.to do Trabalho da apli.cação de norma mais favorável ao

empregado e da inalterabilidade :ín pejos do contrato.

Por norma mais favoráve]. entende-se a de

qualquer natureza aplicável a uma relação jurídi.ca. seja ela

de ori.gem legal, convence.anal, jurisdicional ou contratual,

sem prevalênci.a hierárqui.ca. Assim, o contrato de trabalho

pode ser a].terado não só por vontade das partes (unilateral
ou consensual), como também de forma imperativa. através de

instrumentos normativos ou de ]ei., lato seiasué À conde,ção é

a de que tal alteração não seja ].esi.va ao empregado, sob

pena de nulidade da norma infri.agente da garanti.a.

+

ll

o Decreto-].ei. Re 2.335/87í ao i.nstj.tui.r

a Uni.date de Referênci.a de Preços (URP) para reajustes de

preços e salários, dispôs que ela feri.a determinada pela neS
di.a mensal da variação do lpc apurada no tri.mestre i.nediata-\

+
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mente anterior e ap]icáve]. a cada mês do trinestre subse

quente, isto é, a todos os três meses subsequentes.

À portaria no 354 do Mini.stério da Fa-

zenda já fixara em 30 de novembro de 1988 0s valores das
Unidades de Referências de Preços para os meses de dezembro

de 1988, manei.ro e fevereiro de 1989. Inibi.ado o trimestre.

o empregado adqui.riu o direito ao reajuste Incidente em to-
dos os meses correspondentes/ cansei.tui.ndo alteração lesiva

ao seu direito a supressão de qualquer deles.

Ào ser .edj:.fada.z. em 31.01.89, a Leí n

7.730 não poderá.a ter movi.ficado... a s.i.stemática....l.egalnent.p

Feito não houvesse sido adquirido, j.sto é, em se tratando

de salários, no que ainda. não houvesse se incorporado ao pa'

trimõnio do trabalhador-empregado. Este já tinha assegurado,

pela portaria Rg 354/88 do Ministéri.o da Fazenda, o direi.to
à aplicação da URP de fevereiro de 19891 segundo expressa'

mente estabe].eci.a o Decreto ei Ro 2.335/87

Cumprem todavia. li.matar a condenação

relativa às di.ferenças salariais pela apli.cação da unp'li:qe

fevereiro de ].989 à data-base subseqtlente da categori.a. Xltl\«
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3. 3 . IPC DE }lÀRÇO DE 1990

Com o Enunciado n' 315 da Súnu].a do

egrégio Tri.bunal Superior do Trabalho, cristalizou-se. por'

que predomi.nante. o entendi.mento de que "a partir da vi.gên-
cia da Medi.da Previ.séria n' 154/90f convertida na l.ei n"

8.030/90, não se ap]ica o ]:pC de março de 1990f de 84í32:

(oi.tenta e quatro vírgu].a trinta e dois por cento), para a

correção dos salários, porque o di.leito ainda não se havida

incorporadc> ao patrilüõni.o jurídico dos trâb3lhadoresí ine-
xistindo ofensa ao inciso XXxvl do artigo 5e da Consta.tuição

da República. "

Em razão disso, e a fim de que se uni-

formize a jurisprudência em consonânci.a com o entendi.mento

da corte Superior Trabalhista, dou provimento ao recurso no

que concerne ao lpC de março/90.

4. FGTS

A condenação ao pagamento do FGTS cola \a

respectiva multa de 408 é decorrência ]ega]. do deíerinentclj\ '.
das parcelas pleiteadas.
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5 HONOR2(RIOS ADVOCÀTÍCIOS

Verifico que a reclamante não pleiteou

na exordial os honorários advocatícios, razão por que, ao

deferí»los, a MM. Junta julgou urra petita.

A par di.sso, não estão presentes os re

quisj.tos exi.gi.dos pela Lei n: 5.584/70/ sendo asse.n indevi.
dos os honorári.os deferidos.

11 RECURSO DA RECLAD[ANTE

1. HORAS EXCEDENTES DÀ JORNADA DE OI'TO HORAS

Pretende a reclamante. com o recurso.

receber. como extras, as horas trabalhadas após a oitava.

com base no horário declinado na exordi.al, ou sejam das

07:45 às 20:00 horas, com intervalo de l (una) hora.

Alega também quem por não ter o recla-

mado trazido aos autos os cartões-ponto referentes ao pii<

Fiado de março 1990 até sua despedi.da, devem ser deferi.das

as horas extras pretendidas.
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À prova testemunham e os cartões-ponto

rever.am que a autora cumpri.a jornada de 8 horas.

NO que se refere às horas extras do pe'

Fiado posters.or a março de 1990/ o reclamado afi.rma na con'

testação (fl. 139) que a partir daquele mês a autora foi

di.spensada de bater o Cartão-pontos o que não fOÍ por esta

impugnado .

são i.ndevi.dasl asse.m. as horas extras

p].eiteadas

2 . INCIDÊNCIA DÀS HORAS EXI'RÀS DEFERIDOS NOS sitnAoos

Pretende a reclamante que as horas ex

trás deferidas incidam tantbém nos sábãdosp e neste parti

cu].ar assiste-].he razão.

Com efeito, os acordos colete.vos de tra-

balho dispõem, quanto ao "ADICIONAL DE HORAS EXTRÀSn. que OS

bancos remuneração o

remunerado, i.nclusive o sábado, quando as horas extras
ffls. 32. 49. 66 e

pre

76)

anteri.orsemanatoda aduranteatadas

valor correspondente ao repouso seman

1'.
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!BÀS RESCISóRIÀS
3. ){ULTÀ PELO À'l'RASO NO PÀGj

DÀS

Objeti.va a reclamante receber a multa

].ega]. e convence.anal em vi.rtude do atraso no pagamento e

homo].oração das verbas desci.dóri.as .

Alega o reclamado que cumpriu o prazo

previsto na c]áusu].a D o' 33 do ACT/90. ocorre, todavi.a/ que o
art. 477, S 6eP alínea a, da CLT benefici.a o empregado ao

fixar que o pagamento das verbas desci.sérias deve ser efe-
tuado no pri.melro dia útil após o término do contrato.

Pelo termo de rescisão de f].. 63í bons'

tato que o últi.mo dia de trabalho da autora foi. l2.11.90 e

que as verbas desci.sérias foram quitadas somente no dia 06
de novembro .

APlj.co à espécie a norma mais
favoráv

ao obreiro

Isto posto ,

ACORDAM os Juízes da 2' T'urna do Tribu-

nal Regional do Trabalho da 12' Regi.ão, por unanimidade de

votos, CONHECER DOS RECURsos, rejeitando a prelo.minar de i.r-

7
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regue.aridade de representação em relação ao recurso do re-
clamado. Por i.qual votação, rejeitar a prelimi.nar de ].i.tis

pendênci.a. No méri.to, por maioria de votos, vencidos, par'
cia].mente. em matérias diversas, os Exmos. Juízes Unberto

Gri.llo (Relator), C. À. Godoy ]].ha (Revisor)p Harpa Apare'
lida Cai.tano e Teimo Joaquim Nunesí DÀR PROVlD{ENTO RAREIA.L
ÀO RECURSO DO RECLAMADO para lími.tar a condenação ao paga'

mento de horas extras até 30.11.1989 e das diferenças safa-

ri.ais decorrentes da apli.cação do lpC de junho de 1987 e d=

URP de fevereiro de 1989 às respecti.vas datas-base subse-

quentes da categoria, deduzidas as anteci.pações salarial:

concedidas, e exc].ui.r a devo].ução dos descontos de segura

nPHENIX", as diferenças salariais re].ativas ao lpc de Darç:
de 1990 e os honorários advocatíci.os. Por maioria de votos,

venci.dc>, parcialmente, o Exmo. .Juiz C. À. Godos Ilha

(Revi.sor) . DAR PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO ADESIVO DÀ RE-
CLÀMANTE para que os reflexos das horas extras inca.dan nos

sábados e para para acrescer à condenação o pagamento da

nulta prevista no art. 477, S 8'f da CLT, no valor equxva'
\

lente a um sa].ári.o da 'autora. Em face da reforma parcial da'\

sentença, arbi.tear em R$ 700íoo (setecentos real.s) o valor''

atualizado da condenação.

custas na forma da lei.
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INTllCEH-SE

Participaram do julgamento real.azado na

sessão do di.a ll de abri.l de 1995í sob a Presa.dênci.a do

Exmo. Juiz Uiüberto Grlllo (Relator)l os Exmos. Juízes Havia

Aparecida Caitano, C. À. Godos ]].ha (Revisor)/ Tellüo Joaquin

Nunesí representante dos empregadores. e Amauri lzaías Lú-

ci.o, representante dos trabalhadores. Presente tanbéia o
Exmo. Dr. flui.zlo Divonzi.r Mi.renda, Procurador do Trabalho.

i

'?

Flora.an6polis, 8 de maio de 1995

rn=T:R'TO GRILLO
Presidente em ExercÍci.o e Relator

urador Regiona
RDO BÀI l-Chefe

q'
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ADICIONAL DE INSÀLUBRIDÀ'

DE. BASE DE CÀLClILO. o percen'
tuas do adicional de insalu-

bridade incide sobre o salário

mini.mo de que cogita o artigo

76 da CLT. o i.nstrumento co].e--

tive de trabalho que estipuJ-a

base de cálculo diversa sc$ se

aplica se for mai.s b-enéfica
oara o empregado.

VISTos, relatados e discutidos estes autos

recorrente INDUSTRIA DE FUNDIÇÃO

LUIZ DE SOUTO.

Da r. decisão de pri.melro q!'au que :lulçoJ
8: cn ! a :'R .ã c! a .3t're a.reco

a I' ec ]. anator l

esta e . L.:orbe l ''' . \. \
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adicional de i.nsal

contra-razões são oferecidas. e
0

oe ]. o

É o re].atório

VOTO

MÉRITO

1. ADICIONAL' DE HORAS EXTRAS
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Insurge-se a reclamada contra a condenação

;. -;,;..-*. .. ;':.:.-,: '. .::::: ::'::::.:=.:::'':..::::: ;:
horas semanais por irregularz

de horário

Àssi.Ralou o MM. JUÍZO sentenciante que o

adições jnsal-ubres.
autor ].adorava em co

ê. empresa rebela-se contra essa decisaoí

propugnado a validade do acordo de compensação'

:'

leq a- S
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Pois bem, quanto à condenação para o

sem efeito
acordo compensatóri.o

por amostragem. aponto os dias 10 de

dezembro de 1988 (fl. 57 ''v") e 03 de março de 1990.

redundaria em um prejuízo muito maior para

aquele decorrente da deck.são hostil i.zaaa.

Pelo que, nego provimento ao apelo neste

DO ADICIONAL
DE

2 DIFERENÇAS

T H c À 'r T Tnl) T T)AIJ E.

ZL reclamada nâo se :c'nfcrna

condenacâo ao t'''3tlamento

0r 1. i.sa pari a isd i íl e r e nc a stle

o r.

.das (!c
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adj.cional de insa].abri.date

Aduz que pagou o referi.do percentual com

base no salári.o mini.mo cie referência previsto no Decreto-lei

Ri 2351/87. e posteriormente passou a utÍli.zar como base o
BTN. Razão pela qual considera que sempre pagou o adi.cional de

insalubre.date com base supera.or à prevista por lei-

ê.lega, ainda, que a uti].ização do BTN como

base de cálculo foi estipula(ia pelas convenções coletivas de

tuba Iho .

Com efeito, entendo que o percen+.ual- do

adi.ciona]. de insalubridade i.nade sobre o salário nínime de

que cogita o artigo 76 da CLT, e tal posa.ci.amamenta res'.cu

adotado pe].o c. TST, através do Enunciado n: 228

Quanto às convenções cometi.vas que fi.xaram

o BTN como base de cálculo para o adi.ci.oral de insa].Dóri.dade.

elas não preponderam, pois existe norma legal mai.s benéfica

para o empregado .

ÀI j.às, a ne].hor jurisprudénci.a trilha
Dor

este norte

CO)qVENCÃO C01.ETIVA . CI.ÁUSULA EH CONA;TONTO

CO[q À LET.' Jnap].icavel. c]áusu].n l:lê {:onvençâo cometi'ga aliar-.to
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:' ::.',' : :=::::;' : .=::; , .:::'' ::::
synthesis. n'o 16/93, P' 259).

E ainda /

P. 31)

3 . REFLEXOS

« '- " """'T" T: '-"'::;.:: :l
grau quanto ao principal, improcede a irresign
acessório .

Pe].o que. nego provimento ao recurso.

neste particular

4. HONORj(RIOS ASSISTENCIAIS \

r : ..\<.
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Por estarem presentes todos os requi.fitos

TST

Desse HOdOí nego prova.mento ao apelos

neste i.tem

Por todo O expOStOs nego prova.mento ao

recurso

Pelo (lue .

ACORDAM os Juízes (ia 3' Turma do Tribunal.

Sventnickas (Revisor) e

.''=:::::::. ':..::::::

À.ugusto wo].f Júnior. NEGAR-LHE PROVIHEN'lo.

custas na forma da lei

1.
l .J

l FIT l l.IFFI -S E
çB
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Participaram do julgamento realizado na

sessão do di.a 23 de abril de 1996, sob a premi.dênci.a da Exm'

Juíza Líbia Leonor Àbreu. (Relatora), os Exm's Juízes J Pavio

sventnickas. Lj.gia pari.a Teixei.ra Gouvêa, AugUsto golf Júnlorí

representante dos empregadores, e Francisco Àlanoí

representante dos trabalhadores. Presente a Exm' Dr' Dar].ene
Dorneles de Avisa. procuradora do Trabalho.

loríanópolj..s,. 08 de maio de

./'' ,-\ \. ..-'' ,
-'' í \. i

, '\ ,4'

( L- '-.) '--- '-''+.:
LiLiA LEONOR ABRIU

Presidente e Relatora

1996

-l'' PAULO ROBER7Ó'' PENEIRA

chefe a?.ii;êÉu/12' Regi.ào

'b.../'

/
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CONFLITO ÀPÀRE}JTE

DE NORllÀS. Di.versamente do que

ocorre em outros ramos do [)j.-

rei.to, no Di.rei.to do Trabalho,

Ocorrendo aparente confl i.to de

nor?nas, deve p.revalecer a mai.s

benéfi.ca para o empregado, ai.n-

da que para tanto seja necessá-

ri.o desconsiderar a hierarquia
das lei.s .

V[STCS, re].atados e di.scutídos estes autos

de REcuRSO ORDINÁRIO VOLUNT.BRIO, provem.entes da MM. 3ü Junta

de Corei.].i.ação e Julgamento de Joinvi.llLÜ, SC, sendo recorrem--

te EMPRESA BRASILEIRA DE COMPRESSORES S.À: - EHBRACO e recor-
:idc ESHERÀI.DO RÀY1lUNDO.

]:nsurge--se a reclamada contra a deck.são de

Pri.mei.ra i.nstânci.a que julgou procedente em parte o pedi.do.

Assevera que o fornece.mento de capa témil-

a protege.a o reclamante contra o fzi.o e, por isso, eliiainava
s efeitos dos agentes i.nsalutíferos. Àd caute].eln, caso man-
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tj.da a sentença, pede seja consi.gerado como base de cálculo

do adi.cíona] de i.nsa]ubri.Jade o sa].ári.o--mini.mo de referênci.a

e. após sua extinção, a importância correspondente a 40 Bens.

Inconforma--se ai.nda cola a condenação ao

pagamento de di.ferenças salarial.s e de verbas rescisórias de-
correntes da convenção cometi.va de trabalho, sob o argumento

de que antes da celebração daquele i.nstrumento normati.vo e
nos autos do di.ssídi.o colete.vo DC l09/90 foi acordado, atra-

vés da c]áusu].a 5&, que os empregados demita.dos no período de

1:.04.90 a 30.06.90, como é o caso do reclamante, receberiam

um salári.o comi.nal como qui.tação de di.ferenças decorrentes

dos reajustes acordados quando da celebração da convenção co-
]. et i va .

Razões de contrari.edade são apresen+-ad=s,

e o processo sobe

o Mi.ni.stério Públ i.c'(5 .dol Trabalho manifes-

ta-se nos termos da Lei n' 75/93, di.lendo que, por orai é

d:: ccessá=ia sua i.nterx/ençâo no feito.

É o relatório

VOTO

conheço do recurso e das contra-razões,

uma -/ez que estão presentes os pressupostos legal.s de admis-
s j. bj. cidade
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1) Àdi.cional de Insalubridade

De conforma.Jade com o lauto pedi.ci.al, iiO

serviço do reclamante consi.sua em retirar peças de carne ar-
mazenadas em 2 (duas) câmaras frigoríficas e efetuar seu re'

corte de acordo com programação prévia. Na medida em que a
carne era cortada, o açougues.ro co].orava-a em cai.xas plásti.-

cas para serem conduzidas às câmaras frigoríficas, aguardando
o momento de sua cocção ou fritura" (fl.106)

À conclusão do perito (f]..l08) é a de que

as ativi.danes (desempenha(ias pelo recorrido eram insalubres em
arara medi.o .

o uso de capa térmica pelo autor nâo

:cu comprovado. Àdemai.s, esclareceu o expert, ao respond
-quesito n: 04, que ''o uso de materi.a]. de proteção com

Fermi.te o trabalho no i.nteri.or das câmaras frigoríficas,

rém. não elite a i.nsalubri.date" (fl.108)

Nada a reformar f portanto

2) Base de Cálculo

O aTEi.go 192 da CLT estabelece que a base
de cálculo do adicional de i.nsalubri.dade é o salário-mínimo,
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sendo este defi.nado no arte.g0 76 da CI.T como a contrapresta-

cão mínima revi.da e paga peão empregador a todo traba].dador,
=or dia normal de serviço

O arte.go primeiro do Decreto-].ei. n:

2351/87 define o piso naco.ona] de sa].ári.os como a ''contra-

prestação mínima devida e paga diretamente pe].o empregador,

zal como defina.do na Consola.daçâo das Lei.s do Trabalho, a to-
do trabalhador, por di.a normal de servi.ço."

Portanto, há profunda semelhança entre um

e outro, o que tem levado ao entendi.mento de que a i.ncídênci.a
cio adi.ci.ona]. de i.nsa].ubridade deve ser ca].calada sobre o pi.se

nacional de salári.os .

Este entendi.mento está corroborado pela

nnáli.se do Enunci.ado Di 228 do TST, que asse.m reza: "ÀDICIO-

};ÀL DE l){SALUBRIDÀDE. BASE DE CALCULO. o percentual do adi.-

ciona]. de i.nsalubri.jade inca.de sobre o sa.Zár.ío--mín.ímo de que

co9.ita o art.ígo 76 da CoJzso.Z.ídaçáo das .[,e.ís do TFabâZho.'i
r q r i. fei. )

Como se vê, o enunci.ado faz menção ao ar--

Ligo 76 da CLT, que, por sua vez, defi.ne o salári.o-mínimo da
mesma forma como está defi.ni.do o pi.se nazi.onal de salários

pela regi.s].ação invocada.

Improcede a i.nsurgência



RO-V 7876/92 - 5

3) Di.ferenças de Salári.os e de Verbas Res
cisorlas

Entendeu o Juízo cie pri.medra i.nstânci.a que

o *.pã].ot do salári.o comi.nal acordado é i.nferi.or ao índi.ce de

reajuste dos salários de abri.l e mai.o de 1990 previ.sto na

convenção cometi.va (67,67%). Condenou, então, a reclamada a

pagar ao reclamante a i.mportânci.a de Cr$ 3.986,41, correspon'
dente ao reajuste deva.do sobre os sa]ári.os dos meses de abri.].

e rnaío de 1990, deduzi.do o salári.o nominal pago nos termos da

cláusula 5a do acordo celebrado no DC 109/90.

Deve ser mantida a sentença

Com efei.to, no Di.rei.to do Trabalho, haver

o aparente conflito de normas, deve preva].ecer a mais bens

f ica para o empregado.

Segundo Àmauri Mascado Nasci.nenLLo, "

ao contrári.o do Di.Feito comum, em nosso Di.rei.to, entre vári.as

normas sobre a mesma matéri.a, a pirâmi.de que entre elas se

constitui. terá no vértice, não a Constitui.ção Federal., ou a
]ei. federal, ou as convenções cometi.vas, ou o regu].cimento da

empresa, de modo i.nvari.ável e fixo. O vérti.ce da pi.râmide da

hierarquia das normas trabalha.star será ocupado pela norma
mai.s favorável ao trabalhador dentre as di.gerentes normas em

Vj.gOrn(iD , Ltr, São Paulo,

1976, P. 232)



RO-V 7876/92 - 6

Por óbvi.o que, mantida a con(ienação ao pa

=a=ento de di.ferenças salariais decorrentes da convenção co

:eti.va. devem ser manta.dos também os reflexos dessas di.feren
cas nas verbas rescisórias.

Por fi.m, é i.rrelevante se o índice de rea-

juste feri.a, nos termos do i.nstrumento normati.vo, pago de
forma parcelada ou não, já que o reclamante foi. gemi.ti.do e

tem di.rei.to, por isso, de receber a correção integral e de
una se vez

Improcede a i.nsurgênci.a

Pelo que ,

ÀCORI)ÀM os Jui.zes da 2a Turma do Tri.buna].

F:cglonal do Trabalho da 12a Regi.ão, por tlnanimldade de vo+-os,

ColJHECER DO RECURSO. No méri.to, por mai.ori.a de votos,

encido, parcia].mente. o ExHe Juj.z Helmut Ànton

Schaarschmj.dt, NEGAR-LHE PROVIMENTO .

Custas na forma da lei

INTIMEM-SE
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Parti.ci.param do julgamento reali.zado na

sessão do dia 25 de inato de 1994, sob a Premi.dênci.a do ExRe

Juj.z J. L. Moleira Cacciari. (Revi.sor), os Exmos. Juízes
L;aberto Gri.].to, Àlveny de Àndrade Bittencourt, Helmut Ànton

schaarschmi.dt. representante dos empregadores, e Àmauri

!faias Lúcio (Relator), representante dos trabalhadores.
Presente a Exm' Dra. Dar]ene Dorne].es de Ávi.la, Procuradora

do Trabalho .

Flora.anópoli.s, 27 de junho de 1994

L.
t)}4BERTO GRILLO

Presidente em Exercíci.o

%

BÀIERLELE

Procurador-Chefe em Exercíci.o
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INSTRUMENTOS COLET l VOS DE TRA

GALHO. PREVALÊNCIA. Havendo mais dc
um Instrumento coletlvo de craDalno

em vigor, o empregado faz Jus às

vantagens que Ihe forem mais oené'

f l cas

l

VISTOS. relatados e. discutidos estes

é RECURSO ORDINÁRIO VOLUNTÁRIO, provenientes da mm

!e:Conciliação e Julgamento de xanxerê, sc, en\ que é recor'

#ClIAPECÓ COMPANHIA INDUSTRIAL DE ALIMENTOS e recorrido AR-
tÀõOAno l

Inconformada comi a respeitável aecisãa

ro grau na pat'te em que a condenou ao pagamento dos sõ'

$gWt'01Õt v05 ÜO perco(lo cia c$tÜbllltlâüe DCi entpre90 IDStltuiaã

gÊllntença normativa de tl dballia. üas hül a5 cxtrdorainái iã5 c

liê$i'nexos respectivos. i'ecorre a reclamada
k

t :; r íi ri t r a- a r r' ã ? oã a oe

.. ''l' '
'b c.
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A douta procuradoria Regional ao Traga

É o relatório

VOTO

NO que tange ao conhecimento ao recurso

ncldo. uma vez que a mcu ver a recorrente não está legal'

apresentada por advogado habilitado nos presentes autos

l@li..:. A maIorIa da le Turma. contudo. assim

j$ritende e conhece do recurso. por julgar satisfeitos os pies'
legais de adml ssl bl 1 1 dado

i

MÉR l TO

1 . EStabl 1 1 pode proa lsor

0 MM. Juízo de primeiro grau condenou ã

e uma indenlZação referente aO período cnipagamen lu ''

ante estava cnRIParado pcil' íioi'ntã CCiletlvÕ 9ãrãlltlovl'c l ann

»:ê 9 o

l (lil:

®

Em suas razões recursats. a recorrer\té
n rlenacão não ' eCDaemDaso uquen o I' n\a t i v a



@: @
Ni;31.'

M!:?;-'

Eilãipllca, uma vez que firmou acordo coletlvo de trabalho com o
êlÍBüto representante da categoria profissional do autor. o

l$n'io estabelece norma garantlaora de emprego

:g4::«, ocorre. entretanto. que. existindo dois

l?âmentos coletlvos de trabalho vigentes em um mesmo período
igãbatnaüor se apl lca a norma que Ihe for mais vantajosa

lg:i Por outro lado, a recorrente está aor an

g$i.ela sentença normativa proferida nos autos do oc ng 1'11/90.

Ê$ez que o Tribunal não conheceu do pedido de desistência for'
ãgl:-pelo suscitante com relação a várias suscitadas. dentre a

$gã.llr e c l ama d a

$..j.: o reclamante, quando foi despedido es

Êl8mparaóo por norma garantlaora de emprego. razão pela qual

gÊ}Üo a condenação no que concerne à indenização relativa ãa
1185o:.:üa establ 1 1 dado

!

X

X
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,!

.$ã

ê:;. Su5telitil ã I'cclanlãllã ser nl iriüêviaa!-

gglLIBxtras oojeto da condenação, porque o rec18mante cxce

©
l A n% a P4 't' n lq

@:t

%rnada em apenas alguns minutos. que não podem ser consiae}

2 . Horas extraord l nár l as
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Engana-se a reco r rente

Com efeito, o exame dos cartões de ponto

os! aos autos demonstra que o autor dilatava conslderavel-

'i.u& J ornada l a bo ra l

I'Ü 0 9

NO mês de fevereiro, por exemplo, o au

sua Jornada dIárIa em uma hora. em média

Além do mais. ainda que $e tratasse. no

'Jornada elasteclda em apenas alguns minutos o reclamante
u$ ao pagamento do tempo respectivo, umõ vez que todo o

deve ser devidamente remunerado

D l ante do exposto, nego proa lmento ao

Pe l o que

« ACORDAFI os Juízes da lê Turma do TftDu

%glonal doTrabalho da l?g Região, por maioria ae votos
Relator e Oldenlar A. schünemann. CONHO

iíiiECUnSO. NO mérito. por malorta de votos. vencidos. par

$:i.e. em matérias diversas, os Exrngs Juízes Oldêntãr A. SCliu
j:ilp3--+h..- rH n. a ifilian p Victórto Leal'â. NEGAR-LHE PROVI
í:i=.'A

3Fii;b

os Exmos Ju ízes



.'+;;;XI

ili#x'
l::l:

iEÍ.:..tl

$
.ÕIE.

lli$1l:- Participaram do Julgamento realizado n8
=='Çq'

i'àllüo dla 06 de outubro de 1992, $ob a Presidência do Exma

ii$:1Victórlo Lepra. os Exmos Juízes Oldemar A. SchUnemann. Lu12
Íili-li: Neto (Revisor). Arthur Eduardo KIlleR. representante dos

lãgpúores, e Osmar SchUtz (Relator), representante dos traoa-
i$ÊB8, Presente. também. o Exmo Dr. Marcos Vlnlclo Zanchetta

t:.%!:bl

ü=hdor do Tra ba J ho
©i:':

@

2HI

k

;

#
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.F

Custas na forma da l el

l n t i mem-s e

Floria.n..ópoJ is, ?o de Janeiro de 1993
\

l \ \ .. \-''\-....#...-/"-.-.'' \-

peõ4?o ALVOS DE ALPIE l DA
Prós l dente em Exerc Íc l o

\\
/

{,,.,

.'3?i

F' Re l ato r

g

..Q.,...-.-. ,,é..c\..
\ AN6ELO #l L éss l HO

R e gJ4 o n a lprocu
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PRINCÍPIO ' IN DUBIO.. PRO

OPERÁRIO'. NORMA CONVENCIONAL

o pr l ncíplo l nformatl vo da

atlvldade Interpretativa no .DI-

reIto do Trabalho denominado 'ln

duplo, pro operário' se aplica as
normas convencionais. Assim. se

esta norma comportar várias ia-

te rp retações , deve-se anota r

aquela que for mais favorável ao

tra ba l dador

VISTOS, FclcltüdD5 C CiSCUtiÚOS c'Stç'

:iutÜ$ ill: RECURSO ORDINÁRIO VOLUNTÁRIO, pt'u\lenientes úa XH

Junta de Cünciilcaç3o e .j'ulgamentü (!e Jüiriville. 5C, Sc;'iuo

corrente RENAN JOSÉ coRREm e recorrida MOLDUSA FERRAMENTAS E

US l NAGENS LTDA

o i'eclamante recorre ordinariamente cü

r. sentença proferida pelo MM. Juízo de l2 grau que, multo cRI' «
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hora teil[li} ju]gf)(]o pai'ciz)]iní]nt(3 ;)rt)ceaentt} :Lu3 reclümatór

tl'..ibC]])li5t.]. CÜt)! i] r]tJL] .i í'êC]Ciittãd.3 -1iü :)t]].anlento (la multa de 7'L

501)i'C' :il5 Vi::'l)CIS ;'C5CiPiúr't.l)S. e l)Üt ÜfÚi'iÜS .'iSSi$tCrlCi;-ii5. ÜéiAU

t]8 ihe dcfcr'it' L:ifel'cnç:ls s.llclr'tais e F6TS sobre as mesmas.5ei

asslnl cl conlpi'ovação e ii liberüç:io aüs dePÓSitOS dO fGTS COí

: :; o% .

Eni 5uJS rú cães i'CCUrsils, pretende

cür\denciç:iü dct i'ccl nlü(lü eíi diferenças sdlcifidis pel.a iHcidêHC

clo túrRtD tJÜ .tcüi'üo efetU.idü nÜ5 .lutOS tlQ L:i$SÍdlO C01êtiVÜ

111/8g. iüuztncu t;ue 11ão há r:irão par'a rilstlnyuir os empre!;duos

UC [lvt3i'iiri] seus Ci]ítt'lhOS ÜXttittu5 poi' lrlici3tlvã prÓP]'i.]

A reclamada apresenta contra-razões

íequerenclü ü não conttectmento dos documentos Juntamos cam ' üs

rcizõoü ae recua'$o. poi' extcrftpo rbneas t! impei'tenentes ü c3usü

xo mérito. ;'ütiflcü üs tet'Rios..da i'. sentença i'êcoFI'ida

0 iloUtci i'opl'esentartte do MiHiSté:'iu

PÚbliCa LIO T{'úl)ülllo. ní'.ücul'a.dor'. Leünardo Büterie. manifesta-se

pelo cona)ectmento do I'ecus'se e pelo n3o conhecimento dos doeu'
mentes juntamos na fase recursal. NO mais, exalta parecer nos
l:el'ltlÚ5 ttÜ ?ill't31'1ã n! ?a5, de []8 üe ;:u]ho de 1991, da Procura-

dor'ia-Gei'al cla Justiça do Ti'abalhü

É o relatório
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VOTO

Conheço tlü i'ecursu e düs contra-razõe:'

por estai'em preenchidos 05 pressupostos lel3clls de ãdmlssiDlii-

NO quem corcel'ne lias documentos de fiD

83/93, que acontpanllam s I'anões de I'ucui'$u dü fcclümal\te. üs
Rcsrllüs sãü :'eferentes ct fatos :iRtCi'iOfuaS li f. decisão de

grau. e ü recltimünte não comprovou d impossibilidade da s

lulltllilÚ tJ;)Úr :ui)Cií)leiltc. DusSU rtjrínCI, ti5U co:llluço desses Ut)cuOie

tuSÇ..

MÉR l TO

D l ferenças sa l ar l a 1 3

$

r:ãl.
P'

Ç':

Ob.ietiva o r'oclüMcinlc a reforma d.\

sentcni;cl a que pai'a dcrBsc eí; :i coãtlén'a'ção''' diferenças s313ftüi
\ l. +.l.atõ-

?elã apl iccição tlo acordo ft anta\do n.Q$ .dutüs dü ilis5Ídio c018tlvl

ng 111/89. que estendia aos integrantes da categoria profissio-

nal. tJérTtitidos, üã i'ÜÜJUstc'$ previstos nú sentença normativa

proferiilc] no dito processo coletivo
Ã disposição convencional previa a in'.g
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cidêíict.] tll) l"ilil jtiute SÜI.il';.'tl tiêtlli':::ii'i.':C10 1'.(i :-;ililti:rica .10FHd'Lií

de 'fls. 17/13. ; us -;üRti'CttüS de tí'.ib:il.lü cü$ timpl'egddüs de'\ :

t:D$ o pai'tir t:c :: c:e .:ibr'i] citl1 3] t:ü fiutt:JI'.o i.:o :S89

Çãü dü COREI'ütO ce truz)alho do fcl;iúMãntu $ü operou cm 0a

agosto de 1989. nàü I'i.Hvendü.tiver'génciü CRtí'ü .'i5 p:iate!. quúíi

.3 e55c aspecto tunlpD i' 't l

A ctJRtt'üvéí'5i-i, i:u l:atInO iHter?retit

vt), :3t} t-t} fC]'i] .i l:XprcU5üt) '(](3rtlit:L:D5" collstin e da :ll)rola c

VCílCiOilãl :rl llueE,t:iO. i)CtÍ i .l reclilnlclda. tül CKFi'e5sãü i9:ltf:ç

quc l] l)t11)u'Íiciu IJl:lut't'cü uu lls'CtttlLlt3 tios tjírlpl'tl9cldüS lide '.ivÜ

seus cún'cr.itüs i'u$cinnidüs })ul' l:lti;icittvcl L;.i c:llpi'esú, u:.ct.

que o i'BcldmãntB entende que a norma íi3o distingue ã füímó Dé
u€11 0 conta'cito $e eitttr\ruiu

Antes tie aH.31i5üF .i corret.â

t:iiÇÜU tlc] ill)flllit iltl)ÍIVCt\Clr)l\-)l . CCiDt) {'i .llit)i't!'t!.ltiÍ\ .ICRI'CÜ tlü 't&Ú

motivo enseJüidor tia i'eSCJsõo co.n Eratu.ll, ÜMii vez que a ul'üv

üocurtientül tl cinta'cldlt.i51'l.3. o tci'm tlü resctsào ti'adido P'c'

t'eclíitH.roto u udi.i í'ecl.irtiüda :is:.ÍIÜ. .:-;/l=i c 33/Sq fBvdl.i . uú

rescisão se deu por dispensa senTI justa causa. Também o dDcuRlefi

tO tlC f1. 16 - .tutor'tzação para illovlM8ntclção ':c conta vincui.-c

tlÜ FGTS '- CÚH'téiH ..l IHCl5Mq3 ii\fürmitç.ãü. Pr.iS Ü 5Zlque fÜt feito Dü:'

b código OI. que. HtJS terútos da Circulâí' CEÍ n:: 05, c'8 ?l
dianR o.nra D saque do fGTS

q

n te rp r

esta be l ece co05d ezembro de

/

Ã
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iTI C0111D t11tJ'tlVti J l](!5pt)illLld 5eíl} ILJ5t:.l i;Juba

3est.lr-tc, .i i'. !:c'tlteni;ü :'cear'r

u -:uc t]!] t10CUMCHtiJ$ tle fls. '10./''11. quC :'e51S'Lr3n

dü rescisllo D i)elJldo le llispeí\s.l. não sofreram qualquer

l;ão püi' parte ilü reclümantc. Este. enl suas i'3zÕêS fCCuf-

ÜCit.l l:U5t': .';tl f,i111EIL:u Cc! :':3CÜI)l)t:CCÍ' :;ÚL: JCÜidÚ i:t3 di$Pi;

S5Ct f Cii'i11C}. ..i f.lto itlcúntí'usei'se que a i'Bsctsào se dali

te. poí' ped i do dc cl l spensü
NO tDCül\tC .li ítlltOfi.3 0riOCiPiil

V.l i.ti\ Hül'Mi:l ionvênciünal. ú iJFclüRamentü Jurídico H.]CiJ'

0'cou .3 si5tOrU:itiCã tJO cócJi9o Napoleónico. seguria0 ü UI

1: sentido r:a let é preciso. não se üesatendei'á sua litc

c !üu pretexto üe se lnvestil3ar a iRt8Hç3a de seu iostt'

Tíidcivlcl. .] I'odclção lJa iIDI'IDÜ itltcl'pl'eTãnda se i'cvêSte ac

impe:'fcli;õcs téCHiCú5 que c:even] sdr' conslderdüas

o contrato (le =F-:tl)(lÍtIO pode 5i3 cxtifi

v.liÍ'ias rürni.iS. .clispens.].. dcíti]ssão. .]püsent.Idos'iCi. tÚí '

o cüntr'ato ú })rezo. etc. í)eml.suão. nü sentlao técnico-iu

é a reslliç3o tlo contrato indivtdueil de tt'abala)o por

tÜç=io ilc vüntelde URtl-lteral \JU einpt'egado. Assim. d ce'
tnnl nr l aem na vontãüeé ü outra f=tce aa

ra l do ertip r egaclo r

quecl i s p e n s a .

D u$e rvú

nlo t i v o

l nl p u g íl a

S .:i t 5 , -i

r' e a l iTI e rl

P i' -3 t a t i

:\ã l CiÜ

quando

ra 1 1 d ã cl

t u 1 (1 ü r

\'l l y Li ÍTI :i S

y iJ l I' t1 13

rni nD ü

r' Í d i c ü ,

man l fus

rl l suão

un i l ate {
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DeSSa fúí'itla. 'l:ecnicomente falando, cH

preg=idü clcmittQO i9 aquele que exer'ceu seu direito pütestativu

t]8 extinguir' ü i'elciçãü cilpregatíciü. :ni CLiRSBqUênCla. u reciü'

iuünte. pela literaliclade cla norma, estaria plenamente benefi-

c l ado pe l a mesma

Evidentemeílte. cl norma em 'cêlã com

porta mais tte unia intei'pi'etação. t.noto que cada unia clãs partes

iüfl:fe conceito dlvei'se. Dessa fclr'ina. é possível invocar'

pi'incípio in duplo. pro operário, que informa o critério late

pl'utÜ:iitvu dÜ ]]): CI tU dO 'Íi'.iDüliiu, .:\Clusivc quzinto &s d SPu$

l Ú i1 .1:1 1 5C Ú il V e il ti

Ante i] expoStO. üou provimento ao re

curso Feira act'escei' à condenação as diferenças salariais posto'

l abas

Pe l o que,

ACORDAM 05 JuÍZCls ild I'3 Turntú aú T,r

banal RelJlonell clü Ti'ãbCllt10 Cla lzÜ Região, pol' unanlnltdaae ct'

VOTOS. CONHECER DO RECURSO e não conhecer dos documentos üc

flS. 83 3 99. NO mérito, por Igual votação. DAR-LHE PROVIMENTO.Ó{
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Q
u,:

.c

Ptlr tlcl})dl'am üt3 Julgamento real

na sessão tlo dia 27 üe maio ilQ 199 . süb ü ?í'úsidênclã da

.iuízü lona Ramos(Relzitoi'a). os [xiit$ i íze$ Alveny de A. 81t-

tencourt. Pedro Alves de Almelda(Revtsür), Armando L. Gonza9a,

repreasentante tios empregadores, e J. N. Coelho Neto, íepre-
$dntclíitc dos t:: übülit.tdoi'uu. í'r'esentc. :ütni)c:tl, tl Exma =; . Leo-

nardo Abagge Filho, Pi'ücui'üdol' aü Tt'c10cll:'lo

b,

Custcts na far ia d:l l ei

l n t i mem- se

F l o r' l a n ó po lis }5 de Junho de 1992

AMOS

Re l ato ra
en 't e e

D l LNE l
P r o c 11» a d a.L.B e g

INGELO É l LÉSS l MO
ona l
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o.h

NO1ilIA$ RBGtJLAlaNTA-

RBS. INTEGRAÇÃO NO CONTRATO DX

TRABALHO. Ae normal regue.amen-

tarea edltadaB pela emprega,

desde que benéflcaB aoB empre'

gados, aderem ao contrato de

tra.banho. Sua alteração, cabo

prejudicial, eó poderá eurtlr
efeito quanto anel enapz'egadoa

admltldoo poaterlormente.

©
n

ylsTOS, r'elatadoe e di.acutidoo eBteB autua

RECURSOS ORDINÁRIOS, yOLUNTARIO e ADESIVO, p!'ovenlente6 da
junta de Conciliação e Julgamento de Joínvllle, SC,

lcorr'entee3 1. BANCO DO BRASIL S.A. e 2. JOSÉ WILSON

ICURSO ADESIVO) e recorrldoB OS MESMOS.

A r. sentença de lg gr'au Julgou par'cj.al-

pz'ocedente a reclamatórla trabalhlBta, condenando o

reGIa.medo ao pagamento de diferenças de apoBentadoria,

e vlncendaa, enquanto BubBlatlx', ente'e o que o de-eneidaa
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(pr'eventos totalB) e o que está
re

la receber'

da PREVI e do INPS)6

O Banco do Brael]. i.nourge-ae contra & r

pretendendo a Bua reforma para exc].uíz' d& con-

fia dlfex'ença8 de apoaentador'ia, alegando que o telex

nQ 5003, de 29.12.1987, não é auto sável, por carecer

regulanentação e Be constituir em mera manlfeatação de in-
o. Aduz, ainda, que o referido telex não fol Implemen-

ltado ante o veto mlnlaterlal, não gerando qualquer" efeito no
obr'lBaclonal, conforme oa aZ'tlgoe 82, Inclõ06 ll e V, e

do C6dj.go CIvIl

O reclamante, por oua vez, record:'e aderi.
pagamentoa condenação do r"eclamadondo

lvocatícloB, à razã.o de 20%, alegando
0que

.Btitulção Federal estabeleceu a obx'lgator'ie-

aualauer anão Judicial , revogando
0

em

Liça do Tztabalho

Jua

Ao partem apresentam contra-razões. '

A douta. !"epreoentante do Mlnlatét'lo Públi-

co do Tz'aba].ho, procurador'a Janete MatlaB, manlfeota-ee pelo
conhecimento d08 recur60a, oz'di.Bário e adeBlvo, e daa con'

tra-razões. No méx'lto, opina pelo Improvlmento de amb08 0a
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É o relator'lo

VOTO

Conheço dos recua'soo, ordinário e aderi.vo

daa Contra-z'azõe8, poz' próprloa e tempeBtlvoB.

M É R l T O

REC(URSO DO BANCO

Pretende o banco reclamado & reforma da r

sentença de 12 gz'au para excluir' da condenação a8 dlfer'ençaa

de apoBentadorla, alegando que o telex de nQ 5003 não pode

a8r aplicado, por' carecer' de r'egulamentação.

Não aE38lete razão ao reclamado

Aoo 30 de abx'll de 1947, z'eallzou-ee & Aa

Bembléla Geral Ordlnáz'la d08 AclonlõtaB do reclamado. abor'

dando, entre outros aBountoa, o prometo para melhoram' & aPO
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contador la d06 funclonárloa, tendo em vlata o reconhecimento.

l& dlretori.a, de que ela, em lugar de um prêmlo, como deve

, pe]08 ].ongoe ande de pendão trabalho e constante re8pon'

].Idade, ae transformava em um caestlgo (fl. 28). Aaaim,

mate Junto do que o banco pZ'oporclonaz' a08 õeuB empa'ega'

Idêntica vantagem gozada pelos funcional'loo públlcoB cl
e mllltare8, qual Bela, apooentadorla Integral. desde que

8 0B 8eBulnteB r'équleltoB: 30 (trinta) snob de oervl-

e, no mínimo, 50 (cinqüenta) anda de Idade.

didc

Confor'mo e6c].prece o Exma. Juiz C.A. Godoy

de proceBBO que continha matériaÊ';

Ilha., quando da votação

'.idêntica ,

''H acioção cie a sletem.áülca e

e.x'P.2Jca .PO.Zo faço da gue, a&é o

ano de 1950. o ].Imite de i.dado

Pa.ra o .ín.g?'eaao no banco J''eo.Za'
nado er'a infei'loi' & 23 anda.
mala tarde. elevado pai'a 25 anca

e, posteriormente, outz'oa llmj.-
tes fox'am adotadoa, o que Ju8tl-

flca a não exigência que todo o

tempo de aervlço foaoe exclusi-
vamente a e].e pz'estado.
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B quem'la

DeeBa forma, ficou evidenciado que o que

Instituir era um benefício Igual àquele gozado pe-

funclonár'loB públlcoB eBtatutárioB e mIlItar'ea, ou Bela,
ia i.ntegral .©@:apoBentador

!.

r'
..'.

'Por outro lado. a FUNCI nQ

390,/60, de l0/03/60 (f1. 53).
mudou a.Iguns .í tens dotei'm.mando

a Incorpoz"anão daB grau.flcações
semestral.s pax'a Q cá].Guio da mé-

d.ía de pJ''ové?ecoa Coca.Í.s.

"Já pela FUREI ng 444/64, de

04/06/64. foi. excluído o limite
de Idade de 50 an08 pax'a conFIe'

tentação de ap06entadorla. dia-

bo.s.lago gue ío.Í adorada paJ'a

guardar eqtlldado com aa apoaon'
tadol'ia6 da Previ.dêncía Social

gue Baque.Ze ano e.Z.Ím.Inda o .ZJn.Í'
te mínimo de i.dado para obtenção

de apoeentadopla pox' tempo de
eelvlço (fla. 63/64).

''H e;rp.reasão pz''ov'enjoa Eo&ala.

conta.da naa nox'maa do banco I'e'
clamado, J.nclul todas ae
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gen qua cloalPop.Íam a j''emana.papão

do empa"egado, como ee e8tiveõse
em aÜ.lvldade, o gue é pondo pa'

cí.f.íao na Juz''.Ísprudênc.Ía " (Exmo

Juiz C. A. Godos Ilha).

Quase todas a clrcularea FUNCI, embora
aut08, ma8 JÚ conhecldaB por tt'a'

380, de 16.3.59; 390, de I0.3.60;
6.64; 540, de 26.10.70; 645, de

dlBpõem que Dera a8aegurado pelo

Idade equivalente à média doa
lvo em que tenha Bodo lnveõtldo

enter'lor à data d& apoõentadoz"la

fada.6 nos preõentea

ma.téz'3.a repleadà (

444, de 048.61
04 .7 .77 ) ,e

o da. mensal
do cargo efet

trlênlo

'0 .Ehunolado nP 5.z do

c. 1'5T oonaa8Pou a .ÍnCé?gl''anão.

da6 dlsPosiçõea regulamentares

ao con&raeo de 6:'aba.Zho, Bando

güé? qua.Í.aquaJ'' aZteraçõe que

prelud.Íca sem oa enPI'egadoa ao

produzir.Íam eíaltoa aoa ada.Í tJ'
doa poaÜeJ'.Íornoanüe a easaa a.Z Ce-

raçÕe " (Exma Juiz c. A. Godoy

l Iho. )
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Dlapõem, ainda, aa clrcu].ares que aqueles

ao

Ante OB regulamentos exlatentea, havia

,., ":. ."«':' '" :::::'::' Admlnlet!"a'

com a.Della'

:..«t. t.d.. ... .gê«i- d. B,...5.i . rE'

(fl. 07), com o eegulnte teor

n vice-preoldêncla d&

:'. Gãa d& dlretoz':
C3 1 1. V a-l--l \./ bpb

'+

IREI nQ 5003/87
;'

LEX/DÜ
e .1'4 ! l

i ':
8.:

': .;'!gl

.1

n

''Jndependen cezoen CO de íuCUI''a I'e?'

vl6ão do plano de benefício da

PREyl, e como foi'ma do resolver

de .ímed.lato a a.Ítuação doa J:'un'

clonáz'loe mal J.doada. adaltldoa

aÜé .24/04/67, gué? cone.Ínuam em

atlv.Ícíade na í?.XPecÜa&.Íva da ae'

.Zhol''.Ía doa nível d aPoaentado-

r.ía, a pJoe-.proa.ídénela
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n.Íst.ração, aco.ZÀendo voto da

DIREI, obteve da Dlrotoria: do

Banco, em I'eunlão de 22/12/87, a

apx'ovação das segulntea medidas:

a.) gué? o Banco passe a aaaeguJ''aJ'
zi dlíe2''anca enü.re oa p:''ovenCoa
coça.ís e a mansa.Z.idade de aPO'

sentadorla(INPS + COMPLEMENTO

Piar/) . . . -'.

m$'
3

.«

l$'1l :
decide gue aüeadaa

aegulntee condlçõea:

.Z' - no.ín.ízoo cfe 60 anda dó? idade

ou

11 - mínimo de 30 anda de fIlIa
Cão â Caixa'

requer

glt DeaBa forma, oauele6 funcional"loa

8Ki. lavam em atlvldade com a expectativa

IB o.pooentadorla, ante a mencionada
#i*- . .. na altAS reaPeCt

nívelde me chorar"

aprovação ne.la....a

a.poeentadorlaai.va.8
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O banco recorrido, em oua peça de contra

clBOB ll e V, do Código CIvIl)

ledade

Não há como pt'oBperax' a az'gtllçã.o de nula

dado do documento em anállBe, pala aeu obJeto não é Ilícito e

nem de ImpoBaível aplicação. Pox' outr"o lado, nenhuma IBX '
declarou nulo ou Ihe negou efelto-

Invoca, também, o recoz"r'ldo o prIncíPIo

'':::='=.''::.::::''::

Também neaoe ponto não há como dar acolhi

daB Inatltulçõe8 reconhecldaa pel
t . ,, + a l n.t IVO

a.

Pod rorigem nBU&
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nu].Idade no documento

j$éxlate lel que tenha deck

1%bi.o texto dlapõe:

cona forma de resolver de

Imediato a albuo'ção doa fundo'
nárloB mala l.doBOB'

Êl! -.... ..p observado, ou Bela,
Elje:que deve B

4il" da ba.nco .

nego
exP08to ,Ante 0

f'-

nrovlmento
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RBCtmS0 00 RliCI.ADIANTE

Honorários advocatícloa

A questão r'e].ati.va aoa bodo!'árloB advoga

133 da ConBtltulção Federal
admlnlatr'ação da Juatlça''l

de
leva.-me ao entendimentoa ].

:ação da Lel nQ 5584/70. que
Judicial"i.a prestadaatêncla

tão-ÕÓ a entereclamante ,

reza

Se revogação houve, e a8õlm me exPt'eoeo

lo conBtltulnte no Bentldo de que o ad-

à admlnlBtração da JuBtlça (IndlBpen'

serventuál'loB da JuotlÇa, etc.), ela

,lgo 791 da CónBolldaÇão daB Lelõ do Tra-

dlepõe Dobre o ''Ju8 poBtulandl''que

iil8 tornar
Texto ConBtltuclonal apenas

todos oa

q
0

ado em
udj.-atou
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uma corrente bastante

Entretanto, a Bucumbênela, que é a matei'za

forma vem 6e formandodesça

rtamente lerá vencedor'a

., ..«. ..'. '...*.. ',.'' ::':,..::':::::

Afinal, Be & lel Vale para UUB vale para
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intenção de

sucumbênc la ,

Ante o exPOsto, nego provimento & ambos oa

recua"BOB

Pelo que ,

AO RECURSO DO RECLA)CANTE'

Cu8ta8 na forma d& lel

INTIMEM-SE



RO-V-A 4218/90 - 14

..'

n. Marcos VIRÁ.clo Zanch

Iro de 1992
F ]. orlanóPO

fevex"ede06]. l 8 ,

PreBldl?áte

1:'

Relator

ÉlüSSIHO
oral



Ü
«

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

12.' REGIÃO

.\CORDÃO ' 3 'T - N' 4039 /9. TRT/SC/RO-V 7662/92

ESTABILIDADE. NORD{À REGtJIÀ-

MENTAR. Toda norma regulamentar
benéfi.ca aos empregados i.ncorpo'
ra-se aos contratos i.ndi.vi.dual.s

de traba].ho. Assim, em respeito

ao ato jurídi.co perfez.to e ao

di.rei.to adquiri.do, a revogação

posters.or da vantagem constante

da norma regulamentar não pode-

rá.a atingi.r o reclamante somente
afetando os trabalhadores admi-

ti.dos após a sua revogação

( Enunciado n' 51 do c. TST) . O
fato de a reclamada ser uma em-

presa públi.ca federal em nada
altera este entendi.mento vi.sto

que não exi.ste no ordenamento

jurídi.co pátri.o qualquer norma

que vede a concessão de estabi-
li.date ao empregado de empresa

estatal, mediante condições es-

tipu].adas, haja vi.sta que, na
verdade. não há ].ei. di.sciplinan-
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do regue.cimentos internos, impor'

do condições às empresas ou

abri.bando a parti.cipação direta
da Uni.ão Federal , através de
seus Mi.ni.stérios, nas de].i.gera-

ções da di.retori.a.

vIsTos, relatados e di.scuti.dos estes autos

de RECURSO ORDINÁRIO VOLUNTÁRIO, provem.entes da MM. l8 Junta

de Corei.Ilação e Julgamento de São rosé - sc, sendo recorren-
tes 1 - LUIZ CÀRDOSO ROCHA e 2 - COliPÀNHIA NACIONAL DE ÀBÀSTE-
cl)LENTO -- c.N.A. e recorri.dos OS }IESHOS.

Recorre o rec].amante a esta e. Corte da

sentença na parte que indeferiu os pedi.dos de rei.ntegração no

empregos pagamento dos sa].ári.os da gemi.suão até a reintegra-

ção, diferenças sa].ari.ai.s decorrentes do lpc de abri.]./90 e do-

bra safari.a]. prevista no art. 467 da CLT

À reclamada i.nsurge-se contra o pagamen

de di.ferenças sa].ari.ai.s, duas horas extras di.ári.as, com adi-
ei.orai.s de 258 até 04.10.88 e de 508 até 31.12.891 FGTS sobre

as parcelas deferidasí com 408 e honorários advocatíci.os de
20t do valor da condenação.

10
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Sustenta o reco.amante que a diretori.a da

:eclamada ti.nha l i.berdade para elaborar normas regulamentares,
razão pela qual é váli.da a aprovação em 20.11.84 da Exposi.-

çào de Motivos DIREI De 330/84/ onde foi. concedida estabilida-
de no emprego a todos os empregados que contassem com mais de

7 anos de servi.ço e afi.rma, ainda, que se presume a conta.nui-

dade da relação empregatíci.a. Asse.m, teria direi.to à . rei.nte-

gração no emprego e aos salári.os a parti.r da despedi.da até a
efeti.va rei.ntegração.

À reclamada afi.rma não serem deva.das as

diferenças salarial.s, pois não há di.rei.to adquiri.do em face do

factun pri.ncipis que determinou que não fossem pagas.

Alega que o reclêmante exerci.a função de

cona.alça e consequentemente recebia acréscimo sa].ari.al, não

havendo horas extras a ser pagas.

Por fim, sustenta serem indevidos os hono-

rárj.os advocatíci.os, em face dos termos do Enunci.ado Re ll do

Contra-razões são apresentadas por ambas

as Partes

o douto Procurador do Traba].ho entende

desnecessária por ora a intervenção do Mi.nistéri.o Púb].ico no
A l\ .l

1) ff'lr
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feitor conforme di.apõe o art.83. xlllP da Lei Complementar n'

-5/93 .

É o relatóri.o

VOTO

Conheço de ambos os recursos poi.s presen

.es os pressupostos legal.s de admissibj.].idade

Conheço também das contra-razõesl apresen

fadas por andas as partes .

REC[JRSO DO RECLÀDIANTE

Em 20.11.84f na 526' (qtlingentésima vigé-

ima sexta) reuni.ão de sua di.retori.a, a reclamada resolveu ra-

ia.car a proposta de "política e Diretri.zes da Área de Recur-

)s Humanos" (fl. 22)l quem em seu i.tem 7.8, estabelecia o se-
io.nte: nÀ desci.são contratual. de empregado com mais de sete

)os de efetivo exercíci.o deverá enquadrar no art. 482 e suas

}tras da CLT e dependerá de sindicânci.a admi.nistrativa, que

tirará os fundamentos da deck.soou (fl. 17)
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O avi.se da Di.retori.a de Recursos Humanos

n:. 02í de 12.12.84, comum.cou a todos os empregados da empresa

a deck.são tomada naque]a reunião da di.retori.a (f].. 28)

Na 629- (sexcentési.ma vi.gésima nona) reu-

nião da di.retori.a, realizada em 26.06.89, foi. rezei.tada a pro-

posta de revogação da decisão de 1984, mantendo-se, portanto,
a estabi.].idade no emprego aos sete anos de serviço (f].. 30)

Somente em 05.06.90, na 6498 (sexcentésima

quadragési.ma nona) reunião de di.retori.a, é que foram revogadas
as decisões anteriores, "referentes ao item 7.8 das Políti.cas
e Di.retrizes da Área de Recursos Humanos, em razão das deci-

sões não terem amparo ].epal e tendo em vi.sta que não foram

submete.das às autora.danes competentes para aprovação e i.nc].u-

são no Estatuto social e Regulamento do Pessoal da Empresa''
(Comunicado da Di.retori.a de Recursos Humanos n' 03, de

21.06.90 - fl. 91 do volume de documentos)

O autor foi. admi.ti.do em 02.12.63 e despe-

dido sem justa causa em 29.06.90, quando já contava com mais

ie 26 anos de serviços prestados à reclamada.

Apresentados em ordem cronológica os fatos

ue interessam à anal.i.se da ].i.de, resta apreciar a questão da

a].i.date e efi.cicia da decisão que insti.tui.u a estabil i.dade no
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emprego na estatal reclamada

Entendo que essa norma regulamentar, por

ser benéfi.ca aos empregados, aderi.u e se incorporou aos con-
tratos i.ndi.vi.dual.s de trabalho. Àssi.m. em respeito ao ato ju-

rídico perfeito e ao di.Feito adqui.rido, a revogação posters.or

da vantagem não poderia atingi.r o reclamante, somente afetando

os trabalhadores admi.ti.dos após a sua revogação (Enunci.ado n'

51 do c. TST)

O fato de a reclamada ser uma empresa pú-

b[i.ca federa] em nada a].terá este entendi.mento. A reclamada é

una ente.date dotada de persona].i.Jade jurídi.ca de direi.to pri'

vago, detentora. assim como.os demais órgãos da administração

irai.neta, de autonomia administrati.va. operaci,anal e financei.-

ra (art. 26, i.nci.se lv, do Decreto-lei. De 200/67)

Outrossim. não existe no ordenamento jurí-

dico pátrio qualquer norma que vede a concessão de estabili.ja-
de ao empregado de empresa estatal, medi.ante conde.ções estipu-

ladas, haja vi.sta que, na verdade. não há ]ei di.scip].i.Dando
regue.acentos i.eternos, impondo conde.ções às empresas ou abri.

;ando a participação direta da Uni.ão Federal, através de seus

(inistéri.os, nas deliberações da di.retori.a.
+©.3..,4]--.
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O c. Tri.bunal Superior do Trabalho, apõe'

dando a hipótese sub judo.ce, diversas vezes já deck.di.u nesse
sentidos a saber:

nESTABILIDÀDE. EMPREGADOS DÀ CO-

BÀL. A di.retorta da reco.amada.

com base na facu].dade que Ihe

confere o art. 18 . de seu esta-

tuto soa.a]. , ratificou a

'política de diretri.zes da área
de recursos humanos ' , por oca'
si.ão da 526ü reuni.ão, real.i.zada

a 20 de novembro de 1984

Na oportuna.jade. o conteúdo do

expedi.ente \DIREI' n' 02/84r no

qual a demandada comunicou aos
seus empregados a concessão da

estabi].idade, foi. chance].ado de
forma i.nconteste
Na forma do Decreto-lei. Do

200/67. as deck.sões ati.Dentes à

políti.ca de pessoal não estão

jungidas a aprovação pelo Mi.ni.s-

téri.o da Àgri.cultura. posto que

resguardada aos órgãos da admi.-

nistração indireta a.- autonomia

M.
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admi.ni.strati.va, operacional e
fi.nancei.ra (art. 26í ínciso IV)

Di.ante do expostos emerge a pre'
missa i.nafastáve]. de que a esta-

bilidade confere.da está resguar-

dada, poj.s o ato do qual emanou

foi praticado por agente capaz

que, por seu turno, atendeu a
forma lega]. e aos requisitos

exigi.dos .

Revista conhecida e desprovi.da.u

(TSTf RR 24.215/91/ Mi.n. Fran-
ca.sco Leocádi.o, ÀC. 2' T

2.948/92í unâni.me)

E mai.s

nESTABILIDÀDE APÓS 7 ANOS. AVISO

DIREI Ne 02/84. o avi.se DIREI n'

02/84í levado a efeito por dire-
tor de empresa públ i.ca, apresen'

ta-se, externamente, com a apa'

rênci.a de legíti.mo, sendo bas-

tante esse aspecto para que ge'

re. na área do contrato de tra-

balho, o efei.to por ele objeti.
n®,
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vado, de assegurar estabi.cidade

aos empregados com mai.s de 7

anos de casa. Se se pretende
di.scuti.r sua validade. como ato

admi.nistrativo normativo , a área

adequada ao debate é outra
Recurso de revi.sta desprovido. ''

(TST, RR 45.582/92, Min. Manoel

tendes de Frei.tas, Àc. 39 T

558/93 , unânime )

nESTÀBll.IDADE. COBÀL. DJ:REH 330.

Norma i.eterna cri.ada e rata.fi.ca-

da pela di.retori.a é ato jurídico

perfez.to, que deve surte.r os

efei.tos para os qual.s foi. cri.a-
da, garanti.ndo a estabi.l i.date

aos empregados com mai.s de 7
anos de servi.ço .

Revista não provida. " (TSTf RR

52.709/92, Min. Vantui,l Àbdala.

Ac. 2 ü T 1 . 775/93 , unânime)

Existem também di.versos precedentes deste

e. Tribunal. no mesmo sentido, dentre os qual.s ci.to os segui.a-

tes acórdãos: 3.371/91, 692/931 4.188/93, 4.501/93 e 5.068/93.

Dm.
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Por outro dado, a a].teração da situação

jurídica da empresa não obsta o direi.to do reclamante pois. de
acordo con o art. 10 da CLT, o di.rei.to adquirido do empregado
não é afetado por tal alteração. À reclamada, criada a parti.r

da fusão da COBAL - Companha.a Brasi]ei.ra de A].isentos, da CFP

- companha.a de Fi.manei.acento da Produção e da CIBRÀZEM - Com-

panhia Brasa.]ei.ra de Armazenamento, ficou responsável. pelos

débitos trabalha.star das empresas que a formaram.

Ademai.s, a exi.stênci.a de meti.vos de ordem

econõmi.ca e de força mai.or, alegada pela reclamada como causas

justifi.cadoras da despedi.da, não restaram provados nos autos.

Além do que, os ri.sãos da ati.vi.dade econõmi.ca devem ser assu-

mi.dos pe].a eiapregadora, e não pe].o empregado.

l Àssi.m , o autor deve ser rei.ntegrado , com o

pagamento de sa].árias do período e reflexos, exceto no repouso

semanal remunerado, jó consi.derado no salário mensal

Ante o exposto, dou previ.mento parcial ao

recurso do reco.amante para determi.nar a sua rei.ntegração no

eiaprego, con todas as vantagens obti.das no curso do contrato

e. em conseqtiênci.a, deferi.r-lhe o pagamento dos salários do

período de afastamento até o efeti.vo cumprimento desta deci-

são, com reflexos nas férias, no 13' salário, nos anuêni.os e
no FGTS. Determino que dos va].ores devidos ,ao autor sejam de-
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:::::,:;.':::::':.:::=:'::»':.::;::;::.::::':::;:.' :::.. :' ' '
11 REC[JRSO DA RECLÀllÀDÀ

l DIFERENÇAS SÀI.AREAIS

À sentença referi.u o lpc de junho/87 no

:=::.'::':.::,:: ' :'=: ::.:::.:;,::':: :.::.:':':':,:'.:':::::
ço/90, de 84/328

a - IPC DE JUNHO/87

Quanto ao lpc de junho/87/ cumpre observar

20% no curso do período de 12 meses'
11

Quando da publicação do Decreto-lei n'

:. ".," , ,- ";--*- ' '":T:=:'.='..::':1:';:':::1:: :.::::
tou o sistema de reajua-' ''- Í)IP'qt
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gerado as conde.ções ].egais para a i.ncorporação aos sa].ári.os do

gatilho no percentual de 208.

No que tange ao resíduo de 6,068, enten-

do-o revi.do apenas a partir de le de setembro/87f nos termos

do art. 8', S 4e, do Decreto-].ei Da 2.335/87/ pois somente en-

tão, sonando aos IPCs do período, justificará.a o disparo de um

novo "bati.Ihoii

Conforme a escala de evo]ução sa].ari.al

(fl. 06. verso, do vo].ume de documentos)r veria.co que o re-
clamante não teve nenhum aumento salarial em julho e agosto de

1987 .

Desse modo, existem di.ferenças safari.ais

não sati.ski.tas decorrentes da ínapli.cação do lpc de junho/87

iá no mês de julho daquele ano.

Dessa manei.ra. l i.mi.to as di.ferenças safa-

ri.ais re].ativas ao lpc de junho/87 a 208 nos meses de ju].ho e

agosto, restabelecendo a parti.r de setembro/87 0 irai.ce de

26,068 até a data-base da categoria.

Determino, ai.nda, a compensação dos aumen-

tos e reajustes concedidos no período, nos termos do art. 5'

M-'
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do Decreto-lei De 2.302/86

URPS DE ABRIL E }lAI0/88

Conforme a escala de evolução salarial do

reco.amante, veria.co que ele não recebeu nenhum reajuste sa].a-
nal nos meses de abril e maio/88

NO entanto, entendo que o reajuste desses

meses era deva.do porque o Decreto lei De 2425/881 que supra.miu

o pagamento das URPs de abri.]. e mai.o de 1988 dos trabalhado-
res das empresas públ i.cas, é i.nconstituci.anal. por di.scri.mi.nar
os traba].dadores daque].as empresas das decai.s, matéri.a já pa-

ck.fi.cada nos Tribunal.s, conforme Enunciado n' 323 do c. TST

ê.ssi.m, corneto o julgado que deferiu o pa'

gainento das di.ferenças salarial.s pela aplicação das URPS de
abri. ]. e mai.o de 1988 .

Devem portanto, ser mantida parcialmente a

decisão também nesse tópicos devendo apenas ser li.citadas as

di.ferenças à data-base subseqtíente e autora.fada a compensação
a i dos no oeríodo .reajustes condedos aumentos e
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DE FEVEREIRO/89 l
t

e

1989 .

postas as perdas s

\laico conde
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oralmente, quanto ao mês de fevereiro de 1989 e. no que exce
derem os ]imi.tes de ].ei., quanto aos decai.s.

IPC DE )IÀRÇ0/90

Quanto ao IPC de março/90/ a rec].amada re-

nova suas alegações quanto a i.mexi.sti.r direito adquirido à sua

percepção/ postulando a exclusão das di.ferenças safari.ai.s re-
lata.vas ao referido índice da condenação.

Desse modo, a reclamada, ao não reajustar

os sa].ári.os do reco.amante no percentual de 84,328 relativo ao

IPC de março/90, i.nfri.agiu o di.recto adqui.ri.do do rec].amante

Tendo em vi.sta que a pub].i.cação da Medida

?z'ovi.sócia De 154/90 Ocorreu em ].6 de março de 1990, fj.cou as-

segurado o reajuste salarial com base no lpC de março de 1990,

poi.s o índi.ce respecti.vo (84,328) refere-se à inflação ocorra.-

da no período de 16 de fevereiro a 15 de março de 1990.

Assim, a referida Medi.da Provisóri.a não

Poderia retroagir para prejudicar o direi.to adqui.ri.do dos tra-
ba].dadores ao reajuste salarial no percentual de 84f328.

Cabe, apenasí nos termos do art 5e da Lei
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.i 7.788/891 autora.zar a compensação dos aumentos e reajustes

.oncedi.dos no período, i.ntegralmente. quanto aos do mês de

abrj.]. de 1990 er no que excederem aos li.ni.tes de lei., quanto
aos demais e limitar as diferenças safari.ais à data-base

subseqtlente da categoria.

HORAS EXTRAS

O MM. Juízo de pri.melro grau condenou a

rec].amada ao pagamento de 2 horas extras diárias até 31.12.89,

com base na jornada declarada pelo autor na exordi.a]., das 8 às

12 e das 13 às 19 horas.

Observou porémí que as folhas de ponto

juntadas aos autos (fls. 45 a 90 do volume de documentos) de-
monstram que a jornada de trabalho do autor até dezembro/89 se
encerrava às 17 0u 17h30mi.nf e não às 19 horas/ conforme ale-

gado. os referi.dos regi.soros de horári.o, apesar de i.mpugnados,

não foram desconsti.tuídos por outra prova em contrário, caben-

do ressaltar que o autor não produziu prova testemunham. Às-

si.m, presuiüo que espelham a verdade dos fatos.

portanto, dou provimento para.al ao recua'

se nesse tÓPj.co para determinar que as horas extrasl assim
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consj.geradas aque].as laboradas após a 8' diária, sejam apura'

das em li.quitação com base nos horários consi.grados nas folhas
de ponto. DeterToi.no também que, no período em que não há i.ndi.

cação do horári.o trabalhado, as horas extras sejam calculadas
com base na média das já encontradas a tal título.

HONORÁRIOS ÀDVOCÀTÍCIOS

A r. sentença deferi.u honorários advocatí-

cios no percentual. de 20e do va].or da condenaçãoí com fulcro
nos ans. 133 da constituição Federal e 20, 5 4'/ do CPC

No entanto, os honorári.os advocatíci.os só

são cabívei.s no âmbito da Justiça do Trabalho nas hi.póteses

previ.star na Lei. Dg 5.584/70.

Ressa].to, ai.nda, que o art. 133 da Consti-

tuição Federal. não autoriza, por si só, o deferimento da verba
honorária .

O a].udi.do dj.sposj.tj.vo consta.tua.anal. asse-

vera a i.ndispensabilidade do advogado para a Justiças mas con'

dia.ona sua atuação e sua presença aos limo.tes previ.stop

elü ].ei
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Di.ante di.sso/ entendo que os honorári.os

advocatícj.os somente serão revi.dos na Justiça do Traba].ho

quando lei orai.nári.a venha a regular e a di.sci.planar a apli.ca-
ção desse insti.trato às peculiari.jades do processo do traba].ho.

Portanto, são indevidos os honorários,

poj.s o rec].amante não está representado por advogado creden-
ciado pelo si.ndicato de sua categoria proa.ssional nem demons-

trou insufi.ciência econõmi.ca para arcar com as despesas do

processos sem prejuízo próprio e de seus familiares.

Ante o exposto/ dou previ.mento ao recurso

nesse aspecto para excluir da condenação os honorários advoca-
tÍcj.os .

Arbi.tro o valor provisório da condenação

em CR$ 50.000,00 (cinquenta mi.]. cruzei.ros real.s)

Pelo que r

ACORDAM os Juízes da 3' Turma do Tri.bucal

Regional. do Trabalho da 12' Região, por unam.midadez CONlIECER

DOS RECURSOS. NO méri.to, mini.festou-se a representante do Hj.

ni.stério Público pelo previ.mento do recurso do reclamante; sem

di.vergênci.a , DÀR PROVll(ENTE PARCIAL AO RECURSO DO RECLÀltÀNTE
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para determi.nar a sua reintegração no empregos com todas as
vantagens obti.das no curso do contrato, e, em conseqtlênci.a,

referi.r-].he a paga dos salári.os do período em que esteve afas-
tado até o efeti.vo cumprimento desta deck.são, com reflexos nas

feri.as, no 13e sa].ári.o, nos anuênios e no FGTS, deduzi.das as

parcelas pagas na desci.são contratual; por maiori.a, vencidos,
parcialmente, os Exm's Juízes Franca.sco plano (Revisor) e Nil-
ton Rogéri.o Neves, DÀR PROVllIENTO PARCIAL AO RECURSO DÀ RECLA-

}lÀD.À para reduzir ao percentual de 208 (vi.nte por cento) nos

meses de julho e agosto o pagamento das di.ferenças salarial.s
decorrentes da apli.cação do IPC de junho de 19871 e para/ re--
lata.valente a essas di.ferenças, e às resultantes das tJRPs de
deverei.ro de 1989. de abri.l e de mai.o de 1988f e do IPC de

março de 1990, 1i.mi.tar às datas-base supervenientes, autori-

zando a compensação dos aumentos e reajustes concebi.dos nos

seus períodos; para determinar que as horas extras, consi.dera-
das como tais a$ excedentes da 8' (oitava) di.ári.a, sejam apu-

radas com base nas folhas de ponto e que, no período sem a i.n-

di.cação do horário trabalhado, as horas extras sejam ca].Guia-
das com. base na médi.a das jó encontradas a i.qual título, e/

ai.nda. para exclui.r da condenação os honorários advocatíci.os.
Àrbi.tear o valor atualizado da condenação em CR$ 50.000,00

(ci.nqtienta mil cruzei.ros real,s)

Custas na forma da lei
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INTIMEM-SE

Parti.ci.param do julgamento realizado na

sessão do di.a 28 de abril. de 1994, sob a Premi,dência da Exma

Juíza Líli.a Leonor Àbreu (Relatora), os Exm's Juízes Francisco

Alado (Revi.sor) , representante dos trabalhadores, e Ni].ton Ro-

géri.o Neves, representante dos empregadores. Presente a Exma

Drõ Marilda Ri.zzatti., Procuradora do Trabalho.

Flora.anópoli.s, 29 de junho de 1994

bE.G .N:=;:=-v-''b
ÀIRTON MINOGGIO DO NASCIMENTO

Premi.dente em Exercíci.o

(
l

$
Re].atou

%

d
óbl)\RDO BÀIERLE

Procurador-Chefe em Exercício
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CONVENÇÃO COLET l VA DE TRAGA'

LHO. PR INC fPI O DA APL ICAÇIO DA

NORMA MA l S FAVORÁVEL

Não obstante o aspecto tem'

poial da convenção coletlva de
trabalho, há certos direitos dela

decorrentes que se Incorporam aa

património do trabalhador, assim.

a supervenl ênc la da convenção

posterior não poderá dIsPor sobre
tais direitos de forma a restrln'

91'10S ou extlngul-los, poIS, ha'

vendo o conflito de normal, deve

IncIdIr o prIncíPIo aa aplicação
da norma ma is favoráve l

VISTOS, relatados e discutidos estes

autos de RECURSO ORDINÁRIO VOLUNTÁRIO, provenientes da MM. 2s

;unia de Conciliação e Julgamento de ltajaí. SC, sendo recor'<-
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:nte SADIA COMERCIAL LTDA. e recorrido 0SMAR PEDRA DOS SANTOS

A reclamada recorre ordinariamente da

Julho de 1990
Em suas razões recursals, a reclamada

efetuou todos os pagamentos devidos
o reclamante apresenta contra'razões

0 douto Ministério PÚblIco do Trabalha

='antfesta-se pelo conhecimento do recurso e das contra'razões

''ü mais. ii\voga a portaria n9 225. ae 08 de iultlo de 13yi. '-
?rocurador Geral da Justiça do Trabalha

É o relatórla 4
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V 0 T O

Conheço do recurso e das contra'ra

:es, por próprios e tempestivos

Diferenças sal ar l a is

A insurgêncl'a recursal da rpnlamada

nge'se às diferenças salariais referentes à aplicação dos in'
ices de reajuste salarial fixados nas convenções coletlvas da

ategorla a que pertencia o reclamante, alegando que. além de

er procedido a todos os aumentos corretamente. não pode ser

:sponsablllzada pelo defeito redaclonal das cláusulas normatl

ü controvérsia fundamental da questão

Estou em saber qual o índice Carreto de reajustamento a ln'

iClf no salário do reclamante do mês de agosto de 1988. no im'
;C'rtc de Cz$ 1'q7.875,0ü, em razão dos percentuais fixados na

invenção coletlva de fls. 09/1a
o reclamante, em sua exordlal. apontou

índice de l.a6q.81%, que é resultado üo lpG integral do pe'

'ioao de agosto de 1988 a Julho de 1989. no percentual de 998'b
lo% de aumentoD9 ) . ma i 5flCCT
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.ai/produtividade (clausul..? ?S..d.a...ÇÇT.8.9./9Q - f.l.,: 09). mais

:i-.--conc.edidos através de termo a.dl.t.l.yo à CCT 89/90,; destinado
negociação do gatilho salarial de junho de 1987. no percen'

al de?6.06%, aplicável sobre o salário de Janeiro de 1989.

-!o compensável, conforme o Item 39 do termo adItIvo de fl. 0B.
A reclamada, por sua vez, excluiu o

ercentual de 13% previsto no termo aditivo de fl. 08. por en'

8noer que, muito embora o termo tenha previsto a não compensa'

ão. na convenção restou acertado, diversamente. no sentido de

ue a aplicação do lpc Integral e do índice de aumento real ex'

!uifi8 todos os percentuais eventualmente concedidos no perto'

3 ae l?meses anteriores à mencionada convenção. conforme o

ará9rafo l9 da cláusula IB. Assim, sustenta que o percentual

:oral corresponde a 1.107.80%.
& MM. Junta de origem. multo embora

:eRRa anotado a sistemática apontada pelo reclamante no senti'
:a de não compensar os 13%, obteveo percentual total de

?51.51%, D que não está, data venta, corneto, pois contraria
sistemática de cálculo anotada pelas partes Assim sendo, se'

:ulnoo a sistemática adotaüa pelas partes. está carreto o irai'

ce informado na exordlal de 1.264.81%.

.!.! l..g..J.D...p.eJ .y.s.,...g9.. .e .Lg l..a l.... !.!.!].y !! ã o ..gP .. p g l t e . r e c o r..r e n'

:e . mantenho a conde:na!:ão

/
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o poder de solucionar conflitos se'

Individuais ou de classes. cabe ao Estado, através d..e

.J3 atlvidade Jurisdicional. Toda.via, pelas peculiaridades doS

3nflitos coletlvos de trabalho, a política legislativa do Bra'

..i achou por bemdelegar a atribuição normativa à8 entidades

!itldicals. MUltO embora seJatn instrumentos distintos, as con'

.enções e as leis guardam cera?' semelhanças ' normatlvldade.

asstratlvidade, efeito erga omnes, ' aplicando'se às convenções

3tguns dos princípios que Informam a produção, aplicação e ln'

!erção das normas no mundo Jurídico. um desses prIncíPIos aiz
espero à lrretroatlvidade prejudicial. NO DIreIto do Tuba'

no. pelo prIncíPIo daapllcação da normamals favorável ao

:rabalhador, difundida por AmériCO Ptá Rodrlguez, as convenções

ãopodemdlsPor de forma prejudicial sobre o que a lei ou ou'

ro Instrumento normativo tenham instituído. Nãa obstante o as'

;facto -temporal das convenções. se uma anterior, ou até mesmo

m termo adItIvo, como in caiu, dIsPÔs sobre a impossibilidade

=e compensação de determinado percentual, a posterior não pode'

rá modificar tal circunstância. pois estaria p'eJudlcando o dl'

feito dos tuba l dadores
o termo adItIvo de fl. 08i referente à

Convenção coletlva de 88/89. no seu item 3g, prescreveu tex'

l

[



@
PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO
1 2: REGIÃO

R O-V-20 1 8 / 9 1 -06

ainente que o percentual de 13% concedido não será compensado

futura data'base. Assim. por concordância ae vontade de am'

3s as categorias, profissional e patronal. restou lnquestiona'

,i a não compensação do referido percentual. Em conseqiiência.

, convenção firmada na data-base Imediata ao termo adItIvo não

=ceria. de forma alguma. alterar essa norma. AO faze-lo, nos

-oiaes do parágrafo lg, in fine. da cláusula IL, trouxe preiui'

=s à categoria profissional, ferindo p princípio tutelar dos

er=pre9ado$ da reclamada em geral e ao reclamante. em partlcu'
ar

l

E

Ante o exposto nego prov lmento ao re

urSO

I'B l U quu l

ACORDAM os Juízes da laTurma do Trl

Banal Regional do Trabalho da l?s Região, por unanlmidaae de

-ocos, CONHECER DO RECURSO. NO mérito, por Igual votação. NE'
GAR-LHE PROV l MENTO

participaram do Julgamento realizado

na sessão do dla 28 de abril de 1992 sob a presidência da Exma ,p
\ .a Fxmgs Juízes Alveny de A. Blt'.t'')( Re l atouJu Í za Ramosl one l
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encourt. pedro Alvos de Almelda(Revisor), Armando L. Gonzaga.
, resentante dos empregadores, e J. N. coelho Neto represen'

ante dOs trabalhadores. Presente. também. o Exma Dr. Leopardo
F 1 1 ho, procurador do Tuba l hol:auge

Custas na forma da l ei

l n t i mem-s e

FlorlanóPolis, oq de junho de 1992

l OÜt l R AMOS
Pies l dente e
Re l atou

NE l ÂNGELO
Pr o.cu Fado r Re

l LÉSS l MO '
ona l
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CLÁUSULA MAIS BENÉFICA

ACORDO E CONVENÇÃO COLETIVA ;

antes:pac3a sa\ar:al conde :aa

por acordo mais benéfico

prevalece sobre a estabelecida

em convenç:o coletiva fi.amada

posteriormente. sendo inapli'

cível a cumul acho de kart a9ens$;

B

@
\' ylSTOS. relatados e discutidos estes autos de

RECURSO ORDINÁRIO POLUI'JTdRlo, provenientes da MM. lâ

Junta de Conciliação e Julgamento de Cri.ciúme-SC, senda

recorrente â. ANGELONI & CIA. LTDA. e recorridos FLAUTA

DE FRESTAS E OUTRA (02)

.+Ü.

w.

Adoro o relatório da Exma Juíza Júl:a

Mercedes Cura Figueiredo,. Relatora vencida

Da r. decis:o de lg grau recorre a empresa a

esta egrég ia Corte

Insurge-se contra a r. decisão a que que

determinou a aplicação das antecipacoes
salarial

?
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:8i; acordadas entre a recorrente . Q sindicato de classe e Q
gEx'patronal. nos percentuais de 35Z, a partir de !g !0.9e. e

IÊ:çl de 3e%. a partir l9.11.90, sobre o salário de outubro/90.

çl1l' respectivamente. Alega que a aplicação dos referidos
IÜ.l: percentuais, de forma cumulativa. representa a punição

}l. das empresas que concederam antecipação salarial
Êll:;:}.:espontaneamente. antes do acordo firmado entre Q
k:f:.} sindicato de classe e o patronal. Dlz que. apesar de nâo

estar expressamente prevista a compensacao das

antecipacoes Ja concedidas. esta decorre ca interpretação

da vontade das partes e que a nao compensação aa

antecipação espontânea concedida e uma injustiça

reconhecida pela própria decisão a que. que pretende vcf

re formad a

MÍ

.Ê

H
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Em suas contra-razoesl os recorridos pugnam

pela manutenção do julgado. alegam que Q termo aditivo
firmado entre as entidades sindicais é bastante claro aa

eleger a data-base da categoria como lírica oportunidade

para a compensação dos reajustes concedidos. Pugnam pela
manutenção do jul gado

g

g
«

$:!

g
ã

$

Ü'

@

'0 douto representante da t"ministério Público

opi.na pelo nao conhecimento do recurso. por

irregularidade de representação, ante a
tmpossib i l idade
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Conheço do recurso, releitanao. consequen-

temente. 3 preliminar de irregularidade de representação

argliida pela douta procuradoria Regional do Trabalho.
rH.

F

a'

@'€

lg:l'i

@ Observo que as de'ficiências contidas nas

deles amuou no texto

Entretanto. a assinatura de fl. ll' contida

na ata da audiência inaugural, coincide com as lançadas

às fls. 13, 42, 51 e 57. pelo que se configura atê

Q mandato tácito

mesma S

'e

fó'

,$.

«

MÉRITO



!i#t Através de 'acordo coletivo de trabalho

iÊg.firmado ern 17.10.90 (rl. ló}. a reclamada concedeu urna

[': ::::::::;'.,:::.::': ..=:.::=:.''=.::':::::.::«'':::' ::
Ê$1$isalários mínimos e de 25% para os demais. Restou.

g1l' autrossírn, estabelecido que essa antecipação seria
11.yb::. compensada na data-base da categoria

W

ã

!
a
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posteriormente. em IO.12.90, o sindicato d

categoria firmou com Q sindicato patronal um termo

aditivo à convenç:o coletiva, concedendo uma antecipação

safari.al de 30%. com efeito a partir de lg.I0.90

In casta. os reclamantes pretendem perceber as

vantagens obtidas na categoria cumulativamente. e a

sentença do Juízo de l9 grau acolheu essa pretensão. sob
Q argumento de que o termo aditivo nãc) excluiu as

empresas que Ja haviam concedido rea.)êste anteriormente

embora reconhecesse que essa condiC5o constituiria

flagrante injustiça, que penalxzaria os empregadores que

já haviam negociado com o sindicato

g

Entretantop' entendo que a colocaçaa feita

pelo Juízo a que não pode ser acolhida. porquanto.

confronto entre Q acordo e a convenção. se aplica a n
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mais favorável devendo prevalecer a aplicação. do

percentual estabelecido no acordo

Nas condições presentes. tem plena aplicação

a preceituado no art 620 da CLT. disposição legal

expressa que ampararta o Juízo a qua a decidir Q

processado, sem fi.car restrito ao pacto sunt servanda
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lí.

Por oportuno. considero que nas

interprekaçoes de contratos cumpre descobrir a vontade

concreta das partes. e essa, sem dúvida, +oi a disposição

da reclamada e do sindicato patronal, e nunca de que os
reajustes fossem aplicados cumulativamente

Íãssi.m, defeitos contidos no termo aditivo a

convenção coletiva nao podem penalizar as empresas que.

antecipadamente. atenderam as pretensões manifestadas

pelo sindicato da categoria, pelo que, devem ser

excluídas da condenação as di ferenças salarial.s dos

de novembro e dezembro/90
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Destarte. dou provimento ao recurso

Pel o que .
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ACORDAM os Juízes da Segunda Turma do

Regional do Trabalho da Décima Segunda Região.

âmaufl lzaias LÚcio. DAR-LHE PROVIMENTO

xmgs

custas na forma da lei

T NT l MLH-uc

participaram do julgamento realizado nas

Leopardo Abagge Filho, procuradores do Trabalho.
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